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1- ATA DA 87• SESSÃO, EM 13 DE JUNHO DE 
1991 .. 

1.1- ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senbor Presidente da República 

N' 143/91 (n' 264/91, na origem) restituindo autógrafos 
de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Offcio do 1• Secretánoda Câmara dos i>epu· 
lados 

Encaminhando ã revisão do Senado autógrafo do se.;. 
guinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 29/91 (n' 1191; na o ri· 
gern), que altera dispositiVoS-da Lei n~" 7.622, de 9 de outu­
bro de 1987 e fixa os efetiVOs- de_ Oficiais _e Praças dos 
Quadros do Corpo Auxiliar Feminino- da Reserva d-a Mari- · 
nha-CAFRM. 

1.2.3- Parec,res 

Referentes as seguintes matérias: 
-Mensagem n<:> 137/91, que submete à aprovação do 

Senado Federal o nome do_Dr. Cincinato Rodrigues de 
Campos, para exercer o cargo de Diretor de Administração 
do Banco Central do Brasil. 

Ofício S/19 de 1991, do Estado do Rio Grande do 
Sul, encaminhando solicitação de desbloqueio no Selic o 
volume de 14.000.000.000 (quatorze bilhões) de Letras Fi· 
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul 
- LFf-RS, emitidas em dezembro/90, conforme Resolu­
ção n~ 72/90, de 18-12-90, tornadas indisponíveis nos termos 
do§ 2~', art. 1"' da mencionada resolução. (Projeto de Res_o-
lução n' 35/91). -

Ofício "S" 22/91, do Senhor Presidente do Banco Cen­
tral do Brasil, encaminhando ao Presidente do Senado Fe­
deral pedido formulado pelo Governo do Estado de São 

Paulo, no sentido de que seja autorizado a emissão e coloca­
ção no mercado, através de ofertas públicas, de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo (LFTP), 
destinadas ao giro de 84% (oitenta e quatro por cento) 
das 123.400.000 LFTP vencíveis no mês de junho de 1991 
(Projeto de Resolução n' 36/91). 

Oficio n' 21, de 1991 (BAB n' 105, de 16 de maio 
_de 1991,_ na origem), do Excelentíssimo Senhor Gover­
nador do Estado do Rio de Janeiro, que submete â apro­
vação do Senado Federal proposta de elevação temporária 
dos limites fixados para a dívida consolidada interna do 
Estado do Rio de Janeiro, para a contratação de financia­
mento junto ao Banco Nacional de D_esenvolvimento Eco-

. _nômico-e SoCial, no valor eqU.ívãlente a US$ 60,000,000.00 
(sessenta milhões de dólares). (Projeto de Resolução n' 
37/91). 

Ofício "S"_23, de 1991, do Senhor Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando solicitação de elevação 
temporária, eiri. caráter excepcional, do limite estabeleCido 
no incisO li, do art. 39 , da Resolução do Senado Federal 
n9 58/90, pelo Governo do Estado de Santa Catarina, o 
que será feito através de emissão e colocação no mercado 
de Letras Financeiras do Tesouro do Estado (LFTC), desti· 
nadas ao giro de 80% das 902.741.537 LFTC, vencíveis 
em 1•-6-91. (Projeto de Resolução n' 38/91). 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas aos Projetos de 
Resolução nç.-; 35 a 38/91, lidos anteriormente. 

1.2.5- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n~ 213, de autoria do Sena­

, dor Odacir Soares, que dispõe sobre a utilização de bilhetes 
de passagem aérea. 

-Projeto de Lei do S_enado n~ 214/91, de autoria do 
Senador Louremberg Nunes Rocha, que dispõe sobre apo­
sentadoria especial aos garçons, e _dá o.utras providências. 
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EXPEDmNTB 
CI!NTRO GRÁFICO DO SI!NADO PBDBRAL 

PASSOS i'OKro DIÁRIO DO CONORBSSO IL\CIDIIAL 
Direlor-Gen:l do Seaado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
DireloJ' ~tivo 

la ...... 10b ..._.,_ele da Mera do Seudo Pcclenl 

ASSINATIJRAS CARLOS HOMI!RO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiailtrativo 
LlRZCARLOS DE BASTOS 
Direk>r iad..W 

Semestral --··--·-·-···-·-·-·------··---··-·-·- Cl$ 3.519,65 

PIDRIAI'l AUGUS10 COUI1NHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

-Projeto de Lei do Senado no 21.5}91, de autoria do 
Senador Mareio Lacerda, que torna _obrigatório o erisino 
sobre drogas entorpecentes e psicotrópicas na:s escolas pU­
blicas e privadas de 1" e 29 graus. 

1.2.6- Requerimentos 

- N° 270!91, de autoria do Senador Magno Bacelar, 
solicitando autorização para ausentar-se do País, no perío­
do de 17 a 27 de junho do corrente ano. Aprovado. 

- N9 271191, de autoria do Senador Flaviano Melo, 
solicitando que seja considerado de licença __ de saúde o 
período.de 28-5 a 11-7. Aprovado. 

1.2.7- Comunicações 

Da Liderança do PDC, referente à indicação do Sena­
dor Moisés Abrão, como suplente, de Comissão Tempo­
rária Interna, em substituição ão Senad.Qr_Epitácio Cafe-
teira. . 

-Da Liderança do PRN, referente ã substituição do 
Senador Albano Franco pelo Senador Ney Maranhão, co­
mo titular de ComiSsão Parlamentar dç Inquérito. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 

SENADOR COUTINHO. JORGE- Abe;lura dos 
trabalhos da comissão que irá' ãOOiripãnhar as atividades 
da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento - EC0-92, _a realizar-se na cidade 
do Rio de Janeiro, no ano de 1991. 

SENADOR KUY BACELAR- Centenário da Cida­
de de Barreiras- BA. 

SENADOR WILSON MARTINS - Considerações 
sobre a inconstitUcionalidade do projeto, em tramitação 
na Câmara dos Deputados, que implanta a pena de morte 
no Brasil. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO -Sistema Par­
lamentar de Governo. 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO -Urgência, na 
definiçãO do Banco Central do Brasil, sobre reabertura 
do Baoco do Estado do Piauí. 

SENADOR RONAN TITO -Recursos para colheita 
da safra de café de Minas GeraiS. -

SENADOR MAURÍCIO CORRêA --.,. Greve dos 
funcionáriOs- da ECT e denúncia de demissão de carteiros 
grevistas. 

Tll"llgem 2.200 cocemplarc:a. 

1.2.9- Leitura de projetos 

-Projeto de Resolução n' 39, de 1991, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, que altera dispositivos do Regi­
mento Interno. 

-Projeto de Lei do Senado_ n"' 216/91, de autoria do 
Senador Iram Sar3.ivã., que altera a sistemática de transfe­
rência de financiamento destinado à aquisição da casa pró­
pria. 

1.2.10- Requerimentos 

· -N' 272!91, de autoria do Senador José Paulo Bisol 
solicitando dispensa de interstíC:io-·e préVia· distribu.ição ck 
avulsos para o Projeto de Resolução n9 35/91, que autoriza 
o desbloqueio de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul, através da revogação do § 2" do 
art. 1"' da Resolução n~ 72/90, do Senado Federal a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte~ Apro­
vado. 

- N9 273/91, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, solicitando dispensa de interstício e prévia distri­
buição de avulsos para o Projeto -de Resolução n" 36/91, 
que autoria o _Estado de São Paulo a emitii' e colocar no 
~ercado Letras Financeiras do. TeSOuro dO Estado de São 
Paulo- LFTP, destinadas ao giro de 123.40Q.OQO LFTP, 
com vencimento em junho de 19.91, a fim de que figure 
na Ordem do •:t;:>ia sessão seguinte. Aprovado. 

- N9 274/91, de autoria do Senador Maurício Corrêa 
solicitando dispensa de interstício e prévía dístribuição d~ 
avulsos para o Proj_eto de Resolução n9 37/91, que autoriza, -
em caráter excepciOnal, o Governo do Estado do Rio de 
J~e.iro· a contratar operação de crédito juritO-ao Banco 
de Desenvqlvim~nto Econômico e Social - BNDES, no 
valor equivalente a us~ 60,000,000.00, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 
· - NP 274/91, de autoria do Senador Esperidião Amin, 

solicitando dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução n9 38/91, que autoriza · 
o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar, tempora­
riamente, o "lirD.ité. da sua dívida mobiliária pela emissão 
e colocação no mercado, de Letras··Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina~ LFTC, destinada ao giro 
de 80% das 902.741.537 LFTC vencíveis em 1•-6-91. Apro­
vado. 
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-N• 276191, de autoria do Senador Josaphat Marinho, 
solicitando dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para a Mensagem n' 130191 (n• 232191, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete â 
deliberação do Senado o nome do Almirante-de-Esquadra 
José do Cabo Teixeira de Carvalho para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga destinada 
a Oficial-General da Marinha, decorrente da aposentadoria 
do Ministro Roberto Andersen Cavalcanti, a fun de que 
figure na Ordem do Dia de sessão seguinte. Aprovado. 

- N• 277191, de autoria do Senador Aureo Mello, solici­
tando dispensa de interstício e prévia distribuição de avul­
sos para a Mensagem n• 137, de 1991 (n• 250191, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Dr. Cincinato Rodri­
gues de Campos, para exercer o cargo de Diretor de Admi­
nistração do Banco Central do Brasil, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

- N9 278/91, da Liderança da Comissãõ Temporária 
com objetivo de estudar e analisar, bem como acompanhar 
as atividades da Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento - EC0-92, solicitan­
do a alteração de nove para onze, o número.de seus mem­
bros. Aprovado. 

1.2.11 - Comunicação 
Da Liderança do PMDB, referente à indicação do 

Senador Coutinho Jorge, como titular, substituindo o Sena­
dor Cid Sabóia de CarValho, para integrar a Comissão 
Mista encatreg~da_ de apreciar a Medida Provisória n9 

296191. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n' 94, de 1988 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Cid Sabóia ·de Caivillho, 
que dispõe sobre a relação de emprego protegida contra 
despedida, arbitrária ou sem justa causa e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada, nos termos do Requeri­
mento n9 279/91, após parecer da comissão competente. 

Projeto de Lei do Senado n• 214, de 1989 - Comple­
mentar, de iniciativa· da Comissão Diretora, que diSPõe 
sobre a proteção da relação de emprego contra a dispensa 
arbitrária ou sem justa causa e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada, nos termos do Requerimento -n~ 
279191, em virtude de tramitação conjunta com o Projeto 
de Lei do Senado n• 94188 - Complementar. 

Requerimento n9 180, de 1991, de autoria do Senador 
João França, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado, das matérias "Venezuela 
ocupa frOnteira e prende brasileiros"; "Para ruralistas teria 
indígena inviabiliza RR"; ''Texto cita terrãs da Igreja"; 
"Funai quer novas demarcações", e "Venezuela diz que 
processará garimpeiros", publicadas no jornal Folha de 
S. Paulo. Aprovado, 

Requerimento n9 21J2, de 199"1, de. aUiOrla dõ Senador 
Marco Maciel, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do, do editorial "Humanismo e Liberalismo", publicado 
no jornal O Globo, de 12 de maio do corrente ano. Apro­
vado .. 

Requerimento n9 208, de 1991, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, solicitando, D?S termos regimentais, a 

transcrição, nos Aiiais do Senado Federal, do artigo "O 
Fantasma Demográfico••, publicado no jornal O Globo, 
de 20 de maio do corrente ano. Aprovado. 

Requerimento n9 231, de 1991, de autoria do Senador 
Humberto Lucena e outros Senhores Senadores, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do discurso proferido pelo Senador 
Mauro Benevides na Conferência de Presidentes dos Parla­
mentos Ibero-Latino-Americanos, realizada em Lisboa, no 
dia 20 de maio último. Aprovado. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 7, de 1991, 
de autoria do Senador Jonas Pinheiro e outros Senhores 
Senadores, que altera a redação do parágrafo único do 
art. 62 da Constituição Federal. Em discussão 4• sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n• 9, de 1991, 
que estabelece a coincidência de eleições para presidente 
e vice-presidente da ""República, senador e deputado fede~ 
ral, a partir do ano 2000, e para governador e vice-gover­
nador, deputado estadual e distrital, prefeito, vice-prefeito 
e vereador, a partir de 1998. Aprovado o prosseguimento 
de sua tramitação. 

ProPosta de Emenda à Constituição n~" 10, de 1991, 
que acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera a redação 
do inciSO II do art. 161 da Constituição Federal. Aprovado 
o prosseguimento de sua tramitação. 

· · 1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR NELSON CARNEIRO - Considera­

ções sobre a matéria constante do .quinto item da pauta, 
aprovada na presente sessão. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Razões do vo­
to contrário de S. EX' à Mensagem n• 133191, referente 
ao acordo parcial da dívida externa. Artigo do jornal Estado 
de S. Paulo de hoje, sob o título "Sabotagem no Senado'·. 

SENADOR AUREO MELLO - Fornecimento de 
óleo combustível ao Município deHumaitá- AM determi­
nado pelo Ministro João Santana, evitando o colapso total 
do município·. Movimento separatista na Amazônia. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES -,Efeitos ine­
xistentes da promulgação da Lei n9 8.069, de 1990 (EstatUtO 
da Criança e do Adolescente - .ECA) e a urgência em 
substituir o Código de Menores. 

1.3.2 - Comunicações da Presidência 
-Transferência para às 19 horas da sessão conjunta, 

anteriormente convocada para às 18 horas de hoje. 
-Término do prazo para apresentação de emendas ao 

Projeto de Lei da Câmara n9 127/90, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. 

-Convocação ·de sessão extraordinária a realizar-se ho­
je, à~ _18 horas e 25 minutos, com Ordem do Dia que 

-"designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2 - ATA DA 88• SESSÃO, EM 31 DE JUNHO DE 

1991 
2.1 -ABERTURA 
2.Z- EXPEDIENTE 
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2.2.1- Avisos do Secretário-Geral da Presidência da 
República 

NoS 476 e 477/91, encaminhando esclarecimentos_ pres­
tados pelo Ministério da Economia, Fã:zeilda e Planeja­
mento sobre os quesitos constantes dos Requerimentos 
n~ 88 e 90, de 1991. 

2.2.2 --Ofício do Secretário do Desenvolvimento da 
Presidência da Repóblica 

No 466/91, encaminhando_--esclarecimentOs prestados 
pela Secretaria de Desenvolvimento Regional sobre os que­
sitos constantes do Requerimento n9 149/91. 

2.2.3 - Requerimentos 
N' 280/91, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 

n' 29191, que altera dispositivos da Lei n' 7.622, de 9 de 
outubro de 1987. e fixa os efetivos de oficiáís e praças 
dos Quadros do Corpo Auxiliar Ferriinirio da Reserva dit 
Marinha - CAFRM 

N9 281/91, de autoria do Senador Oziel Carneiro, soli~ 
citando ao Secretario~Geral da Presidência da República, 
informações que menciona. 

2.2.4 - Comunicações da Presidência 
- Encaminhamento ao Senado, pelo Sr. Secretário~ 

Geral da Presidência da República, dos autógrafos do Pro~ 
jeto de Lei de Conversão n~' 42/90, que dispõe sobre a 
atualização do Bônus do Tesouro Nacio~al e dos depóSitos 
de poupança e dá outras providências. A promulgação. 

- Deferimento, ad referendum da Comissão Dire­
tora, dos Requerimentos n~ 255,256 e 262/91, dos Sena­
dores Nelson Carneiro;- Coutinho Jorge e Mái"Cio Lacerda, 
respeCtivamente; de informações aos MiriiStérío:fda Iriíra­
Estrutura e da Economia, Fazenda e Planejamento. 

2.3 -'oRDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n' 35,'de 1991 (apresentado pela 

Comissão de Assuntos Econômicos como conClusão de seu 
Parecer n' 182, de 1991), que autoriza o desbloqueio de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande 
do Sul, através da revogação do parágrafo 29 do art. 19 

da Resolução n' 72, de 1990, do Senado Federal. Aprovado. 
À Comissão Diretora para ·a redação final. 

Projeto de Resolução n' 36, de 1991 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n' 183~ de 1991), que autoriza o Estado de São 
Paulo a emitir e c'olocar no mercado Letras Financedras 
do Tesouro do Estado de São Paulo (LFfP), destinados 
ao giro de 123.400.000 LFTP, com vencimento em junho 
de 1991. Aprovado. A ComissãoDirelora·para·a redação 
final. 

Projeto de Resolução n' 37, de 1991 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos c"omo conclusão de seu 
Parecer n9 184, de 1991), que autoriza, em caráter excep~ 
cional, o Governo do Estado do Rio de Janeiro a contratar 
operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES, no valoi equivalente a 
US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte-ame­
ricanos). Aprovado. À Comissão Diretora para- a -redaçâO 
final. 

Projeto de Resolução n' 38, de 1991 (oferecido, pela 
Comissão de Assuntos EconômiCOs como conclusão de seu 

Parecern"'185, de 1991), que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar, temporariamente, o limite da 
sua dívida mobiliária, pela emissão e colocação no merca~ 
do, de Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa 
Catarina (LFTC) destinadas ao giro de 80'*' das . 
902.741.537 LFTC vencíveis em 1•-6-91. Aprovado. A Co­
missão Diretora para a redação final. 

Parecer n9 178, de 1991, da Comissáo âe Coristittiição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem n9 1_~0, de 1991 
(n" 232/91, na origem), de 22-de maio do co_i'rente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do nome do Almirante-de- . 
Esquadra José do Cabo Teixeira de CarValho para exercer 
o cargo de Ministro do SuperiOr Tríbunal Militar; na vaga 
destina~a à Oficial-General da Marinha decorrente_da apo­
sentadoria do Ministro Roberto Andersen CaVãlcanti. Reti­
rado da pauta. 

Parecer n 9 1_81, de 1991, da Comis.sãO- de Assuntos 
Econômicos sobre a Mensagem n' 137, de 1991 (n' 250/90, 
na origem), de 31 de_maio do corrente-ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
.§o S~t;tado a escolha do Doutor ÇirtciiJ.àtO Rodrigues de 
Campos, para exercer o cargo de Diretor de AdminiStração 
do Banco Central do Br'asil. Retirado da pauta. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimento n' 280191, lido no Expediente da 

presente sessão. Aprovado. 

-:- Redação final.do Projeto cte:Resolução-n• 35/91, 
constante da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada 
nos termos do Requerimento n' 282191. ÀprÓmulgação·. 

- Redação final do ProjetO.de Resolução n~' 36/91, 
constante da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada 
nos tennos do Requerimento n"' 283191. À promulgação; 

Redação final do Projeto de Resolução n' 37/91, cons· 
tante da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada nos 
termos do Requerimento n"' 284/91. A promulgação. _____ _ 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 38/91, 
constante da Ordem· do Dia da presente sessão. Aprovada 
nos termos do Requerimento n9 285/91. A promulgação. 

2.3.2 - Discurso após a Ordem do Dia 
Senador NELSON CARNEIRO ~ Apelo â Presi· 

dência no sentido de entendimentos com a Mesa da Câmara 
dos Deputados~ objetivando a remessa de projetos apro­
vados por aquela Casa em tempo hábil para apreciação 

·pelo Senado. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são· 

2.4 -ENCERRAMENTO 

3- SECRETARIA GERAL DA MESA 
_ _ Resenha das -~_até_rias apre_ciadas de 19 a 31 de maio 
de 1991 

4 - MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN· 
TES 
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Ata da 87~ Sessão, em 13 de junho de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordin<iria, da49~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Dirceu Carneiro, 

Meira Filho e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Amazonino 
Mendes- Aureo Mello- Seni V eras- Carlos Patrocínio 
-Chagas Rodrigues - Cíd Sabóia de Carvalho ..,- Co,utinho 
Jorge- Darió Pereira- Dirceu CarneirO-- Elci.o Alvares 
- Esperidião Amin - Epitácio Cafeteira- Garibaldi Alves 
- Gerson Camata ....:..... Guilherme Palmeira - Henrique Al-
meida- Humberto Lucena- João Calmon- João França 
-João Rocha- Josaphat Marinho- José Fogaça -José 
Paulo Bisol- José Richa -Júlio Campos ~ Júnia Marise 
- Jntahy Magalhães -Lavoisier Maia - Lucídio Portella 
-Magno Bacelar- Mansueto de_ Lavor - M_á_rcío Lacerda 
- Maurício COrrêa - Mauro Benevides _- Meira Filho -
Moisés Abrão - Nabor Júnior - Odacir Soares -, Oziel 
Carneiro - Raimundo _Lira - Ronaldo Aragão - Ronan 
Tito -Ruy Bacelar- Teotônio Vilela Filho- Wilson Mar· 
tins. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 47 Srs, Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS D.oSsos trabalhos. 
O Sr. 1"' Secretário procederá ã leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N' 143/91 (n• 264/91, na origem), de 11 de junho do 

corrnete, referente ao Projeto de Lei da Câmara ri"' 17, de 
1991 (n• 80/91, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que institui isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados- IPI, e depreciação acelerada para máqui­
nas, equipamentos e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lci n• 8~.191, de 11 de 
junho de 1991). 

OFÍCIO 

Do Sr. 1' Secretário da Câmara 
dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 29, DE 1991 
(N• 1/91, da Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Altera dispositivos da Lei n' 7 .622, de 9 de outubro 
de 1987, e fixa os efetivos de Oficiais e PraÇas dos Quadros 
~o Corpo Auxiliar Feminino da Re~rva da Marinha -
CAFRM. 

O Congresso Nacional decreta: 
_Art. 19 Os arts. 39 , 49 e 69 da Lei no:> 7.622, de 9 de 

outubro de 1987, que reorganiza o Corpo Auxiliar Feminino 
da Reserva da Marinha - CAFRM, passam a vigor~r com 
a seguinte redação: 

Parágrafo único. _ As condições de recrutamneto, 
seleção inicial, matrícula em curso de formação, convo­
cação para o serviço ativo, ingresso nos Quadros do 
CAFRM, e permanência definitiVa nO Serviço Ativo da 
Marinha serão objeto de regulamentação desta lei. 

Árt. 4o:> ó-CÕrpo AuXiliar Feminino de Reserva d~ 
Marinha tem os seguintes limites em seus efetivos: -

I- Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais (QAFO): 
Capitães-de-Mar-e-Guerra- 8 
Capitães-de-Fragata- 28 
Capitães-de-COrv-eta -_160 
Capitães-Tenentes- 176 
Primeiros-Tenentes -144 
Segundos-Tenentes- 84 
11- Quadro Auxiliar Feminino de Praças (QAFP) 

-1.800 ~ 

§ lo:> Os efetivos põr postos e·graduaÇões a vigora­
rem em cada ano serão distribuídos mediante ato do Presi­
dente da República para o Quadro Auxiliar Feminino 
de Oficiais e do Ministro da M-arinha para o Quadro 
Auxiliar Feminino de Praças, dentro dos limites previstos 
neste artigo. 

§ 2o:> - Quando necessário à manutenção do fluxo re­
gular e equilibrado de carreira, o· Poder Executivo, ao 
-distribuir os efetivos do Quadro Auxiliar Feminino de 
Oficiais, poderá alterar os limites dos postos em até 10% 
(dez por cento), desde que não seja ultrapassado o efetivo 
global estabelecido no caput deste artigo, nem haja au­
mento da despesa total a ele correspondente. 

§ 39 Até 1995 o percentual previsto no parágrafo 
ãnterior poderá ser alteradO, a fim de atendei às miCessi­
dades de ajustes dos efetivos do Quadro Auxiliar Femi­
nino de Oficiais, decorrentes das fases iniciais da implan­
tação deste Quadro, desde que não seja ultrapassado 
o efetivo global estabelecido no caput deste artigo, nem 
haja aumento da despesa tot~l a ele correspondente. 

§ 49 Na aplicação do disposto nos parágrafos ante­
riores, se vier a ocorrer eXcesso teinporárió -de Oficiais 
ou Praças de determinado posto ou graduação nos Qua­
dros do Corpo Auxiliar Feminino, o efetivo total desse 
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posto ou graduação será conSiderado provisório até que 
se ajuste ao novo efetivo distribuído. 

§ 5» Os efetivos distribuídos anualmente nos Qua­
dros do Corpo Auxiliar Feminino serãO os--efetivos de 
referência para fins de promoção e aplicação da Quota 
Compulsória de que trata o Estatuto dos Militares. 

§ 69 As vagas resultantes desta lei serão gradativa­
mente preenchidas no decurso de 13 (treze) anos para 
o Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais e de 16 (dezes­
seis) anos para o Quadro Auxiliar Feminino_ de Praças, 
conforme a necessidade do serviço, desde que esteja de 
acordo com o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e haja dotação orçamentária suficiente para atender as 
despesas daí decorrentes. 

Art. 69 O Quadro Auxiliar Feminino __ de: Oficiais 
(QAFO) é constituído dos postos explicitados no art. 
49 desta lei. n 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 5, DE 1991 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­
nal: 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho 
e honra de submeter à elevada deliberação de VQS$;3.$ Excelên­
cias, acompanhadO de exposição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Marinha, o anexo projeto de lei que "Altera 
dispositivos da Lei n' 7.622, de 9 de outubro de 1987, e fixa 
os efetivos dos Oficiais e Praças dos Quadros do_Corpá Auxi­
liar Feminino da Reserva da Marinha - CAFRM". 

Brasília, 3 de janeiro- de 1991-. ___:.Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS IN/AB/12 N' 39, DE 12DE 
DEZEMBRO DE 1990, 00 SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA MARINHA. 

N•39 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
O CrescimentO -da Marinha e o conseqüente aumento de 

seus encargos administrativos· e de apoio técnico, qUe obrigava 
a administração naval a desviar para o exercíCio de funções 
burocráticas e de apoio, em terra, pessoal militar qualificado 
para manutenção e operação de sistemas de tecnologia avan­
çada, portanto de elevado custo de formação, e em face da 
falta de quadros e dificuldades de contrataç-ão de pessoal civil, 
levou a Marinha e propor a criação do Corpo Auxiliar Femi­
nino da Reserva da Marinha para atendimento daquelas neces­
sidades. 

Criado pela Lei n• 6.807, de 7 de julho de 1980, e reorga­
nizado pela Lei n9 7.622, de 9 de outubro de 1987, este Corpo 
vem buscando suprir, a médio e longo prazos, a substituição 
de Oficiais e Praças especializadas e o recompletamento de 
civis, em terra, nos serviÇos de natureza técnica e adminis­
trativa que prescindem do emprego-exclusivo de pess'oal de 
carreira cujo custo de formação e qualificação só é aceitável 
para o desempenho de funções a bordo e na tropa. 

Estudos efetuados no âmbito deste ministério identifi· 
caram a necesidade de recrutamento de 600 Oficiais e 1.800 
Praças para atendimento de funções nas áreas de adminis­
tração geral, finanças, engenharia, ensino, saúde, serviço so-

ciaJ, análise de sistemas,' programação e processamento de 
dados. 

O ingres~o de pessoal, iniciado a partir de 1981, vem 
sendo conduzido gradativamente, de forma a atingir os núnie-~ 
ros planejados no prazo de 24 anos para o Quadro Auxiliar 
Feminino de Oficiais e de 28 anos para o Quadro Auxiliar 
Feminino de Praças, a fim de assegurar um adequado fluxo 
de carreira às militares desses Quadros, em condições seme· 
lhantes aos demais Corpos de Oficiais e Praças da Marinha. 

Ocorre ainda que a mencionada Lei n9 7 .622, de 9 de 
outubro de 1987, apenas cita os postos e graduações que com· 
põem o Corpo Auxiliar Feminino da Reserva da Marinha, 
sem fixar os limites dos seus e_fetivos. Os efetívos a Vigorarem 
em cada ano, dentro do planejamento de ingresso gradativo, 
vinham sendo fixados por ato do Ministro da Marinha, confor· 

_ ro_e pevisto _nos artigos 59 e 6~ do Regulamento para o Corpo 
Auxiliar Feminino da Reserva da Marinha, aprovado pelo 
Decreto n' 95.660, de 25 de janeiro de 1988. 

Tendo em vista o disposto no item III do art. 48 da 
Constituição Federal, torna-se necessário que o Congresso 
Nacional fixe os limites dos efetivos do Corpo Auxiliar Femi­
riinO da Reserva da Marinha, e que seja atribuída ao Poder 
Executivo a competência para a distribuição anual desses efeti· 
vos, conforme jà_ocprre com os demais Corpos e Quadros 
da Marinha. 

Em face do exposto submeto à ·alta apreciação de Vossa 
Excelência o anteprojeto de lei em anexo, que altera dispo­
sitivos da Lei n9 7 .622, de 9 de outubro de 1987, e fixa os 
limites dos efetivos de Oficiais e Praças dos Quadros do Corpo 
Auxiliar Feminino da Reserva -da Marinha. 

No mencionado anteprojeto _de lei foram incluídos dispo· 
sitivos que visam flexibilizar a distribuição anual dos efetivos, 
dentro do planejã.mento de ingresso gradativo que vem sendo 
adotado. 

Respeitosamente, Mario César Flores- Ministro da Ma· 
rinha. 

LEGTSLAÇÃO CITADA 
LEI N' 7.622, DE 9 DE OUTUBRO DE 1987 

Reorganiza o Corpo AUxiliar Feminino da Reserva da 
Marioba- CAFRM. 

Art. 39 O recrutamento para o CAFRM far-s_e-á: 
I- como- Guarda-Marinha, no caso de candadatas ao 

QAFO; .. - . . . -

II-como Cabo, no caso de candidatas ao QAFP, que 
ingressem com habilitação profissional de nível técniCo;. é 

111 - como Marinheiro Especializado, no caso _de candi­
datas ao QAFP que ingressem com habitação prOfiSsional 
de nível auxiliar. ' . 

Art. 4» As condições de recrutamento, seleção inicial, 
matrícula em curso de formação, convocação para o serviço 
ativo ingresso nos quadros dci CAFRM e permanência defini­
tiva no Serviço Ativo da Marinha serão o_bjeto de regula­
mentação desta lei. 

Art. 69 O Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais (QA--
FO) é constituído dos seguintes postos: _ 

I-Capitão·de-Mar·e-Guerra, 
li - Capitão·de· Fragata, 
li - Capitão·de·Corveta, 
IV - Capitão-Tenente, 
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V- Primeiro-Tenente; e 
VI- Segundo-Tenente. 

··························----················~--.,······-~·········-~~-· .. · 

(À comissão de- Relações Exteriores e_ Defesa Nacional.) 

PARECERES 

PARECER N•18I, DE 1991 

Da ComJssão de Assuntos Econômicos, sobre a Mensa~ 
gem n~ 137, de 1991, do Senhor Presidente da República, 
que submete à aprovação do Senado Federal o nome do 
Doutor Cincinato Rodrigues de Campos, para exercer o 
cargo de Diretor de Administração do Banco Central do 
Brasil. 

A Comissão de Assuntos Econômicos, em votação secreta 
realizada em 12 de junho de 1991, apreciando o relatório 
apresentado pelo Sr. Senador Dario Pereira, sobre a Mensa­
gem n~" 137, de 1991, do Senhor Presidente da República, 
opina pela aprovação da escolha do Senhor Cincinato Rodri­
gues de Campos, para exercer o cargo de Diretor de Adminis­
tração do Banco Central do Brasil, por dezesseis votos favorá­
veis e nenhum contráriO. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1991. ,~ Rabnundo 
Lira, Presidente - Dario Pereira, Relator - Ronan Tito -
Garibaldi Alves - João Calmon - Élcio Álvares - Meira 
Filho - José Richa - Chagas Rodrigues - Beni V eras -
Maariclo Corrêa- Valmir Campelo - Aureo Mello - Moisés 
Abrão - Esperidião Amin - Eduardo Suplicy. 

Relatório 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensa­
gem n 9 137, de 1991, do Senhor Presidente da República, 
que submete à aprovação do Senado Federal o nome do 
Doutor Cincinato Rodrigues de Campos, para exercer o 
cargo de Diretor de Administração do Banco Central do 
Brasil. 

Relator: Senador Dario Pereira 
Nos termos dos arts. n~ 84, inciso XIV, e 52, incis·o- III, 

alínea d, da Constituição Federal, o Senhor Presidente da 
República submete à iprovação do Senado Federal o nome 
do Doutor Cincinato Rodrigues de Campos para exercer o 
cargo de Diretor de Administração do Banco Central do Bra­
sil. 

Os referidos dispositivos constitucionáis conferem com­
petência privativa ao Senado Federal para, após argüição pú­
blica, aprovar, por voto secreto, a escolha do presidente e 
dos diretores do Banco Central d.o Brasil. 

O curriculum vltae anexado à Mensagem Presidencial 
evidencia vasta experiência profissional do Doutor Cincinato 
Rodrigues de Campos, compatível e adequada com o cargo 
para o qual é indicado. -

Funcionário de carreira do próprio Banco Central do 
Brasil, o Doutor Cincinato Rodrigues de Campos, Bacharel 
em Ciências Econômicas e Contábeis, ocupou vários -Cargos 
públicos, cabendo destacar; Chefe dos Departamentos de Ad­
ministração Financeira e de Proceisamento de Dados do Ban­
co Central, Secretário Central de Controle Interno do Minis­
tério da Fazenda, Secretário Adjunto do Tesouro Nacional 

e Diretor Presidente do Serviço Federal de Processamento 
de Paçlos. 

___ Atualmente, vem exercendo, desde março de 1990 o car~ 
go de Secretário de Controle Interno da Presidência da Repú­
blica. 

Tais funções e cargos, evidenciados em s~u currículo que 
se encontra à disposição dos eminentes integrantes desta co­
missão, revelam o nível de qualificação profissional e de forma­
ção acadêmica do indicado, ficando, assim, esta comissão em 
Condiç6es de deliberar sobre a indicação do Dr. Cincirtato 
Rodrigues de Campos para exercer o cargo de Diretor de 
Administração do Banco Central do Brasil. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1991, - Rabnundo 
Lira, Presidente - Dario Pereira, Relator. 

PARECER N• 182, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofício 
S/19 de 1991, do Estado do Rio Grande do Sul, encami­
nhando solicitação de desbloqueio no Selic o volume de 
14.000.000.000 (quatorze bilhões) de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Graride do Sul - LFT -RS, 
emitidas em dezembro/90, conforme Resolução n9 72/90, 
de 18-12~90, tomadas indisponívejs nos termos do § 2~, 

-art. 19 da mencionada resolução. 

Rel~tor: Senador Mauri:cio Corrêa 

O Senhor Governador do Estado do Rio Grande do Sul 
encaminha, para exame do Senado Federal, pedido de autori­
zação para desbloqueio no Selic de Letras Financeiras do 
Tesouro do estado, no volume de 14.000.000.000 de títulos. 

Agora vem o Estado do Rio Grande do Sul, considerando 
entre outros itens, "as melhores perspectivas para os títulos 
estaduais com a criação do FAF e o trabalho de base que 
o Estado do Rio Grande do Sul vem realizando junto às 
instituições financeiras, bem como nos investidores institucio­
nais", e, ainda, "o fechamento das negociações entre o Go­
verno do Estado e o Governo Federal que resultaram na 
assinatura do "Memorando de Entendimentos" com reflexos 
positivos para a rolagem dos títulos públicos' eStaduais do 
Rio Grande do Sul, solicitar autorização do Senado Federal 
para o desbloqueio dos referidos títulos no Selic, tornando-os 
dispo_níveis para negociação, liberando os credores que os 
detêm para colocação no mercado, ou quitar débitos com 
bancos e fornecedores. 

A solicitação não implica na ampliação dos limites fixados 
no ar!. 3• da Resolução n' 58/90 do Senado Federal e a análise 
documental do processo indica que foram atendidas as_ condi­
ções estabelecidas nos arts. 69, 89- e 10 d~ mesma resolução. 

O parecer do Banco Central indica que a solicitação está 
de acordo com a referida resolução, informando que a em:iSsão 
de que trata "não caracteriza como criação de 1,1ma nova res­
ponsabilidade para o estado, mas, sim, a prorrogação de parte 
de u~ compromisso já existente". 

Os títulos tem as seguiriteS C3i3derístfcas: . -
a) quantidade: 14.000,000,000 de LIT-RS; 
b) mOdalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 7 anos; 
e) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 
O previsão de colocação e vencimentos dos títulos a se­

rem emitidos: 
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V!':NC:HLNTO 

liEZE11E<RCJ/90 15.11.91 

DE:ZEI1BR0/90 15.1i.92 

DEZC:J1BR(l]~l0 15 .1.1_. 93 

DEZic11BI~tl/1'0 

DCZEI1E<IW/90 

15.11.96 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas nos 
termos da_Resol_ução n<:~ 565 .._ de 20~':' 79 i P,o ~anco Central; 

h) autorização legislativa: Leis n"'$ 8.493 e 8.822, de 
21-12-87 e 15-2-89, respectivamente. ·· 

Informa o solicitante e o Banco Central que os títulos 
emitidos com base na Resolução n~ 72, de 18-12-90, que dis­
põem em seu § 2"' "OS -títUlos emitidos com base na presente 
autorização permanecerão bloqueados na _conta da dívida pú­
blica no Selic, indisponíveis para negociação, quer para opera­
ções definitivas, quer para operações de recompra". 

Ante o exposto e convencido do mérito da solicitação, 
somos pelo acolhimento do pleito nos termos do seguinte 
projeto de resoluç_ão; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 35, DE 19!11 

Autoriza o desbloqueio de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul, através da revogação 
do § 2• do art. l• da Resolução. n• 72/90, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• Fica revogado o § 2• do art. 1• da Resolução 

n• 72 de 1990. 
Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de s~a 

publicação. 
Art. 39 Revogal}l-se as disposições em_contrário. 
Sala das Comis_sões, em 13 de junho de 199L-Raimundo 

Lira, Presidente - Maurício Corrêa, Relator - Eduardo 
Suplicy - Meira Filho - César Dias - Beoi y eras ;- V ~lmir 
Campelo - Aureo Mello - João Rocha - Elcio Alvares -
Esperldião Amin - Henrique Almeida - Chagas Rodrigues 
- João Calmon. 

PARECER N• !8:3, DE 1991 

Da Comissão de Assun_tos Econômicos, sobre o_ Ofício 
"S" 22/91, do Senhor Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Presidente. do Senado _Federal 
pedido formulado pelo Governo do Estadq_ _ _de S_ão Paulo, 
no sentido de que seja autorizada a emissão e colocação 
no mercado, através de ofertas públicas, de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Es_tado de São Paulo (LFTP), desti­
nadas ao giro de 84% (oitenta e quatro por cento) das 
123.400.000 LFTP vencíveis no mês de junho de 1991. 

3.000.000.000 

3.000.000.000 

3.500.000.0C0 

2.500.000.000 

i . 000.000. 0"00-. 

L 000.000. 000 ______________ ...,_ 

14.000.000.000 

Relator: Senador Meira Filho 
O Senhor Presidente do Banco Ce_ntral do Brasil enca- __ 

minha para exame do_ Senado Federal pedido formulãdo p-elo 
Senhor Governador do Estado de São_ Paulo de autodzação --~ 
para emissão e colocação no mercado de Letras Financeiras ~~ ~ 

.. do Tesouro do Estado de São Paulo (LFTP), destinados ao 
giro de 84% das 123.400.000 LFTP, com vencimento no mês 
de junho de 1991. 

A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: -­
a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 

a serem substituídos, deduzida a parcela de 16% consoante 
pactuado no Memorando de Entendimento de_l9-3-91, firma-
do pelo referido estado com o Ministério da Economia, Fazen-
da e Planejamento e com o Banco Central; 

b) modalidade: nominatiyri~üansferível; ·-
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras _ _do Tesóu~ -~:~ 

ro Nacional (mesma taxa referencial); ~ 
d) prazo: até 1825 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
f) características dos títulos a serem substituídOs: 

vencimento quantidade 
15-6-91 123.400.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
-emitidos: 
colocação vencimento título Data-base 
17-6-91 15-6-96 521.825 17-6-91 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n• 5.684. de 28-5-87, Decre­
tos n" 29.526 e 30.261, de 18-1-89 e 16-8-89, respectivamente. 
e Resolução SF n• 5, de 19-1-89. 

As condições e as informações estipuladas pela Resolução 
n9 58, de 1991, do Senado Federal, em seus arts. 4'.', 8"' e 
TO~ quanto à apreciaç~lO-àestes pedidos de aUtOrização de 
emissão e colocação de títulos públicos foram atendidas. 

C)úanto ao mérito; o Párecer Dedip/Oiare __::"911309, de 
22 de maio de 1991, do Banco Central do Brasil, que integra 
o processo, não aponta óbices à operação. 

. Informa-nos, aind~, __ o referido parecer que a presente 
operação de crédito pretendida pelo Governo do Estado de 
São Paulo está de acordo com o memorando de entendimento 
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firmado, em 19-3-91, entre aquele estado, o Banco Cent:at 
e o Ministério da Ecoóomia, Fazenda e Planejamento, e vtsa 
regularizar o mercado de títulos est~du~is. Para tan~o. se_~O.I_!l.::_ 
promete o Estado de São_ Paulo a não emitir novos títulos 
no período de 1991 a 1994, com exceção daqueles que se 
destinarem à rolagem ou substituição da_.divida, assim como 
aqueles previstos no art. 33 do Ato das DispoSiçõeS-Constitu­
cionais Transitórias (precatórios judiciais). 

Assim sendo, somos pela autorização do pleito nos termos 
do seguinte -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•' 36, DE 1991 
Autoriza o Estado de São Paulo a emitir e colocar no 

mercado Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo (LFTP), destinados ao giro de 123.400.000 LFTP, 
com vencimento em junho de 1991. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado, nos termos do art. 8'", da Resolução 0° 58/90, do Senado 
Federal, a emitir c colocar no ·mercado Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de São Paulo (LFTP), destin~adas ao 
giro de 84% (oitenta e~quatro por cento) das 123.400.000 
(cento e vinte e três milhões e quatrocentos mil) LFTP, com 
vencimento em junho de 1991. 

Art. 29 As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: _ 

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 16% consoante 
pactuado no Memorando de Entendimento de 19-3-9r, firma­
do pelo referido estado com o Ministé_rio da Economia, Fazen­
da e Planejamento e com o Banco Central; 

b) modalidade: nominativa --transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1825 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) características dos títulou serem substituídos; 

vencimento quantidade 
15-6-91 123.400.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 
cOlocação vencimento título data-base 
17-6-91 15-6-96 521.825 17-6-91_ 

h) forma da colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n9 565,-de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n~ 5.684, de 28-5-87, Decre­
tos n~ 29.526 e 30.261, de 18-1-89 e 16-8-89, respectivamente, 
e Resolução SF no 5, de 19-1-89. 

Art. 3? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. - -

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 13 de junho de 1991. - Raimundo 

Lira, Presidente - Meira Filho, Relator - Cid Carvalho 
- Esperidião Amin- Áureo Mello- Beni Ve~as --Dario 
Pereira- Moisés Abrão - Eduardo Suplicy- Elcio Alvares 
- Ronan Tito - Garibaldi Alves Filho - Maurício Corrêa 
- Valmir Campelo - João Calmon - César Dias - José 
Richa. 

PARECER N" 184, DE 1991 

Da Comlssl!o de Assuntos EconOmlcos sobre o Off­
clo n" 21, de 1991 (GAB n" 105, de 16 de maio de 

1991, na origem), do Excelentfssimo Senhor Governa­
dor do Estado do Rio de Janeiro, que submete li 
aprovaçao do Senador Federlil proposta de elewça~ 

· · temporária dos limites fixados para a dfvida consoh­
~ilada interna do Estado do Rio de Janeiro, para a 
c:Ontrataçl!o de financiamento junto ao Baneo Nacio­
nal de Desenvolvimento EconOmico e Social, no va~ 
lar equivalente a US$ 60,000,000.00 (sessenta milbOes 
de dólares). 

-Relator: Senador Maurício Corrêa 
Com o Ofício no 21191, o Senhor Governador do Estado 

do Rio de-janeiro submete à deliberação do Senado Federal 
proposta de elevação temporária dos limites fixados para a 
dívida Consolidada interna do EStado do Rio de- Janeiro. com 
o Objetivo de contratar operação de crédito de natureza finan­
ceira no valor de US$ 60,QOO,OOO.OO (sessenta milhões de 
dólares), jurlto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômiCo e· Social - BNDES, para a construção da primeira 
etapa do projeto denominado "Linha Vermelha", com as se­
guintes condições: - _ _ . . 

a) Valor da Operação: Cr$18.300.000.000,00 (dez01to br­
lhões, trezcnto~ milhões de cruzeiros), dividida em dois sub­
créditos, a saber: 

I-Cr$14.814.287.400,00 (quatorze bilhões, oitocentos 
e catorze milhões, duzentos e oitenta e sete mil e quatrocentos 
cruzeiro$), destinados às obras orçadas para a implantação 
da P etapa da "Linha Vermelha"; e 

11- Cr$3.485.716.600,00 (três bilhões, quatrocentos e 
oitenta e cinco milhões, setecentos e dezesseis mil, seiscentos 
cruzeiros), destinados à implantação da praça de pedágio na 
primeira etapa da citada linha; 

b) prazos: 
I- de utilização: 11 m~ses; _ 
li- de carência: 18 meses, incluído o prazo de utilização; 
UI- de amortização: 102 meses; 
IV- prazo total: 10 anos, em caráte·r excepCional; 
c) condições financeiras da operação: 
I- taxa de juros: 9% a.a., calculados dia a dia, sobre 

o saldo devedor atualizado, capitalizados trimestralmente du­
rante o prazo de carência e exigíveis mensalmente durante 
o período de amortização, junto com as prestações do principal 
e no vencimento _ou liquidação da dívida, em caráter excep­
cional; 

11 -atualização do valor do crédito: a contar de 3-6-91, 
pelo mesmo critério legal adotado para a atualização dos recur­
sos repassados ao BNDES, originários do Fundo PIS/Pasep 
e do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FA T); 

III- atualização do valor da dívida: segundo o mesmo 
critério legal adotado para a atualização do crédito, aplicável 
sobre o saldo devedor, aí incluídos o principal, juros, compen­
satórios e moratóriOs, despeSas, comissões e demais encargos; 

IV- comissão de_reserva de crédito: 0,1% (um décimo 
por cento) cobrável por período de trinta dias ou fração inci­
dente sobre: 

i) o valor do crédito, se o contrato vier a ser assinado 
após o vencimento do prazo fixado pelo BNDES, contado 
a partir do dia imediato a esse vencim_e~to e até a ~~ta ~a 
contratação, exigível o pagamento respectivo para a utthzaçao 
inicial do crédito, do qual será dedutível; 

ii) o valor do crédito, se a operação -vier a ser cancelada, 
a pedido do heneficiário, após a prorrogação do prazo estabe­
lecidO inicialmente para a contratação pelo BNDES, contado 
o período a partir do dia imediato do término do refe_rido 
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prazo inicial até a data do pedido de cancelamento f~ito pelo 
beneficiário, ou do cancelamento promovido por iniciativa 
do BNDES, exigível o seu pagamento em trinta dias, a contar 
da data da decisão do BNDES; · 

iii) o saldo não utilizado de cada parcela do crédito, a 
partir do dia imedjato _a_o da sua disponibilidade e até a ,Jata 
da utilização, quando será exigível o seupag~mento; e 

iv) o saldo não utilizado do crédito, a partir do dia ime­
diato ao da sua disponibilidade e até a data do cancelamento 
efetuado a pedido do beneficiário ou por iniCiativa do BNDES, 
cujo pagamento será exigível na data do pedido ou da decisão 
do BNDES, conforme for o caso; · -

d) disponibilidade dos recursos (lib_eração): parcelamen­
to, de acordo com as necessidades para a realização do projeto, 
respeitada a programação financeira do BNDES, que está 
subordinada à definição de recursos, para as suas aplicações, 
pelo Conselho :Monetário Nacional, bem como às normas dis­
ciplinadoras de crédito dos órgãos e às entidades do setor 
público, emanadas pelas autoridades competentes; 

e) garantias: em caráter ·excepcional, foi- dispensada a 
constituição de garantias, estábeletendo-se a vinculação de 
meios de pagamento em montante e períodos _compatíveis 
com o esquema de amortização do financiamento proposto, 
através da cessão de direitos d~ arrecadação qo pedágio a 
ser cobrado na primeira etapa do Projeto ''Linha Vermelha". 

As_ condições financeiras da operação foram analisadas 
pelo BNDES, que~ conforme Parecer Dedip/Diare- 91/308, 
de 7-6-91, do Bacen, considerou o "fluxo de caixa do referido 
projeto, eni. função da projeção de arrecadação do pedágio 
na 1~ etapa da "Linha Vermelha", e o prãZO de resgate de 
10 anos previsto para a operação", positivo, o que viabiliza 
a amortização do financiamento pleiteado. 

Com relação às disposições contidas no art._~_e_no inciso 
I do art. 3" da Resolução n' 58, de 13-12-90, deste Senado 
Federal, o Estado do Rio de Janeiro dever:á obscryar, quando 
da contratação de operações de crédito, os seguintes limites 
para a sua dívida consolidada: 

-montante global: Cr$146.973.200.000,00 (cento e qua-­
renta e seis bilhões, novecentos e setenta e três milhões, duzen­
tos mil cruzeiros) por valor de contratação (Previsão Orçamen­
tária para 1991); 

- -montante global por valor de contratação (20% da 
~ceíta líquida real): Cr$ 185.848.900.000,00 (cento e oitenta 
e cinco bilhões, oitocentos e quarenta e oito milhões, nove­
centos mil cruzeiros). 

O valor do emi)féStimo pleiteado acrescido às operações 
já existentes nãb ultrapassaria os limites estabelecidos pela 
Resolução n(> 58/90, confofnle pode ser ViSualizado no quadro 
a seguir: - ------

QUADRO I 

Limites Operacionais do Estado do Rio de Janeiro 

Em Cr$ milhOes 

Discriminação Limites Antecipação Dfvida Consolidada (Interna + Externa) Operacionais de Receita 
Autorizada 

p/BACEN (A) OperaçOes Operações Situação 
Existentes Pleiteadas após a 

(B) (C) Operação 
(D) 

D=A+B+C 

Art. 'Z' da 
Res. 58 146.973,2 - 67.457,9 18300,0 86257,9 

Art. 3°, I 
daRes. 58 185.848,9 - 67.957,9 18300,0 86.257,9 
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No entanto, a margem de poupança real, Conforme o 
estabele_cido no-inciso ·n do_ art. 3" da Resolução n" 58/90, 
como limite para o díspêndio anual da dívida consolidada 

do Estado do Rio de Janeiro, se apresenta negativa, conforme 
fica d_emon~trado no quadro abaixo. 

QUADROU 
Margen de Poupança Real Corrigida 

M!• Receita Despesas 
Total Correntes 

Realizada Pagas 
(A) (B) 

AbrJ'}() 14 791 16 417,9 
Mai/90 21 659,4 18 786,9 
Jun/90 22301,6 267rY2,7 
Jui,W 22603,6 25_850,3 
Ago,W 27196,3. 31_063,7 
Set/90 27 977,3 29.1411,8 
Out/90 31 796;1. 34 200,9 
Nov,W 36 319,9 40 806,8 
Dez/90 52597,1 64 421;1. 
JaoJ91 42150;1. 42266;1. 
Fevi91 40159,4 43548,8 
Mar/91 48 801,5 49 582,5 

Total 388 354,4 422 795,8 

O Governo do Estado do Rio de Janeiro encaminhou 
ao Senado Federal uma série de documentos relacionados 
à alínea a do art. 4o da Resolução no 58/90, a saber: "Cerfidões 
Negativas de Débito" junto ao PIS/Pascp, ao Finsocial e ao 
INSS. O Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço não foi encaminhado porque 
essa exigência estaria temporariamente atendida pelo contido 
no item 14 do Memorando de Entendimento firmado em_ 
19-4-91, entre o MinistériO- da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, o Banco Central do Brasil e o governo daquele estado, 
que achamos por bem transcrever: 

"Item 14- O Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
através da Secretaria da FaZenda c o Governo Federal, 
através do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento e do Bacen, deverão promover, até _30-6-91, o 
encontro de contas de débitos e ,créditos dos _órgãos e 
entidades das administrações direta, indireta e empresas 
estatais dê ambas as esferas de Qoverno, inclusive pac-

Em Milb!les 

Margen de Margen de Poupança Real 
Poupança COrrigida 

Real 
(C)=A-B 

(1.625,1) (9 728,3) 
2.872,5 11.875,5 

(4.401,1) (16.867,2) 
(3.246,7) (11.358,3) 
(3.867,4)· (11.982,0) 
(1.171,5) (3.239,8) 
(2404,7) (5.897,5) 
(4.486,9) (9.636,1) 

(11.824,1) (21.470,4) 
(116,0) (182,2) 

(3.389,4) (4.439,8) 
(781,0) (839,4) 

(34.441,4) (84.265,5) 

t_uando eventuais saldos. Até aquela data, haverá odes­
bloqueio do acesso dos órgãos estaduais à$ linhas de finan­
ciamento do~ órgãos e entidades da Administração Públi-
ca Federal." · -

Para atender ao cumprimento da$ disposições contidas 
nos incisos li e IIl do art. 10 da Resolução no 58/90 do Senado 
Federal, no art. 212 da Constituição -da República Federativa 
do Brasil e no art. 38 do Ato das DispõSiÇ9es Constitucionais 
Transitórias, o Governo do Estado do Rio de Janeiro ericami­
nhou cópia do seu Balanço Geral de 1990 e da sua Lei Orça-
mentária n" 1.761, de 10-12:90. " · 

No entanto, conforme ficou explicitado no corpo deste 
parecer, o Estado do Rio de Janeiro não apresenta margens 
-de poupança real positiva, havendo, portanto, a necessidade 
de ser elevado temporariamente o limite estabelecido para 
o dispêndio' anual da sua dívida consolidada ano a ano. 

Segundo cálculos do Bacen os limites seriam os seguintes: 

quADROill 

. Necessidade de elevação temporária do Umite do dispendio anual (Art.~ ll) 

Exercfcios Dispendlos Limite Elevação 
totais • Estabelecido Temporária 

(A) (B) (C)= (A) - (B) 

1992 17366,7 (84.265,5) 101.632,2 
1993 21368,2 (84.265,5) 105.633,7 
1994 22.986,3 (84:265,5) 107.251,8 
1995 20.942,9 (84.265,5) 105.208,2 
1996 77.0!4,2 (84.265,5) 161.284,7 
1997 18.915;1. (84.265,5) 103.240,7 
1998 18.234,5 (84.265,5) 102900,0 
1999 17.855,7 (84.265,5) 102.121,2 
2000 17.354,1 (84.265,5) 10!.619,6 
2001- 2869,!. (84.265,5) 87.134,6 .. " • Inctu1 a nova operaçao hnha vermelha • 
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Pelas razões expostas e tendo em vista as restrições impos­
tas pelo § I'' do art. 6" da Resolução n' 58/go-, deste Senado, 
verbis: 

"Art. 6° Os estados, o Distrito Federal. os municí­
pios ·e suas respectivas autarquias poderão pleitear qu-e 
os limites fixados no art. 3" desta reso_lução sejam tempo­
rariamente elevados, a fim de realizarem operações de 
crédito especificamente vinculadas a empreendimentos 
financeirame·nte·ViáVeis e compatíveis cOm ·as objetivos 
e planos nacionais de desenvolvimento, ou ainda, em 
casos de excepcional necessidade, apresentada, em qual-
quer hipótese, cabal fundamentação. _ 

§ J'.' A elevação de que trata este artigo não poderá 
ser superior a vinte por cento dos valores inicialmente 
atribuídos, em função das disposições contidas no art. 
39 desta resoluçãQ, aos limites que se pretende elevar." 

Opinamos pelo acolhimento da solicitação do Governo 
do Estado do Rio de Janeiro nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO]'<'' 37, DE 1991 

Autoriza, em caráter excepcional, o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito junto 
ao Banco de Desenvolvimento Econômico e Social - BN­
DES, no valor equivalente a US$ 60,000,000.00 (sessenta 
milhões de dólares norte-americanos). 

Art. I' É o Governo do E•tado do Rio de Janeiro, 
nos termos do art. 6° da Resolução n9 58, do Senado Federal, 
autorízado em caráter excepcional, a contratar operação de 
crédito internõ no valor de US$ 60,_000,000.00, junto _ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico __ e So_cial -::- BN­
DES, mediante garantia de cessão a ser feita ao BNDES, 
em caráter irrevogável e irretratável, a_ partir da assinatura 
do contrato e até a final liquidação de todas as obrigações 
nele assumidas de parcelas do produto da cobrança de pedágio 
da "Linha Vermelha" ou de outra receita que venha a substi­
tui-lo, no valor correspondente ao das prestações de amorti­
zação do principal e dos acessóriOs de téll dívida. 

Art. 29 O limite estabelecido, pelo inciso II do art. 39 

da Resolução n' 58190, do Senado Federal, para o dispêndio 
anual da dívida consolidada do Estado do Rio çle Janeiro, 
fica elevado temporariamente, ano a ano, nos seguintes valo­
res: 

Exercleio 

1992 
!993 
1994 
1995 
!996 
1997 
1998 
1999 
2000 
2001 

Elevação ·l'emporária 
(Art. 3°, li, da Res. 58/90 

Cr$ l01.632.200.(XJO,OO 
Cr$ l05.ó33.700.(JOU,UO 
Cr$ 107.2SI.800.000,00 
Cr$ l05.20S.200.om,oo 
Cr$ 161.284.700.000,00 
Cr$ 103.240.700.(J(JO,OO 
C.'r$ l02.5U0.000.()(K),(JO 
Cr$ I 02121.200.()(JO,()() 
Cr$ 101.619.600.(KJO,OO 
Cr$ 87.!34.6(JO.OOO,OO 

Art. 3\' Esta resO]iição entra em Vigof-na data de sua_ 
promulgação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 13 de maio de 1991.- RainiundO­

Lira, Presidente- Maurício Corrêa, Relator- Cid Carvalho 
--Áureo MeDo --Dario Pereira - Moisés Abrão - Élcio 
Álvares - Ronan Tito - Garibaldi Alves Filho -- Valmir 
Campelo- Esperidião Amin- -João Calmon- Beni V eras 
- César Dias·- Eduardo Suplicy - José Richa - Meira 
Filho. 

PARECER N• 185, DE 1991 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofício 
"S" 23, de 1991, do Senhor Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando solicitação de elevação tempo­
rária, em caráter excepcional, do limite estabelecido no 
inciso li do art. 3~ da Resolução do Senado Federal n~ 
58/90, pelo Governo do Estado de Santa Cat8.rina, o que 
será feito através de emissão e colocação no mercado de 
Letras F4Ianceiras do Tesouro do Estado (LFTC), desti­
nadas ao giro de 80% das 902.741.537 LFTC, vencíveis 
em 1•-6-91. 

Relator: Senador Esperidião Amin 

O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil encami­
nha, para ex?me do Senado Federal, pedido de autorização 
formulado pelo Governo do Estado de Santa Catarina, para 
elevar temporariamente, em caráter excepcional, o limite esta­
belecido no inCiso li do art. 3' da LSF 58190, em percentual 
superior ao estabelecido pelo § I' do art. 6' da mencionada 
Resolução, com o que serão emitidas e colocadas no mercado, 
através de oferta pública, Letras Financeiras do Tesouro· do 
Estado de Santa Catarina em quantidade sUficiente para o 
giro de 80% das 902.741.537 LFfC veneíveis em 1•-6-91 

A emissão deverá ser realizada nas.seguintes condições: 

a)quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a sererri substituídos, deduzida a parcela de 20%, conforme 
n:temorando de entendimentos, de 14-3-91, firmado pelo refe­
ndo estado com o Ministédo da Economia, Fazenda e Planeja­
mento e com o Banco Central do Brasil; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras r o Tesouro 

Nacional (mesma taxa referencial); 
d) praso: até 1.825 dias; 
e) valot nominal: Cr$ 1,00; 
f) característícas dos títulos a serem substituídos; 

Vencimento- 1•-6-91 

Quantidade - 902.741.537 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocação - 3-6-91 

Vencimento - 1 •-6-96 

Título- 561.825 

Data-Base- 3-6-91 

h) forma de .colocação: através d~ ofertas públicas, nos 
"termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n' 7.546, de 27-1-89, e De­
creto n' 2.986, de 10-2-89. 

O memorando de entendimentos assinado pelo Ministério 
da Economia, Faz(!nda e Planejamento, Banco Central do 
Brasil e GovernO ·do Estado de Santa Catarina empossado 
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a 15 de março- p.p~-prevê atingir, eritre outros, os ob}etivo_s 
de saneamento das finanças -públicas, recuperação da capac1R 
dade de investimento público e retomada do processo de de­
senvolvimentd- econômico, patà o .que deverá haver rolagem 
dos títulos da díVída iniobiliária do estado nas se_.gu~ntes cOndi­
ções: em 1991, 80%; em 1992, 80%; em 1993 e 1994, nada. 

A concretização dos atos ali assinalados está subordinada 
a vários dispositivos constitucionais e, especificamente, à Re­
solução do Senado Federal no 58/90. 

Tendo em viSta opCt~ç9es ·cte crédito anteriores, a solici­
tação do Sr. Governador, encaminhada pelo Banco Central 
do Brasil, implica na elevação temporária dos limites fixados 
no art. 3" da citada resoJução e necessita de autorização especí­
fica-do Senado -Federal. 

A análise documental do processo indica q-ue foram aten­
didas as condições estabelecidas pela RSF 58/90, em seus arts. 
6"'. s~ e 10. 

No mérito, o parecer do Banco Central informa que a 
emíssão de que trata "não se caracteriza como criação de 
uma nova responsabilidade para o estado, mas, sim, a prorro­
gação de um compromisso existe_nte~·. Ademais, o Go":_e-rno 
do Estado de Santa Catarina se propõe a não emitir novos 
títulos no período entre 1991 e 1994, exceto aqueles que se 
destinam à rolagem da dí_vida e ao motivo previsto no art. 
33 das Disposições Transftórias da Constituição Federal. 

Ante o- exposto e convenCido do mérito da solicitação, 
somos pela acolhimento do pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 38, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar, temporariamente, o limite da sua dívida mobiliária 
pela emissão e colocação oo mercado de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Santa Catarina (LFTC) destinada 
ao giro de 80% das 902.741.537 LFTC vencíveis em 
1°·6-91. 
O Seriado Federal resolve: 
Art. 19 é o Governo do Estado de Santa Catarina autori­

zado a elevar o limite da sua dívida mobiliária, d_efinido no 
art. 3•, da Resolução n• 58/90, do Senado Federal, em percen­
tual superior ao estabeJeddo pelo § 19 da mencionada reso-­
lução. 

Parágrafo único. A elevação do limite da dívida mobiliária 
far-se-á pela emissão de Letras Financeiras. do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina . LF!'c: 

Art. 29.As condições financeiras da emissãpde LFJ'C 
são as seguintes: - " -

I- a quantidade de títulos a ser emitida ser~ suficiente 
para promover o giro de 8_0% de 902.741.537 LFTC, venCíveis 
em 1\> de junho de 1991, conforme Memorando de Entendi­
mentos, de 14 de março de 1991, firmado pelo Govern_o do 
Estado de Santa Catarina com o MinistériO da Economia, 
Fazenda e Planejamento e com o Banco Central do Brasil; 

11-modalidade: _nominativaa-transfer(vel; 
111- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te-

souro Nacional; 
IV -Prazo: até 1.825 dias; 
V- valor nominal: Cr$ 1 ,00 
VI- forma de colocação: atraVés de ofertaS públi~as, 

nos termos da Resolução n• 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central do Brasil. 

Art. 39 O Senado Federal, dvrante os exercícios de 1991 
a 1994, somente aprecíará pedidos de emissão de títulos do 

Governo ·do Estado de Santa Catarina relacionados à rolãgem 
da dívida atual e ao estabelecido no art. 33 das Disposições 
Transitórias da Constituição Federal. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art .. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 13 de junho de 1991. -Raimundo 

Lira_, Presidente -Esperidião Amin Relator -cid Carvalho 
- Aureo MeUó - Dario Pereira - Moisés Abrão ...,.. Élcio 
Áf_vares - Ronan Tito - Garibaldi Alves Filho - Eduardo 
Suplicy - Beni V eras - Maurício Corrêa - Valmir Campelo 
- João Calmon - César Dias - José Richa - Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Foram encaminhados â publicação pareceres da Comissão 
de Assuntos Econômicos concluindo pela apresentação dos 
Projetos de Resolução nl'"'l 35 a 38, de 1991. 

As matérias ficarão sobre a mesa durante cinco sessões 
_ordinárias para recebi~ento de emendas, nos termos do art. 
235, Il, F, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 213, DE 1991 

DispOe sobre a utilizaçllo de bilhetes de passagem 
aérea. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O bilhete de passagem emitido por uma empre­

sa de transporte aéreo será válido para utilização nas congê­
neres. 

Parágrafo único. As empresas é proibido dispor, entre 
si, que a utilização prevista neste artigo seja onerosa, a qual­
quer título, para os usuários. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da sua publicação. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de ~ua publi­
cação. 

Art. 4_o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
Objetiva a presente iniciativa disciplinar a utilização, con­

-forme autoriza o inciso X do art. 22 da Constituição Federal, 
de bil.hete emitido por empresa de transporte aéreo, para 
utilização nas suas congêneres. 

A constatação da cobrança de acréscimo da ordem de 
até 50% sobre. o va1or da passagem, em se- configurando a 
hipótese prevista no art. 19 do. projeto, moveu-nos a propor 
aos nossos ilustres pares a presente proposta coercitiva, na 
certeza de sua aprovação. 

Sala .das Sessões, 13 de junho de 1991.-Senador Odacir 
Soares. · 

(À Comissão de Serviço de Infra-Estrutura - Decisão 
terminaliva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 214, DE 1991 . 

Dispõe sobre a aposentadoria especial aos garçons 
e dá outras providências. 
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O Congresso Nacional decreta:. -
Art. 1~' Fica assegurado aos garçons o direito à aposen­

tadoria especial prevista no art. 99 da Lei n9 5.890, de 8 _de 
junho de 1973, aos 25 (vinte e cinco) anos de efetivo serviço 
na profissão. __ 

Art. 2~" O Pode_r E:xecutivo regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventaJ dias da data de sua publicação. 

Art. 3~' Esta lei entra em vi~or na data de sua publi-. 
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposiçõés em coilfráiio. 

Justificação 

Inegavelmente, a profissão de garçom está entre aquelas 
que apresentam grande desgaste psicofísico para a pessoa que 
a desempenha. 

Efetivamente, esSes profissionais, que, na maioria das 
vezes, trabalham num ambiente insalubre, estão sujeitos a 
contraírem doenças vasculares, renais, bem como lesões na 
coluna vertebral. 

Ressalte-se~ ainda, que a profissão de garçom, além de 
ser uma atividade de certo modo considerada servil, detém 
o maior índice de incidência de tuberculose, segundo dados 
estatísticos. 

A legislação previdenciária, tendo em vista as profissões 
que são exercidas sob condições de penosidade, insalubridade 
ou periculosidade, instituiu a aposeritadoria especial, que será 
assegurada ao trabalhador, conforme o caso, aos 15, 20 ou 
25 anos de serviço (Gf. art 9• _da Lei n• 5.890, de 8 de junho 
de 1973). 

A lei, portanto, visa dar um tratamento adequado àquele 
indivíduo que trabalha com uma sobrecarga física e emocional, 
que acaba provocando excessivo desgaste e precoce envelhe­
cimento. 

Indubitavelmente, o garçom desempenha uma profissão 
penosa, pois deve estar sempre em pé durante horas e madru­
gada adentro, está sempre caminhando de lá para cá, curvan­
do-se, erguendo-se e, enfim, deve ser sempre solícito e sorri­
dente e nunca demonstrar estar insatisfeito coi:n oSClientes. 

Por esses motivos, estamos convencidos da necessidade 
de se estender o benefício concedido pela Lei n9 5.890, de 
8 de junho de 1973, aos garçoms, porquanto eles exercem 
uma profissão insalubre e penosa. 

A aposentadoria especial aos 25 anos, se concedida a 
essa categoria profissional, não constitui uma concessão de 
privilégio, mas sim um ato de justiça para com essa laboriosa 
e humilde classe trabalhadora. 

Finalmente, julg~mos que a nossa proposição, por ter 
um caráter de relevância social, encontrará guarida entre nos­
sos pares. 

Sala das Sessões, 13 de junho âe 1991. -Senador Lou­
remberg Nunes Rocha. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

O O O O O O O O O O O O O O O O 0.0 O O O 00 O O O O O O O O O O O O O o O O o O o o ··~-•-o o o o o 0'0 O·-·~~~· 0-0 O O 0"0 O O O OA O O O O O O 0.0 

Art. 91' A aposentadoria especial será concedida ao se­
gurado que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de contri­
buição, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 
25 (vinte e cinco) anos pelos menos, conforme a atividade 
profissional, em serviços que, para esse efeito, forem conside­
rados penosos, insalubres _ou perigosos, por decreto do Poder 
Executivo. 

§ 111 A aposentadoria especial consistirá numa _renda 
mensal calculada na forma do § 1 o;- do artigo 6? desta lei, 
aplicando~se-lhe ainda o disposto no § 3~' do artigo 10. _ 

§ 211 Reger-se~á pela respectiva legislação especial a 
aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas profissionais. 
• ·-- ·~·-·-· ·-·····~·~· •••••••••••••••••••••••••• ···~·~··· ••••• ~- ••••••• u •••••••••• ' 

(À Comissão de Assuntos SoCiais - Decisdo terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 215, DE 1991 

Torna obrigatório o ensino sobre drogas, entorpecentes 
e psicotrópicas nas escolas de 1 ~ e 2~ graus. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Os currículos de 19 e 29 graus, nas escolas das 

redes pública e privada, obrigatoriamente, devem incluir rri.a- · 
téria relativa às drogas psicotrópicas, assim entendidaS aqUelas 
que causam dependência física e psiOOlOgica. --

Art. 2• Ao Conselho Federal de Educação compete ela­
borar o programa curricular básico para que os Conselhos 
Estaduais de Educação, considerando a realidade social e cul­
tural de cada unidade da Federação, estabeleçam a melhor 
forma de aplicação da matéria, inclusive determinando se ela 
deve ser ministrada de forma isolada ou inserida em outra 
disciplina. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disp~sições em coii1rário. 

Justificação 

É muito grande o número de drogas psicotrópicas. Há 
séculos, o ser humano conhece uma enorme variedade delas 
e as usa com o intuito" de provocar alterações no seu humor 
quando não na própria mente. Sabe-se serem diferentes as 
reações provocadas. em decorrência de cada uma delas. Esti­
mulantes, depressoras ou alucinógenas, essas substâncias 
atuam no sistema nervoso central e produzem alterações psico­
lógicas que variam de indivíduo para indivíduo e, também, 
segundo a quantidade ingerida. Há que se _lembrar, ainda, 
a ação dessas drogas em outras partes do organismo humano 
como o coração, os intestinos, os vasos sangüírieos, etc.~ 

Todavia, estimulantes (cafeíita, 3nfetamina e cocaína) de­
pres~Jres (álcool, morfina, heroína e cola de sapateiro) ou 

- alucmógenos (LSD-25, mescalina e maconha), consideradas 
"leves" ou "pesadas••, as drogas, em geral, podem causar 
dois tipOs de dependência: a física ou a psicológica. ~ 

A dependência física acontece quando o corpo humafio­
se adapta de tal forma à droga que passa a precisar dela 
p~r~ o se?- func:_ionamento normal. Nesse caso, uma parada 
subxta de mgestao normalmente provoca mal-estar físico. Sur~ 
ge, então, a chamada síndrome de abstinência que leva o -
viciado a ter medo de deixar de usá-la tal o desconforto disso 
decorrente. 

Por ou~ro lado, segund_C? e~tudiosos do problema, todas 
as drogas podem produzir dependência psicológica. Mesmo 
drogas que não produzem dependência física pode-m estabe­
lecer dependências psicológicas. Os priilcipais"indicadores des­
se tipo de dependência são a .freqüência de uso, o tempo 
e o empenho na sua obtenção e a ocorrência de alterações 
no comportamento pessoal. A dependência psicológica se ca­
racteriza quando a pessoa passa a viver em função da droga, 
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tendo-a como sua preocupação central e, por isso mesmo, 
movida por um permanente e intenso desejo de usá-la. 

Além do_ risco desses dois tipos de dependência, o uso 
de drogas pode desenvolver o que os cientistas chamam de 
tolerância, isto é, a necessidade de doses cada vez maiores 
para se- obter os mesmos efeitos. Esse fenômeno ocórre de 
forma que as doses necessitam ser até 50 vezes maiores que 
a dose inicial. 

Juntemos a tudo isso o alto custo das drogas pela quanti­
dade de problemas sociais decorrentes das alterações no com­
portamento dos viciados, das implicações da produção e do 
comércio das cham_adas drogas ilícitas pelo um grau de comple­
xidade que as eleva à categoria de um dos princip3is- desafios 
da humanidade. 

E é assim que pretende-mos· fratã=Ias. Daí o presente pro­
jeto de lei. Não podemos mais continuar a discutir a toxico­
mania como sendo uma conseqüência pura e simples do uso 
de drogas. Fosse apenas isso e bastaria, como muito já -se 
tentou, acabar com elas. A questão, no entanto, é bem mais 
complicada. 

Na realidade, a toxicomania se sustenta sobre o que al­
guns estudiosos_ chamam de tripé: drogas, ambiente e ser hu­
mano. No conjunto desses três e:lementos, enconq·amos a ra­
zão do vício e das suas maze_las, s_eja rio organismõ individual, 
seja no social. __ _ 

O mundo moderno não comporta mais quaisquer tipo 
de tabu. O projeto de lei, ora submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, objetiva- -derrubar o tabu com o qUal 
as drogas têm sido tratadas. As nossas crianças preciSam ser 
orientadas para que, quando jovens, não caiam no_ e_qufvoco 
que já ocasionou tragédias"incohtãvéis nassociedáâes de quase 
todos os países. 

Como _a organização dos currículos escolares é de compe­
tência do Conselho Federal de Educação em colaboraÇão com 
os Conselhos Estaduais, optamos, na proposição, por apenas 
estabelecer, em nível nacional, a obrigatoriedade do ensino_ 
de matéria relativa às drogas, deixando para aquelas instíttii-=­
ções a melhor adequação quanto à fonna e ao conteúdo do 
ensino a ser ministrado. 

Consideramos oportuno lembrar aos_ ilu_str_es membros 
do Poder Legislativo que a aprovação desse projeto de lei 
não contraria a Constituição Federal, pois "compete à União, 
aos Estados e ao Distrito- Federal legislar concorrentemente 
sobre educação, cultura, ensino e desporto" (CF 24, IX). 

Ademais, "no âmbito da legislação concorrente, a compe­
tência da União limítar-=-se-á a estabelecer as nonnas gerais" 
(CF art. 24, § 1•). O projeto de lei não vai além disso. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. -Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

••• ••• •• • oH.o • • •••• • • •••• • •-• ou.o •• ••~• <> • ••• • • •••u •• • •~ •• •• •••• • • •r~•, • •••• • 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Deitrito 
Federal legislar concorrentemente sobre: 

I- direito, firüincei:ro, penitenciário, ecórtôrtlico e urba-
nístico; -

11- orçamento; 
III -juntas comerciais; 
IV- custas dos serviços forenses; 
V- produção e consumo; 

VI- florestas, caça, pesca, fauna. conservação da natu­
reza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio 
embiente e controle da poluição; 

VII- proteção ao patrimônio histórico, cultural, artís­
tico, turístico e paisagístíco; 

VIII- reponsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 
consumidor. a bens e direitos de valor artístico, estético, hitó­
rico, turístico e paisagístico; 

IX- educação, cultura, ensino e desporto; 
X- criação; funciomanto e process_o do juizado de pe-

quanas causas; 
XI- procedimentos em matéria processual; 

XII- previdência social, proteção e defesa da saúde; 
XIII- assistência jurídica e defensoria pública; 

XIV- proteção e integração social ~as pessoas porta­
doreas Q.e deficiência~. 

XV- proteção à infàncici e à juventude; 

XVI- organização, garantias, direitos e deveres das po­
lícias_ civis. 

§ 1" No âmbito da legislação comcorrente, a ~qrnpe-­
tên~ia da_ União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 
·~•••••••••••••••••••••••••••••.,••••••••••••••••••••••••-•r~•••••••••••••••-••• 

(À Comissão de Educação- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 270, DE f991 

Exm9 Sr. Presidente do Senado Federal 
-Senador Mauro Benevides 

O Senador Magno Bacelar vem mui respeitosamente e 
de acordo com o art. 40, § 19, alínea a, do Regimento Interno 
desta Casa, solicitar autorizaçãO-para ausentar-se do País, 
no período de 17 a 27 de junho do corrente ano, com a finali­
dade de, a convite, proferir palestra na cidade de Pittsburg 
-Estados Unidos, e na cidade de Toronto- Canadá. 

N. Termos 
Pede deferimento. 
Brasflia, 11 de junho de 1991. -Senador Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, inciso li, do Regimento Interno, sem nenhum 
ônus para o Senado Federal. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 271, DE 1991 

Nos terinos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, 
requeiro seja considerado de licença para tratamento de saú­
de, conforme atestado anexo, o perlodo de 2815 a 1117. 

Saladas Sessõe<. 28 de maio de 1991.- Senador FJaviano 
Melo. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro l - Aprovado 
o requerimento, fica conCedida a licença sOlicitada. 

Sobre a mesa, comunicação qUe será lida pelo Sr. !'!Secre-
tário. · 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Comunic_o a Vossa Excelência que o Senador Moisés 

Abrão integrará, como suplente, a Comissão Temporária In~ 
terna, criada através do Requerimento n" 142, de 1991, para 
elaborar o projeto de Código CiVil, em substituição ao Senador 
Epitãcio Cafeteira, anteriormente indicado. __ 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos 
de elevada consideração e apreço, 

Brasília, 11 de junho de 1991. - Senador Amazonino 
Mendes, Líder do PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Será feita 
a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário .. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Conforme entendimentos havidos na bançada do __ PRN~ 

e,, na qualidade de líder do referido partido, pedimos sua 
especial atenção no sentido de efetuar a substituição dõ Exm9 

Senador Albano Franco pelo meu nome, como titular da Co­
missão Parlamentar de Inquérito criada pelo Requerimento 
n9 167, de 1991, destinada a investigar as denúncias de corrup­
ção e irregularidades na contratação de_obras públicas. 

Aproveito a oportunidade para 'reiterar a V. Ex:~ protestos 
de estima e consideração_: 

Brasília, 6 de j1,1.nho de 1991. -Senador Nçy Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ..c. ~erá (~ita 
a substituição solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 

Filho. (Pausa.) 
S. Ex• não se encontra ew plenáriO. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINIIO JORGE (PMDB -,.PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)-:- Sr. Presidente, Srs. Senadores, é ,co~ 
grande satisfação que aproveitO a-oportunidade para informar 
que nesta manhã foram- iriiciados os trabalhos da comissão, 
criada pelo Senado Federal, que irá ãCori:ipanhar e avaliar 
os trabalhos relativos à grande Conferência Mundial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, a ser realizada no Rio de Janei­
ro a chamada EC0-92, oti, ofiCialmente, UNCED-92. 

' Tivemos o privilégio de ouvir as áreas goverrtamentais 
ligadas à elaboração do_ relatório técniÇq que irá subsidiar 
a proposta global do Brasil àquela conferérida. _- ~ 

Hoje participaram -o Secretário-Adjunto da Secretana 
do Meio Ambiente, Dr. Eduardo de Sousa Martins_, o Dr. 
Roberto Pereira Guimãrães, Coordenador-Técnico da Secre­
taria do Meio Ambiente, ·a Dr' Neli Amaral, Coordenadõra 
do relatório naciorial para a conferência; e a D~ Tânia Mu-
nhoz, Presidente do_ Ibama. - : - __ 

Na abertura desse encontro os_ referidos confe_re_ncistas 
apresentaram uma visão global da Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento e encami­
nharam à comissão o relatório final, que representa uma sínte-

se da realidade brasileira, no que diz respeito à situação do 
meio ambiente. Mas, esse-é ãinda um documento preliminar. 
sujeito à discussão a nível nacional. Na verdade, representa 
um diagnóstico global do Brasil _que será enviado às Nações 
Unidas para, posteriormente, serem definidas as polfticã.s, 

-1rs-propo-stas, as teses brasileiras que serão encaminhadas ao 
grande encontro. 

A partir da leitura desse documento, verificamos que 
a conferência terá, como produto esperado, a elaboração de 
uma Carta da Terra, com a declaração de princípios básicos 
a serem seguidos por todos os povos com respeito ao meio 
ambiente e ao desenvolvimento; além de duas grandes conven­
ções internacionais, que tentarão firmar o consenso da comu­

-nidade internacional sobre os temas de relevânçia.gloOal, pre­
tende o EC0-92 trazer Um plano de_ ação, chamado Agenda 
21, com as metas aceitas de forma universal para o período 
após 1992, entrando para o século XXI. 

Finalmente pretende, também ·como produto final, defi­
nir mecanismos de financiamentos para projetos de preser­
vação -do meio ambiente e para transferênCia de tecnologia 
ambiental. 

Ora, Srs. Senadores, esses produtos são importantíssi­
mos, e por isso a Comissão do Senado Federal é extremamente 
importante, pois é a que vai, através dos vários encontros 
e debates com as entidades oficiãis e não oficiã.is, discutir 
não só _a realidade brasileira em_ termos de diagnóstico do 
meio ambiente e desenvolvimento, mas ta:mbém as propostas 
fundamentais que irão embasar _a postura do Brasil perante 
essa conferência. 

Queremos lembrar aos ilustres senadores que a_ conJe­
rência terá, na verdade, duas grandes áreas de atuação: a 
primeira, no que diz respeito ao aspecto oficial, em que os 
governos irão participar Oficialmente; ·a segunda, paralela­
mente, é outra conferência, no próprio Rio de Janeiro~ das 
chamadas ONG,- Organizações Não Governamentais, não só 
do a·rasircomo de vários países do mUndo, que estai'ão deba:. 
tendo temas relevantes e, muitas vezes, conflitantes com as 
posiç9es oficiais. - -

O Sr. Hugo Napoleão-Permite V. Ex~ um aparte, nobre 
Senador Coutinho Jorge? 

O SR. COUTINHO JORGE.- Com todo o prazer, ouço 
o aparte do nobre Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Longe de mim, nobre Senador 
Coutinho Jorge, interromper a brilhante oração que vem sus­
tentando na tarde de hoje no Senado da República. Permí­
ta-me V. Ex~. apenas, numa breve inserção a propósito da 
temática de transcendental importância que V. Ex~ vem sus­
tentando, dizer que o meu partido, o Partido da Frente Libe­
ral, empreenderá em B_elém do Pará, na terra de V. Ex\ 
nos próximos dias 27 e 28 de junho de 1991, um simpósio 
sobre a questão ambiental, sobre a ecologia e os problemas 
da Amazônia e, por que não dizer, os brasileiros também. 
Era o registrá qUe queria faZer, apOiãrtdo _as teses que V. 
Ex• está tãO" bem defendendo agora. 

O SR. COUTINHO JORGE- Fico satisfeito, nobre Se· 
nadar, com a idéia de o seu partido conduzir, nos dias 27 
e 28 do CC?p-ente, esse_ simpósio que, por certo, irá contribuir 
com subsídios à ECQ-92. A nossa coniissão instituída aqui, 
no Senado, pretende, já que foí implantada com essa finali­
dade e hoje iniciou seUs trabalhos, não só ouvir todas as 
tendéncias dos vários níveis de Governo Federal, Estadual 
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e Municipal, em termos de propostas e teses, mas, também, 
ouvir as orgãnizações não governamentaiS, OUvirido os am­
bientalistas, as entidades empresariais, a área científica, todas 
aquelas entidades que têm alguma coisa a propor e a colaborar 
para o ·enriquecimento desse grande encontro mundial, que 
terá um efeito fundamental para o Brasil e, particularmente, 
é nosso entendimento, para a nossa Amazônia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -'= Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, gra;nde, 
é a minha satisfação- ao ocupar hoje a tribuna desta casa 
para festejar à Centenário de Barreiras-, cidade do oeste baia­
no, distante 630Km da Capital Federal e a 800km da capital 
do estado, Salvador. 

Criada em 6 de abril de 1891, por ato do governador 
do Estado, "a capital do Sertão Baiano", como Barreíras 
é conhecida, teve na Rua do Humaitá o marco de ocupação 
da cidade pelo primeiro morador, o barqueiro Plácido Bar­
bosa. 

Entre seus filhos mais ilustres posso citar_ o ex-Senador 
Antônío Balbino de Carvalho, ex-Governador do Estado, ex­
MiniStro da Educação do Governo GHlfliõ Vargas e ex-Con­
sultor-Geral da República no Go-verno Jõ~ão Goulart, junta­
mente com o ex-Deputado Tarcilo Vieira- de Melo-; Lldef do 
GoVerno ria Câmara Federal durante o _Governo Juscelino 
Kubitschek. 

O filho do pioneiro-AntoniO BalOiD.O;-orhuldciCarValho, 
um depositário da _memória da cidade, com 84 anos, conta: 
"Meu pai chegou à _região e-m 1902 e, antes mesmo--de ser 
eleito intendente, já trabalhava pelo desenvolvimento de Bar­
reiras. Foi meu pãi, com um locomóvel, que trouxe energia 
elétrica para os quatro mil habitantes que existiam aqurnaque­
la época". 

A partir de 1979-, farilílias ligadas â atividade agrícola 
no Sul do_ País, niuitas delas desapropriadas das terras para 
a construção da Usína de Itaipu, tomaram o rumo do Centro­
Oeste, muitas das quais se estabeleceram no Município- de 
Barreiras. Esses migrantes passaram a ser chamados "gaú­
chos", embora proviessem de toda a região Sul. 

Através do domínio de novas tecnologias e pela adoção 
de novas práticas no trato da terra, os "gaúchos" transfor­
maram grande área do cerrado, tida até então como i~própria 
para cultivo, em solo fértil, gerador de riquezas agrícolas, 
responsáveis pelo advento do processo à região. 

Ao completar um centenário, Barreiras, entretanto, tem 
pouco a comemorar. Município cciin uma taXá de crescimento 
de 11,8% ao-ano sofre dos problemas típicoS de uma comuni­
dade que não se preparou convenientemente para conviVer 
com o surto de desenvolvimento econômico, observado a par­
tir dos anos 80. Atualmente, padece a falta de uma melhor 
infra-estrutura, em especial de um sistema de abaStecimento 
de água e de esgoto; energia elétrica e unidades de saúde, 
condizentes com o desenvolvimento do municipiO. 

Venho de receber um documento em quatro laudas intitu­
lado "Cartas de Barreiras", elaborado pelos participantes do 
Seminário -Rio de Ondas~ Perspectivas de um Sistema Auto­
Sustentado de Desenvolvimento Agropecuário do Oeste Baia­
no, que foi realizado de 15 a 17 de maio próXim-o pass3âo, 
naquela localidade. 

- - Entre as propostas defendidas por entidades e autori­
dades present~s ao scmináriQ, destacamos a:s seguintes: 

1. Solicita-se que o crédito rural seja orientado para aten­
de_r proposta de dese~volvimento auto-sustentado e que_ ele 
seJ~ permanente, em epocas e volumes adequados,- evitando 
assim o seu uso para especulação. 

2. Pede-se a colaboração de equipe técnica estável e devi­
damente capacitada, bem como pesquisa e assistência técnica 
permanentes, de modo a implantar-se um modelo técnico bási­
co gerado. 
- 3. Demanda-se um laboratório da EPABA paraidentifi­
caçã~ ~e p_roblC?mas essenciais à re~ião e garantias d9 graU 
de eficiência das ações propostas, VIsando a evitar constran­
gi~ento c~ado tanto pa_ra insti_tuições_ nac~on:ais quantO pai-a 
as mternactonais envolVIdas em convênio. 

4. Urge levantar o potencial dos recursos hídricoS e a 
regulamentação de seu uso, para fins de_ consumo irrigaçãO 
e energia elétrica. - - ' 

S. Ê preciso privilegiar a educação, que se considera su­
porte da tecnologia. A Escola Agrotécnica de Barreiras pre­
cisa de apoio federal para cumprir o papel que lhe é reservado 
neste cenário. -

6._ Reclama-se um diagnóstico ambiental detalhado, com 
enfoq~e em ~crobacias, que atenda o interesse agro-silvo­
pastonl com vtstas à auto-sustentação. 

O mesmo documento infOrma, ainda, que aquela comuni­
dade está cri~do uma Fundação- de Apoio à Pesquisa- que 
se pretende SeJa o grande banco de dados necessário â:fOnnu­
lação do planejamento estratégico da região. 

Sr. President~L~rs. Senadores, é com vivo _ardor que 
me empenho em encontrar uma solução para problemas tão 
sérios- e· encamirthar propostas tão concretas. Desta forma 
solicitO aos lixm~ Ministros da Agricultura e da Educação~ 
aos Digníssimos Presidente da CHESF, do Banco do Brasil 
e Banco do Nordeste que emprestem solidariedade aos pleitos 
aqui relatados. 

Achei muito marcante o alerta transmitido no fecho da 
"Carta de Barreiras", razão por que data venia trago à cOnside­
ração dos nobres parlamentares: 

O Sr. Josaphat Marinho--V.-Ex~ me permite um aparte? 

O SR. RUY BACELAR- Com· prazer; ouço V. E><• 

O Sr. Josafbat Marioho- Nobre Senador Ruy BaCelar, 
V. Ex\ neste instante, não fal? "em seu nome pessoal, nf:m 
como rep:esentante ?o seu partido; V. Ex' se congratula pelo 
Centenáno de Barrerras com toda a bancada baiana no Sena­
do. De minha parte, assinalo com satisfação, acentuando -
COmo, aliás, decorre de sua exposiçãO - que Barreiras é 
hoje, por assim dizer, a sede de um_ pólo econômico em franco 
desenvolvimento. Sei que o GoVernador -Antônio Carlos Ma~ 
galhães, preocupado com a situação geral das regiões do esta­
do, !em destinações específicas para o oeste baiano~ na preocu· 
paçao sobretudo de fazer com que o crescimento de Barreiras 
seja um estímulo para o crescimento de tOda a região. Ê 
o que desejava assinalar, congratulando-me com V. Er e 
com Baneiras, no momento em que assinala a passagem de 
um centenário que muito vale para o Estado dã Bahia. 

. O SR. RUY BACELAR- Recebo e incorporo com muita 
S3:_'t!Sfação cJ seu honroso aparte ao discurso, ao tempo também 
em que agradeço poder, neste momento, falar não só em 
nome do meu partido, em meu nome pessoal, mas também 
em nome do partido de V. Ex~, como também em seu nome 
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e, acredito, tãmbém em nome do eminente Senador- JUtahy 
Magalhães e de seu partido e, por que não dizer, em quase 
todos os partidos com assento nesta Casa. Espero que os 
governan~es, não só a nível estadual, mas federal e 91UI)icipal, 
possam aJudar o desenvolvimento daquela região, hoje pólo 
econômico, geográfico e grande fronteira, sobretudo agrícola 
da Bahia e do Brasil. · - - · ' 

Finalizando, Sr. Presidente, eu diria que se incendiarmos 
as cidades e preservarmos os campos, as cidades renascerão; 
mas. se preservarmos as cidades e in~ndiannos os campos, 
as Cidades perecerão. _ _ 

Muito-obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - CQucedo a 
palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
posso compreender como tem podido tramitar na Câmara 
dos Deputados o projetO que implanta a pena de morte no 
Brasil. Realmente, a Constituição diz que não será objeto 
de deliberação _a proposta de emenda tendente a abolir os 
direitos e garantias individuais (art. 60, § 4'~', IV). Q_ direito 
à vida vem proclamado no art. 5'~', preâmbulo, e a vedação 
à pena de morte, salvo em caso de guerra declarada, está 
contida no inciso XLVII, letra a do mesmo artigo, que abre 
o -capítulo "Dos Direitos e Deveres Individuais Coletivos" 
da nossa Carta Magna. Julgo que uma simples questão de 
ordem, pondo em confronto a proposta de alteração constitu­
cional com o texto do art. 60, § 4'~', referido, servirá para 
liquidar de vez a e1:11enda. Pode oc_orrer, porém, antes mesmo 
da matéria chegar ao Senado Federal, que o Supremo Tribunal 
decida o mandado de .segurança ou a ação direta de inconstitu­
cionalidade que lhe foram impetrados, na sua qualidade de 
guarda da ConstituiçãO, para impedir a tramitação da proposta 
que institui a pena de morte em nosso ordenamento jurídico­
penal. Com certeza, o julgamento do Supremo Tribunal fulmi­
nará a proposição, reduzindo-a ao que é, na essência, ou 
seja, a nada. 

Não é conveniente neril 3o congresso-Nacional e nem 
ao País que prossiga a discussão de tal matéria, primeirO por­
ser proibida na Lei Maior, depois por chocar-se com a Decla­
ração Universal dos Ph::eitos Humanos, aprovada a 10 de 
dezembro de 1948 pela Assembléia Geral aas Nações Unidas, 
estando o Brasil ent~ os países signatários. Dispõem os arts. 
I e III da ci!ada Declaração: . 

"I -Todos os_ homens nascem livres e iguais em digni.:. 
dade e direitos. São dotados de' razão e consciência e 
devem agir em relação uns aos outrOs com esPírito de- -
fraternidade. 

III - Todo homem tem direito à vida, à liberdade 
e à segurança pessoal. u 

Se a Pátria brasileira se declara, em ato internacional, 
particularmente empenhada em preservar o direito à vida, 
não pode, por coerência, instituir em sua legislação- a pena 
de morte. Seria leviandade, ou o que é o mesmo, falta de 
seriedade. Acima de todos os outros direitos, está o direito 
à vida. A pena de morte é ameaça à vida e como· tal afronta 

'ao Criador. "Não matarás" (Ex. 2013). "Eu vim para que 
tenham vida e a tenham em abundância" (Jó 1010). Quando 
todos valoriZam a vida, não bá lugar para a pena de morte. 
"O compromisso com a vida nasce ~o reconhecimento da 

dignidade de toda pessoa humana'• (Dom Luciano Mendes 
de Almeida). 

O Sr. Esperidião Am.io- Permite-me V. Ex• um ~parte? 

0 SR. WILSON MARTINS- Pois não. Ouço, com muito 
prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Esperidião Amin. 

-O Sr. Esperidjão Amin- Nobre Senador Wilson Martins, 
desejo aproveitar a oportunidade do pronunciamento de V. 
Ex• para não- apenas endossar o espírito do que até aqui ouvi, 

··mas aduzir o conhecimento que decorre de uma constatação 
que tive a oportunidade de, resumidamente, tornar pública 
numa intervenção no Programa Partidário do PDS, durante 
o ho!ário gratuito, na semana paSsada. A constatação é a 
seguinte -e V. Ex• abordou este assunto: o art. 62 da Consti­
tuiçclo Federal proíbe, veda, que se cogite sobre emenda à 
ConstitUição que- atente ou que tente modificar alguns- dos 
princípioSii.mdamentais do nosso País. E um desses princípios 
fundamentais na alínea b, é, exatamente, o conjunto de "Di­
reitos e Garantias Individuais". Por isto, valho-me deste apar­
te paTa ir ao encontro do raciocínio de V. Ex•, e fazer, aqui, 
uma pergunta não contra a pena de morte - eu sou contra 
a pena· de morte - mas contra o plebiscito sobre a pena 
de morte, posto que os assassinatos, os crimes horrendos não 
sãO _às_ driicas vergonhas naciOiiais. A miséria naciOnal, a falta 
da casa, a falta de comida, a falta dos bens materiais lridisp.en"­
sáveis à cidadania constituem mailchas muito mais intensas 
até do que aquelas decorrentes dos deploráveis crimes horren­
dos. Por isso, indago: alguém teria coragem, com igual intensi­
dade, de propor um plebiscito, por exemplo, para a revogaÇão 
do direito de propriedade? É um direito muito menos trans­
cenden~al, muito menos atávico e muito m-enos arraigadO aO 
ser humano do que o diréitO à Vida. Por esta razão, dentro 
deste raciocíniO, é que eu gOstaria de manifestar a minha 
soli4miedade, e dizer a V. EX' que deploro-que o nosso PaíS 
este)a vivendo com esse tema tão intensamente badalado, 
tão intensamente considerado, quando persistem as condições 
de injustiÇã. da nossa Naçãn, do nosso povo, questões que 
nós podemos superar de maneira muito -mais- =competente e 
apropriada do que essa que V. Ex• igualmente vitupera, em 
cuja manifestação eu desejo me alinhar. Muito obrigado! -

O SR. WILSON MARTINS - Agradeço o aparte de 
V. Ex•, que está perfeitamente de aCOrâo com a linha do 
meu discurso. A interrogação que V. Ex• faz tem resposta 
ao longo do meu discurso. - -

Sr. Presidente, prossigo: 
A pena de morte não intimida o delinqüente e, em conse­

qüência, não contribui em nada para a diminuição da crimina­
lidade. Os países que a adotam cometem uiti -duplo erro: 
agasalham pena cruel e tornam a execução irreversível. Não 
se concebe a aplicação, pelo DireitO Penal moderno, da pena 
capital, que é irreparável, inas que não é infalível. Tudo é 
absurdo na pena de morte: nos delitos mais graves, jusiamente 
nos ql!-e intervêm maiores complicações, não se deixa margem 
para O· erro. Quando este é descoberto, o acusado já perdeu 
a vida. 

Não podemos regridir aos tempos de Martim Afonso, 
nem âos-do Livro V das Ordenações. Filipinas, em pleno Brasil 
Colonial. Aí vam_os encontr~r como penas: morte natural; 
morte natural para sempre; morte natural cruelment~; morte 
pelo fogo, até ser feito o condenado em pó, para que nunCa 
de seu corpo e sepultura possa haver memória; açoites, com 
ou sem baraço e pregão pela cidade ou vila; degredo para 
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as galés; degfedo, perpétuo ou temporário, para a África, 
para a Índia, para o Brasil (sic), para o cauto de Castro Marirn 
(este somente aplicado a mulheres), para fora do Reino ou 
fora da Vila, e termo, ou fora do Bispado; mutilação das 
mãos, da língua, etc.; queimaduras com tenaz-es- ardentes, 
capela de chifres na cabeça (aplicada aos maridos condescenR 
dentes); polaina ou_ enxaravia Verm_elha na cabeça (aplicada 
âs alcoviteiras); confisco, como pena principal ou acessória; 
multas (Cf. Roberto Lyra, O Comentários ao Códi~~ Penal, 
art. 28)~ Essas foram as- penas ·aplicadas durante a infância 
do nosso País. Embora perdurasse a pena de morte até o 
advento da República, deixou ela de ser aplicada desde 1855, 
quando, por erro judiciário, foi executado ofazen~ei_rq_ Ma­
noel da Mota Coqueiro, de Macabu, Rio de Janeiro . .Já na 
execução de Frei Caneca, no Recife, n~o compare_ceup carraS­
CO~ Os sentericiados se recusaram, um a um, a se~~em de 
algoz. O Mártir da Liberdade foi, então, fuzilaâ_õ jfela tropa. 

Em _Comentários à Constituição Federal de 24 de fevereiro 
de 1891, João Barbalho observa que, antes de ser promulgada 
a ConstituiçãO", a: pena de morte de _fato estava .ab_olida .entre 
nós (ver anotações ao art. 72, § 21). A sociedade não a aceitava 
mais e o Imperador a ela resistia. . .: _ 0 _-_. --·. _ __ _ 

Não podemos_ silenciar a nossa voz contra a pena de morte 
quando foi ela que fulminou, com requintes de perversidade, 
o herói maior de nossª_independência, Joaquim José da Silva 
Xavier, o Tiradentes, que assumiu toda responsabilidade pela 
Inconfidência Mineira. Está, portanto, a nossa vida (políti~) 
pregressa marcada de iniqüidades: não .apenas homens inocen­
tes, mas patriotas de extraordinária __ dim.enSã.o .foram brutal 
e injustamente levados ao patíbulo em nome do assassinato 
público. _E ainda .se pensa, e ainda se fala, e ainda se luta 
pela restauração da pena máxima em nosso __ Paí!?l Ao tempo 
de D._ Pedro II, repugnava ela ao júri, repugnava ao magis­
trado, repugnava aos algozes e repugnava ao imperante (ver 
João Ba_rbalho, obra citada). E agora, onde querem os arautos 
do assassinato legal que se erga a forca? Pelo aviso çl~ _ _17 __ 
de junho de 1835, a forca não devia ficar Coi:ttinu!t_damente. 
à vista do público. Quando pretendem os verdugos que rolem 
as cabeças? O Código Críminal de 1830, no art. 39, nãC? queria 
que a execução fosse demorada e proibia que esta se fizesse 
em véspera de dia santo, domingo ou feriado nacional. São 
estas algumas das sutilezas que deverão recheat: Q nqyo esta­
tuto penal a ser outorgado à Nação por iniciativa dos autores 
da proposta do plebiscito com pena de morte. 

O Sr. Josapbat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. WILSON M,\R'J'INS - Poisnão, nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Além de tudo que V. Ex' 
vem assinalando com tanta propriedade, cumpre lembrar que 
toda a tendênciã do Direito Penal modernQ é no $entido de 
promover a reeducação do diminoso, ou seja, de _dar-lhe __ 
uma oportunidade para o ret9rno à sociedade_ como pessoa_ 
válida e capaz. Além disso, a par de tudo_ isso, ainda é de 
assinalar-se que COJil a pena de morte não se corrige; elimi­
na-se. E elimina-se, por maior que-sejã o cuidado em qualquer 
processo, sem afastar o risco -do erro judiciáriO,~ de que a 
História está-cheia de tantos exemplos lamentáveis. 

O SR. WILSON MARTINS- Obrigado, prezado colega, 
Senador Josaphat Marinho, pelo aparte com que me honra, 
neste momento. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Hélio Pelegrino, falecido em 1989, es_creveu·sobre o tema: 

-.. Af()iD.e, aOprc!ssão eXpOHadora, o abandono daTD.fân­
cia, o desemprego em massa, os graves --:- e cl_amo~osos 
-desníveis entre as classes não constituem, obviamente, 
boa fonte de inspiração para um coneto e_xercício da 
cidadania ( ... )" 

"Uma sociedade como a nossa, visceralmente compro­
metida com a injustiça-e, portanto, geradora de revOlta 
e delinqüência-; cometeria uma- impostura devastadora 
-e destruidora-, se adotasse a pena de morte (Princí­
pios d_e Justiça e Paz, maio de 1991.)." 
Em breve, porém lúcido ensaio, publicado no caderno 

"Idéias", páginas 4 a 6, do Jornal do Brasil, de 2 de junho 
corrente, Evariste de Moraes Filho adverte, citando o mestre 
Roberto Lyra: 

"Sem solução da questão social, não há solução para 
a·questão criminal.'' 

:Acrescenta Evariste: 

-"É ilusão querer-se buscar outros caminhos, e, por 
amor à originalidade, ou por temor à pecha de repetitiVo, 
abandonar uma diretriz, cuja eXatidão_ a cada passo se 
reafirma( ... ). Contudo, nos limites do imediatismo, tor­
na-se imperioso o aprimoramento_dos organismos de con­
trole social, alinhados na primeira trincheira de enfrenta­
mente. do crime: a polícia e a justiça. A justiça é conside­
rada "morosa" e "elitista" e a polícia carece de total 
reformulação. O_siste:ma penitenciário brasileiro está fali­
do e viola os mais elementares direitos humanos_.'~ 
Eis o resumo do estUdo em questão, de EVã.risto de Mo­

raes Filho. 

~--Sr~ Presidente, de todo o exposto, vê-se que a matéria 
não é tão simples como pretendem aqueles que, com a pro­
pÇl~~a da pena capital, imaginam solucionar ou transmitem 
a falsa impressão de-soluCionar o intrincado problema da crimi­
nalidade_brasileira. O encaminhamento de_uma solução-·para 
a crise_ instalada nas áreas referidas depende do crescimento 
da economia nacióilal e não de medidas isoladas. 

_ Que beflefícios poderiam advir ao poVO Com a leg~lizaÇa:o­
da pena máxima? Nenhum beu.efício favoreceria a_ ilinguéin 
com a introdução de semelhante castigo em nossa legislação. 
Ao contrário, todos perderíamos tempo na discussão de assun­
to tão velho e tão inoportuno. A própria imagem do País 
se desgastaria, seja ao entregar-se a uma campanha com a 
duração de 18 meses pela aprovação ou não da pro-posta, 
seja ao render-se, vencido, com a pena cruel readmitida em 
nosso seio. Não, o Parlamento nacional não consentirá em 
tamanho opróbrio! 

Temos, na-verdade, motivos para estar preocupados com 
o nosso futuro. As dificuldades a vencer são enormes, mas 
não nos achamos em estado de desespero social e somente 
o desespero poderia conduzir-nos a caminhos já abandonados 
como o da pena de morte. 

Em nome da coerência, o Brasil há de permanecer na 
lista de países como a Inglaterra, a Itália, e a França, que 
aboliram e se recusam a rei.ntroduzir a pena de morte em 
sua legislação. O Parlamento inglês, em dezembro de 1989, 
recusou proposta restauradora. Na Itália, coisa idêntica ocor­
reu: a emenda do Deputado neo-fascista Giorgi Almirante, 
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festejada nas ruas, foi batida no Parla~ento por 292 votos 
contra apenas 21. E na França, Miterrand propôs a abolição 
em causa, no ano de 1981. O povo francês, segundo pesquisas, 
manifestou-se por maioria de 63% favorável à manutenção 
da pena extrema. :Mas a Assembléia Nacional votou pela sua 
abolição por 369 votos contra 116. 

As tomadas de opinião já divulgadas pela imprensa dizem 
que, aqui, sairá vencedora a corrente que aplaude o suplício 
extremo. Vimos já que no li Império a sociedade não mais 
desejava a aplicação da pena de morte, tanto que o Imperador 
comutava todas as sentenças que _recebia. Hoje é difererite, 
mas confiamos no dia de amanhã~-

FiZemos-longo balanço, e nada justifiCa a pena de morte, 
a nosso juízo. Temos de superar dificuldades, no sentido de 
dotar o País no desenvolvimentá a que faz jus. Com todas 
as nossas forças, havemos de combater a mjséd.a e a pobreza 
e, bem assim, os desvios a que são Levados_ as crianças,_ os 
jovens e todos aquele~ _que não dispondo de_ emprego, de 
salários dignos, de educação e de saúde, se perdem na terrível 
luta de um País ainda em busca de organização. -

O respeito à vi_da e aos Valores éticos _que presidiram 
a formação da naciOnalidade _brasileira são inafastáveis do 
nosso caminho. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirce~u C.~rneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o Sr. 
Dirceu Carneiro~ J9 Secretário," deiiti-a cadei_ra _da pres!_­
dência, que é ocupada pelo Sr. Meira Filho~ Suplente de 
Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat. Marinho, o Sr. 
Meira Filho, Suplente de Secretário, deiXa a cadeira f[q 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides; 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência concede a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão 
para que, nos termos do art._ 14, item VII, proceda a uma 
comunicação de caráter inãdiáVel. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PL Para comuni­
cação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho dito, repetidas vezes, que o respeitado colunista 
político Carlos Castello Branco, em sua sempre lida coluna, 
voltando de sua· terra, Teresin-a, no meu Estado, Piauí, quando 
foi certa- vez homenageado, declarou ·louvores à mesma e 
encerrou dizendo que: "Teresina, afinal, é a minha terra e 
todos devem cantar a sua terra." 

É assim que não posso furtar-me a trazer um assunto 
da minha querida terra para cobrar mais uma vez das autori­
dades deste País, e notadamente do Presidente do Banco Cen-
tral do Brasil, Francisoo ___ Gros, uma urgente definição com 
relação à reabertura do Banco do_Estado do Piauí. 

Tivemos, na semana passada, Sr. Presidente, uma reunião 
com S. S' o Presidente do Banco Central, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, presidida pelo meu correligionário, o 
Senador Raimundo Lira, na qual tanto os governadores do 
meu estado e da Paraíba, e o governador, em exefCfcio, do 
Rio Grande do Norte, como todos os senadores e deputados 

federais desses estados e mais representantes dos funcionários 
dos três bancos em processo de liquidação, trataram do refe­
rido assunto, tendo sido instituído uma comissão que começou 
a abordar a questão. 

Procurarei, mais uma vez, dizer que já asso"tnei ã tribuna 
desta Casa para mostrar que, quando saí -ao Governo, ci:ni 
14 de maio de 1986 e que vários artigos-e vários documentos 
do Banco Central, transcritos na imprensa- dO Sul do País; 
consideraram que o Banco do Estado do Piauí era _um banco 
que tinha um conceito bom; o jornal O Estado de S. Paulo, 
de_ 17 de fevereiro de 1987, sob o título "Banco Estadual 
DesobedeCe Banco Central", traz a relação dos conceitoS que 
prevaleciam no Banco Central na análise da situaç~o-dos ban­
cos estaduais e, naquela ocasião, apenas dois tinham conceito 
bom, sendo um deles o dO Piauí. Tanto que, quando em 
1987 dois outros bancos do Nordeste foram fechados, foi ~ao­
tido aberto o d.o Piauí, porque estava em situação boa. 

Sempre condenei muito O Governo que se seguiu a partir 
de 15 de março de '~87, porque endividou o banco em 87,1% 
do seu ativo. Ou s""eja, o banco é credor do poder público 
piauiense em 87,1 %. Mas não quero mais estar criticando 
aqueles que passaram, uma vez -que esse Governo não mais 
está lá. 

Quero apenas dizer que, no Governo, sempre proibi que 
o Secretário da Fazenda e o Presidente do Banco do Estado 
promovessem saques a descoberto. 

Se, por acaso, o estado é um mau gestor, que sejam 
in~tituídos mecanismos de defesa para preservar as instituições 
financeiras. Mas não podemos continuar sob a égide de todos 
os artigos da Lei n9 6.024, que é de essência autoritária, sob 
pena de exercermos, aínda, um sistema ditatorial no mercado 
fi.nai:J.ceiro. 

Quero reafirmar que tivemos diversas reuniões cõtil Q 

Dr. Eliseu Martins, Diretor de Fiscalização do Banco Central; 
com o Dr. Loiola, Presidente em exercício; com o Presidente 
da República, em exercício, Dr. Itamar Franco; com o próprio 
Presidente Fernando Collor de Mello. PartiC?ipam do meu 
pensamento, seguramente, os Senadores Lucídio Portella, do 
P.P:S, e Ch3:gas Rodrigues, do PSDB, que defenderam com 
ardor- como eu também- na Comissão de Assuntos Ecoriô­
micos, a reabertura desse banco. 

Levando-se em conta que o Banco do Piauí, das 114 
agências ilo intei"ior, não na capital, detém 46, quase que 
a metade, com uma grande capilaridade que ele possui 51 
mil Correntistas; 111 mil contas de depósitos em poupança; 
que apóia as micro, pequenas e médias e-'?presas: que dispõe 
de apenas 23,4 servidores por agência, quando a média naciO­
nal é de 42: que tem uma. Caixa de Previdência, instituída 
do meu período de Governo; que possui 39 dos~ 58 prédios 
onde _se instalam as suas agências pertencem ao banco; diante 
disso tudo, também responsabilizo o Banco Central do Brasil, 
porque diferentemente do que aconteceu com o Bandem e 
com o Produban, dos Governos do Rio Grande do Norte 
e da Paraíba, o Banco do Piauí teve uma administração com~ 
partilhada com o Banco Central. 

Não obstante os erros do Governo anterior, do Goyerno 
estadual, o banco teve o regime de administração especial, 
Raet, que durante todo o período funcionou com um diretor 
do Banco Central pelos erros que .decorreram desse período. 
E quando o Sr. Presidente daquela instituição foi ióquírido 
na Comissão de Assuntos Econômicos sobre essa questão, 
que eu mesmo levantei, S. s~ respondeu: "não, o Banco Cen­
tral Il;áo adota mais esse_sistema". Bem, e como fica a situação 
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dÓ ban_co do ineu estado, onc)e foi adotado juStamerite ess-~ 
sistema? Por que não se adota mais essa ad.miilistração cgm­
partilhada, os males acabaram? Não acabaram, porque ares­
ponsabilidade não termina. Existe co-responsãbilidade do 
Banco Central. --~ _ --~-

Faço mais uma vez, um veemente apelo, que-etambém 
dos funcionários, que é do Governador Freitas Neto, que 
é da comunidade piauiense, para que o Governo Fe_çler-ªl_não 
esteja tomando dois pesos e duas medidas, protegendo uns 
e esquecendo outros. O Governo do estado se empenhará, 
e tem garantias de que o banco pode ser um banco plenamente 
ativo, sobretudo porque ele recebe 70% do ICM gerado no 
estado, administra a conta única, paga os salários dos servido­
res, recebe contas de água, energia, telefone, INSS-, e· FGTS. 
Portanto, o que se quer é um tratamento responsáVel, justo 
e equânime. __ _ __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 

uma comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) - Cóiü:edo 

a palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Seri_ador 
Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para comunicaÇão. 
Sem revisão do orador.) -Sr. PreSidente, Srs. SeO.adores, 
há mais ou meilos cinco anos,· o Estádo de Minas Gerais 
ganhou um campeonato, passou a ser o maior produtor de 
café do Brasil. Meus parabéns e meus pêsames Minas Geiats: 
Foi um tormento a hora em que Minas GeraiS~- atendendo 
a apelo do Governo Central, passou a produzir. 

Produzir, neste País, é um castigo. É Uni Castigo para 
o produtor, para os trabalhadores e para o Estado. Na atual 
safra, está ac'Ulteceilâo um-rato muito intereSsante~ que·-aeaOõ 
de denunciar ao Presidente do Banco do Brasil, mas S~ S• 
disse que nada pode fazer, porque não há recUrsos·;------

Há uma safra a ser colhida. OS c3feeíroS estãõ carregados. 
Está passando a hora de se fazer a colheita. Os bóias-fri3s, 
os nossos innãos desempregados, estão na porta da lavoura 
pedindo empego, e os· cafeicultores não têm o dinheiro para 
fazer a colheita. 

Sr. F:"riesidente, houve um candidato a Governador de 
Estado que elaborou uma frase profética: "Que País é este?'' 
Mas que País é este, que já teve no general- café, o esteio 
da sua economia e, principalmente das suas_divisas. E, agõi"a, 
a cafeicultura é tratada da pior maneira possível! No passado, 
nas regiões em que tínhamoS cafeeiros, tínhamos- o equilíbrio 
da agricultura. Durante três a quatro meses, na colheita do 
café, toda a família se empregava, e a renda familiar subia 
na perpendicular, na época da carpa. 

Agora, Sr. Presidente, a realidade é bem diferente. Rece­
bi a visita de Presidentes de Cooperativas de Café dO Estado 
de Minas Gerais e, na ocasião alguns afirinararit estar erradi­
cando 1000 pés de café, enquanto outros afirmaram estar 
abandonando a cafeicultura inclusive alegando o seguinte: 
O presidente está anunciando uma grande reforma agrária, 
quem sabe Sua Excelência faz a rforma agrária nos cafeeiros? 
Porque não há pior negóciO, iieSse morilento;do que produzir, 
principalmente café, no Brasil! Não existe dinheiro! 

Sr. Presidente, neste momento eu gostaria de fazer uma 
ligação: O caixa do Tesouro é único -apenas tein diferen­
ciado o caixa. da Previdência - e fói anuncTáâo pelo Senhor 
Presidente da ~epública, com muito- estardalhaço, de que 

ma resolver o problema de educação constl"llindo 500 esco.las 
pré~ fabricadas. '"Meu Santo AntOnio", -será possível? Foi 
anunciado que o valor seria_- de_ 500 _mil dólares cada_ uma. 
Não é verdade, cada escola daquelas fica em mais de 1 milhão 
de dólares. Não se alfabetiza através de prédios pré.:fãbri­
cados. Na verdade, S{. Presidente, a constru_ção da escola 
deve ser um ato pedagógico. Eu fico imaginando os caminhões 
indo de_ Belo Horizonte para o Vale do Jequitinhonha, trans­
portanto máqllirias pesadas para niontar pré-fabricados, agre­
dindo inclusive a paisagem, a cultura e a arquitetura locais. 

A escola tem que nascer - repito - como um ató de 
pedagogia, construída pelos próprios cidadãos, para que eles 
possam --aí sim - a partir da construção, estimar aquele 
lugar e colocar o seu filho para estudar. 

Fui Secretário de Trabalho do Governador Trancredo 
Neves_ e recebi de presente uns tais centros sociais urbanos. 
Um dia inaUgureí Um Centro Social Urbano, Sr. Presidente, 
numa região de maior ·calor de Minas Gerais.' Na época do 
verão vai a 39, 40, 419 positivos. Na semana seguiilte, inaugurei 
um outro Centro Social Urbano em Maria da Fé. Maria da 
Fé chega a oito graus abaixo de zero no invez:no. O prédio 
era o mesmo. Não me contiv~ naquele Ir!Omento_ e fiZ um 
discurso, dizendo: "Este País sofre da síndrome da similitude!" 

Que doença infeliz é essa? No Brasil tudo é igual, do 
Acre ao Rio Grande do Sul. Será qiie- é?! Pelo amor de -Deus! 
É justamente o contrário! Não existe País com mais contrastes 
e diferenças que o Brasil! 

Senhor Presidente da República, Sr. Ministro da Educa­
ção, não há nada mais importante do qUe a educação! Já 
virou lugar comum. E fiz uma campanha, dizendo: O Brasil 
investe maciçamente na educação ou não_ tem sajda! E compro­
meti-me, naquele período, a investir 50% do orçamento do 
Estado de Minas Gerais na educação. Talvez por isso, tenha 
perdido de maneira tão acachapaute. 

Mas não é construindo pré-fabricados ... Pode-se até edu­
car ·numa garagem. Distribuir recursos, privilegiar necessi­
dades é a arte de governar. 

Senhor Presidente da República, Sr. MiniStro da Educa­
ção, Sr. Presidente do Banco do Brasil, o Brasil é um -todo. 
Não vamos desperdiçar a nossa cafeicultura plantada com 
tanto sacrifícíO! E, vamos, também, educar, mas vamos fazé-lo 
com escolas criadas deQ.~ro da ~munidade, crescidas de acor­
do com a cultura e CO'Ql 3. arquitetura loCal,- tijofo sobre tijolÕ. 
Não é apenas dessa forma. a construção do prédio, assim tam­
bém o é a construção da pessoa humai_la mi educação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação de lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) - Concedo 
a palavra, ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão~ do orador.) .....:.. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, peço vênia para impOrtun-ar,­
neste instante, Corit uma preocupação que me assalta. 

Os funcionãrios da Empresa Brasileira de Correios e Telé­
grafos estão em greve. 

O salário médio de rim carteiro é em torno de cinqüenta 
e cinco mil cruzeiros por mês, isto é, houve uma defasagem­
salarial tão brutal que. hoje, o que eles ganham, representa 

_ ap~nas 26% do que recebiam no mesmo período do ano passa-
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do. Portanto, não tiveram outra forma senão valer-se_Qa_greve. 
Mas, o mais grave é que estão sendo despedidos sumariamente 
centenas - não posso dizer se são milhares_- mas centenas 
de carteiros daquela empresa. 

Hoje, o saláriO mínimp chega a vinte e quatro mil cruzei­
ros. Uma empregada doméstiêii -'não quero dizer que deva 
ganhar pouco, deve ganhar até muito --ga:nhamais que um 
carteiro que tem obrigação de sustentar a sua família. Trata­
se, Sr. Presidente, de uma situaçãO _de profunda tristeza, de 
constrangimento total. O superintendente,- o·encarrega-do da 
Empresa Brasileira de Correios e Telegráfos está niaridando 
os carteiros embora, não ·só aqui em Brasília, mas no Brasil 
inteirO. -- -

Portanto, uso da palavra, neste instante, para fazer -um 
protesto e, ao mesmo tempo, um apelo. Na época_ até do 
Ministro Antônio-- Carlos Magalhães conseguimos evitar dis­
pensas. 

Dirigimo-nos ao St. Rocha Lima, que atual~ente- é o 
Superintendente dos Correios e não conseguimoS sensibili­
zá-lo. 

Ora, quem ganha 55 mil cruzeiros, não tem _col)dições 
de sustentar a faml1ia, está passando fome. Vale-se da greve, 
como um instituto precoriizado, autorizado pelo texto constitu­
cional, e o Presidente, em represália, está despedindo esses 
servidores. 

O apelo que faço aos SrS. -Senadores é para que lutem, 
a fim de que essas dispensas não ocorram. Inclusive, dirijo 
daqui um apelo ao Sr. Ministro da Infra-Estrutura, autoridade 
superior, para que evite Que ésse Cidadão que está no comando 
dos Correios seja tãO ertêtgíCo, sC:ja tão bravo, tão impiedoso 
para com uma categoria que está na riliséria. 

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria de fazer ch~gar à 
Mesa, pronunciamento por escrito, em que assinalo esSas dis­
torções inclusive das irregularidades existentes nos Correios, 
que estão sendo objeto de apuração através de requerimento 
que dirigi à referida empresa, e inclusive, ao Tribunal de 
Contas da União, que está me dando tntal cobertura para 
a apuração dessas irregularidades. Os Correios, nO ano-passa­
do, deram um prejuízo de 26 bilhões de cruzeiros_. Não é 
justo, Sr. Presidente, que esses funcionários· receballl apenas 
55 mil cruzeiros! Estão em greve porque é umft greve justa! 

PRONUNCIAMENTO EM PLENÁIÜO 

Senhor Presidente, SeJJ,hores Senadores, os funcionáriOs 
dos Correios do Distrito Federal encontram-se em greve desde 
sexta-feira última, 7-6-91. - - ---

Segundo informa- o Comando de Greve, -o-s salários dos 
trabalhadores na ECT reptesentâm apenas 26% do_ seu valor 
em comparação à remuneração de janeiro do ano paSsado. 

-- Ein um contra-cheque que tenho em minhas mãos, do 
mês de maio deste ano, tem-se uma noção da situação aviltante 
e humilhante em que se encontram os trabalhadores da ECT: 
um carteiro recebeu a quantia líquida de Cr$ 18.539,35 e 
llii! salário bruto de pouco mais de Cr$ 55.000,00. 

Por esses e outros motivos, os trabalhadores da ECT, 
não só em Brasília mas em diversas oUtras localidades do 
Brasil, resolveram -apelar para a paralisação dos serviços, dada 
a intransigência dos administradores daquela empresa, que, 
apenas no primeiro dia de greve em Brasflia já demitiram 
40 funcionários. 

A ECT hoje encontra-se em situação calamitosa, pois 
além da aviltante remuneração que paga aos seus funcionáriOs, 
sequer tem for~ecido regularmente u-niformes ao carteiros, 
que se vêm obrigados a trabalhar com uniformes desgastados 
pelo tempo, desbotados e até mesmo rasgados. A empresa 
ainda sofre os efeitos da política administrativa injusta do 
Governo Collor, que demitiu iD.úmeros profiSSiori~üs no ano 
passado, criando uma situação de carência de_ recursos huma­
nos insustentável, levando, conseqüentemente, à queda do 
padrão de qualidade do serviço, que já chegou a gozar de 
grande credibilidade em nosso País. 

Neto bas-tassem eSSeS des-catabros, freqüentemente che­
gam às manchetes de jornais irregualaridades das mais diversas 
naEC_T, provocadas pela incompetência de alguns de seus 
administradores e práticas desonestas que chegaram a causar, 
em c;J.ezembro de 1990, prejuízo acumulado de mais de vinte 
e seis bilhões de cruzeiros, em valores daquela época, segundo 
consta de seu balanço patrimonial. 

Preocupado com es_sa situação, no ano passado apresentei 
o Req uerimetfto de Informações n9 489/90, ao Ministro da 
Infra-Estrutura, sobre irregularidades referente às fatu:r:as de­
correntes de prestação de serviços de empresas aéreas à ECT, 
que, estranhamente, foi respondido pelos principais suspeitos 
no caso, Senhor Joel Marciano Rauber, Secretário Nacional 
de Comunicações, ex-Presidente da ECT, e Senhor José Car­
los da Rocha Lima, atual Presidente da E_CT. 

Tendo em vista o conteúdo insatisfatório da resposta rece­
bida, requeri, por intermédio da Presidência desta Casa, em 
abril último, informações sobre o andamento das apurações 
pelo Tribunal de Contas da União que nos inforriiOii no último 
dia 3, estar em fase de conclusão o processo respectivo, origi­
nado de inspeção ordinária daqUela Corte de contas, com­
preendendo investigação de diversas outras irregularidades, 
além daquela objeto do meu Requerimento de Informações. 

Este meu breve pronunciamento tem, pois, a finalidade 
de afertã.r esta Ca:sa, bem como a sociedade de um modo 
geral, para o que vem acontecendo numa das mais importantes 
empresas públicas do Brasil, sem que nada de concreto tenha 
sído feito até o momento a fim de alterar essa situação. 

Era o que tinha a dizer. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

César Dias - Eduardo Suplicy - Fernando Henrique 
Cardoso - Hugo Napoleão - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Marco Maciel - M~rio Covas -
Nelson Carneiro- Ney Maranhão- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 39, DE 1991 

Altera dispositivos do Regimento Interno. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' As alíneas a e b, do art. 383 do Regimento 

Interno do Senado Federal passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 383. ···························-······--·~-~ 

a) a mensagem, que deverá conter ·amplos esclareci­
mentos sobre o candidato e trazer seu curriculum vitae, 
acompanhado de documentos que propicíem uma amPla 
avaliação de sua atividade profissiOnal, tais coma· estudos, 
votos, pareceres e artigos, publicados, será lida em plená­
rio e encaminhada à comissão competerite; 

b) a comissão convocará a· candidato para, em deita 
estipulada a partir do decurso três dias úteis da leitura 
da mensagem, ouvi-lo, em argüição pública, sobre assun­
tos relacionados ao desempenho do cargo a ser ocupado 
(Constituição, art. 52, III);" · 

Justificação 
O Regimento Interno Ua Casa, ao _esúlbeieC~r, em seu 

art. 383, normas procedimentais relativas ao exerCíCiO ·aa coin­
petência privativa do Senado Federal prevista no_ art. 52, 111, 
da Constituição, coiii:eritpta; a nos-so ver, disPOsições pouco 
consistentes quanto a critério-s e requisitos· eXig'íveiS no pro­
cesso de escolha de autoridades. 

É o que ocorre nos dispositiVos constantes ·ctas alíneas 
a e b do referido artigo do Regimento Interno. 

Na redação atual da alínea a, exige-se que o curriculum 
vitae do candidato acompanhe a mensagem presidencial que 
o submete à aprovação da Casa (ap6s argüição pública). Em 
nosso entendimento, não basta a simples anexação do curricu­
lum. Este, é um docuiD.eniO necessário, porém meramente 
informativo da biografia do candidato. O que se precisa exigir, 
além disso, é a juntada de tódo o material possível, consubs­
tanciado em publicações, objetivando-se assim a formação 
de um juízo correto e_ prévio da comissão, a respeito das 
reais condições do candidato a ~Ia submetido. Da forma como 
O-dispositivo está hoje redigido, o candidato coriforiàvelmente 
apresenta seu curriculum informativo, enquanto os memb,ros 
da comissão, desejando melhor avaliá-lo, precisam, desconfor­
tavelmente, buscar, pesquisar, requisitar documentos conipte.:. 
mentares, que permitam formar sua convicção~ 

De outro lado, a alínea b, com a redação em vigor, dispõe, 
também inconsistentemente, sobre prazo de convocação do 
candidato. A interpretação do dispositivo dá margem a dúvi­
das. Assim, por exemplo, a expressão "nã-o inferior--a três 
dias" deve ser entendida como prazo mínimo além do qual 
a comissão convocará o candidato; ou comO prazo mínimo, 
no qual o último dia será considerado o primeiro em que 

se pode convocar o candidato; ou como prazo integral, de 
observância peremptória, caso em que· a mencionada expres­
são signifíci, apenas, "de três dias"? 

Dúvidas como essas ensejam, hoje,_ uma -interpretação 
--muito flexível do dispositivo, daí resultando uma aplicação 

da norma em maior benefício do candidato, em favor da preva­
lência do critéijo político da indicação e, ao co~trário, em 
desprestígio do exercício da prerrogativa do Senado Federal, 
cõiiStitucionalmente determinada sob o pressuposto_ d~ rigor 
na argüição pública e na aprovação da autoridade escolhida. 

Estas são as razões que jUstificam o prese-nte projeto 
de resolução. 

Além disso, considere-se que a proposição_ ora apresen­
tada se insere no conjunto daquelas cujo objetivo fundamental 
é .o de eliminar, -prOgressivamente, o caráter apenas homolo­
gatório, tanto do processo de elaboração, quanto do conteúdo, 
de boa parte de atos normativos adotados nesta Casa, resul-

. tantes de uma antiga prática de esvaziamento das decisões 
de na~ureza esSencialmente judiciosa do LegislativO. 

Com essas considerações, esperamos que o presente pro-
jefo seja bem acolhido e veriha a·ser aprovaâo. · 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. -Senador Jutahy 
Magalhães. 

(Às Comissões de Constituiç_ão, Justiça e Cidadania" e 
Diretora, observado dispositivo no ciil. 401, § 111, do Regi­
mento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).- O projeto 
será pubficado, e em seguida ficará sobrea mesa durante 
cinco sessões_, a fim de receber emendas. Findo esse prazo, 
será despachado ãs comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre_ a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 
É lidO o segui:rl!e: ~ . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 216, DE 1991 

Altera a sistemática de transferência de financiamento 
destinado à aquisição da casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A transferência, a terceiros, de direftos e obriga­

ções decorrentes de contrato de financiariteilto dar-se-á me­
diante simples substituição do devedor, mantidas _para_ o novo 
mutuário as mesmas condições e enéargos do contrato original, 
desde que se trate de financi~"mento destimi.dO-à casa própria. 

Art. z~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.· · · -

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em n_osso entender, a legi~lação atual penaliza, injusta­
mente, as pessoas que assumem, por transferênci~ de outrem, 
direitos e obrigações relativos a contratp_s de fi_Q.ancíamento 
para a aquisição da casa própria. 

Afinal, não existe qualquer motivo lógico que justifique 
a repactuação do saldo devedor e de prestações pelo sirilples 
fato de ter o contrato de firiancianierito passa"do de- uma pessoa 
para outra. 

_Além de injustificáVel, tal situaç-ão tem levado à Prolife­
raçãO de contratos extra-legais, onde a transferência de direi­
tps, e obrigações se_ dá de fato, m_ªs não de direito._ Com isto 
cria-se uma série de riscos e inconvenientes para o novo e 
para o antigo mutuários. 
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Cremos que a prática do refinanciamento visa tão somen­
te minonir problemas de fluxo de caixa do Sistema Financeiro 
da Habitação- SEH, decorrentes de sistemáticas inadequa­
das. Devido e fortes pressões sociais, o Governo vem, ao 
longo do tempo, concedendo subsídios explícitos ou disfar­
çados nos financiamentOs -paTà ã CãSã-própria. Essa prática 
de subsídios tem sido o-caminho mais siinples encontrado 
para remediar uma situação estrutural de baixos salários. Se 
a sociedade resolve subsidiar esses financiamentos, então é 
preciso definir com clareza-a fonte de recursos para o subsídio. 
Do contrário, criam-se problemas de caixa -que vão se agra­
vando ao longo do tempo, levando finalmente à falê_ncia do 
sistema~ esta foi, aliás, o caso do extinto BNH - BancO 
Nacional da Habitação. 

Do ponto de vista estrutural, o problema da casa própria 
só terá encaminhamento, em bases permanentes e financei­
ramente sadias, através de mudanças_ estruturais de natureza 
sócio-econômica que- elevem o salário, real na economia brasi­
leira. 

Todavia, o que os governos têm feito para remediar os · 
problemas financeiros do sistema de financiamento habita­
cional é a prática de lançar encargos adicionais sobre os om­
bros daquele_s que buscam a casa própria através da "transfe­
rência de financiamento. O presente projeto busca reparar 
essa flagrante injustiça, impedindo repactuação de contratos 
que resultem em elevação de saldo devedor e/ou prestações. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. - Senador Iram 
Saraiva. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.004, DE 14 DE MARÇO DE 1990 

Dispõe sobre transferência de financiamento no âmbito 
do Sistema Financeiro de Habitação e dá outras provi­
dências. 

•• ••·•-r•- • ~--~·~ • ou•••••••••• •••••••••••••••"••••••~••••••• '"""~""~-~· ••••. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci4adania :-:-
decisão terminativa.) -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto 
lido, após publicado, será encaminhado à comissão compe­
tente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 272, DE 1991 
Nos terinos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 

dispensa de interstício --e préviã-âistribuição de ~vulsos para 
o Projeto de Resolução n• 35, de 1991, que autonza o desblo­
queio de Letras FinanceiraS do Tesouro d.o Estaçlo do Rio_ 
Grande do Sul, através da revogação- do § 29 do art. 19 da 
Resolução n9 72/90, do Senado Federal, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. - José Paulo 
Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, a matéria a que ele se refere. figurará na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
. Secretário. 

É lido a aprovado o seguinte: 
~~ REQUERIMENTO N' 273, DE 1991 
Nos termos do art. 281 do Regimento I~te~o. req1:1eiro 

dispensa de interstício e prévia distribuição de ~vulsos para 
o Projeto de Resolução n? 36, de 1991, que autonz~ o_ Est~do 
de São Paulo a emitir e colocar no mercado Letras Fmancetras 
do TesouiO do Estado de São Paulo (LFTP), destinadas ao 
giro de 123.400.000 LFTP, com venc~ento e~ junhodel991, 
a fim de que figure na Ordem do D1a da se~sao segumte. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991.-Fernando Henri­
que Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, a maté~a a que ele se _ref~re-figurará na 
Ordem dO Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1? 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQ.UERIMENTO N• 274, DE 1991 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 

dispens_a de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Projeto de Resolução n"' 37, de 1991, que autoriza, em 
caráter excepciorial, o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito jun't9 ao Banco de DesenVol­
vimento Econômico e Social- BNDES, no valor equivalente 
a US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte-ame­
ricanos) a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. -Maurício Cor­
rêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento a matéria figurará na Ordem do Dia da próxi­
ma sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será Jido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 275, DE 1991 
Nos termos do disposto no art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distn"buição de avn!so 
para o Projeto de Resolução n<? 38, de 1991, que autonza 
o Governo do Estado de Santa Catarin=a_ a elevar, tempora­
riamente, o limite da sua dívida mobiliária pela emissão e 
colocação no mercado, de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina (LFTC), destinadas ao_giro de. 80% 
das 902.741.537 LFTC vencíveis em 1.~-6-91. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. - Esperidião 
Antin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi~des) - Aprovado 
o requerimento, a matéria figurará na Ordem do Dia da próxi~ 
ma sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 276, DE 1991 
Nos termos do_art. __ 281 do Regimento Interno, requeiro 

dispensa de interstício e préviá distribuição de avulsos para 
a Mensagem n' 130, de 1991 (n' 232191, na origem), e pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Almirante-de-Esquadra José do Cabo 
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Teixeira de Carvalho para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, na vaga destinada a Oficial-General 
da Marinha, decorrente da aposentadoria do Ministro Roberto 
Andersen Cavalcanti, a fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. - Josaphat Ma­
rinho. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, a matéria figürará na Ordem do Dia da próxi­
ma sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o:> 

Secretário. - - - -

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 277, DE 1991 

Nos termos do art. 281 do _Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstíCio e préVIa distribuição de avulsos para 
a Mensagem n• 137, de 1991 (n'_250/91, na origem), de 31 
de maio do corrente_ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Doutor Cincin"ato Rodrigues de Campos, para-exercer o cargo 
de Dii'etor de Administração do Banco Central do Brasil, 
a fun de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. - Aureo Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, a matéria figurará na Ordem do Dia da próxi­
ma sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. 

É lido e aprovado o·seguinte: 

REQUERIMENTO N• 278, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente e Vice-Presidente da Comis­

são Temporária com o objetivo de estudar e analisar, bem 
como acompanhar as atiyidades da COnferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento- EC0-:92, 
criada através do Requerimento de n9 146/91, requeremos, 
a V. Ex', ·ouvido o plenário, a alteração de nove para onze, 
o número de seus membros. · 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. -Senador Couti­
nho Jorge, Presidente- Senador Valmir Campelo, Vice-Pre­
sidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, processar-se-á a alteração de 9 para 11 o 
número de membros da Comis_são Temporária:. 

Sobre a mesa, comunicação que vai Sêr lida pelo Sr. 19 

Secretário. --- -

É lida a seguinte: 

Brasflia, 13 de junho de 1991 
Senhor Presidente, 
Atendendo ao disposto regimental desta Casa, e retifi­

cando o Ofício n'130/GLPMDB/91, de 4 de junho do corrente, 
tenho a honra de comunicar a Vossa Excelêv.cia a indicação 
do Senhor Senador Coutinho Jorge, como Titular, substituüi­
do o Senhor Senador Cid Sabóia de Carvalho, para integrar 
a COmiSSão Mista encarregada de apreciar a Medida Provisória 
n• 296, de 1991. 

.Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência ·os proteStos de 
alta estima e distinta consideração~ --Senador José Fogaça, 
P/Liderança do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A comuni­
cação lida vai ã publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se_- à 

ORDEM DO DIA 
PROJETO DE LEI DO SENADO- . 

N• 94, DE 1988 
COMPLEMENTAR 

(Tramitarido em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado n' 214, de 1989 -Complementar) 

Votação, em turno único do Projeto de Lei do Senado 
n9 94, de 1988 -Complementar, de autoria do Senador 

Cid Sabóia de Carvalho, que dispõe sobre a relação de 
emprego protegida contra despedida arbitrária: ou sem 
justa causa e dá outras providências, tendo 
_PARECER sob n• 398, de 1990. da Comissão 

-de Assuntos_Sociais, favorável ao prójeto, nos têr­
mos de substitutivo que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 279, DE 1991 

Nos termos do art. 335 do Regimento Interno, requeiro 
sobrestamento do estudo do Projeto de Leí do Senado n9 

94, __ d_e _ _l_?_~~ -:-_ C<?mplementar, bem como do Projeto de Lei 
do Senado n• 214, de 1989 - Colllplementar, que dispõe 
sobre a relação protegida contra despedida arbitrária oti. sem 
justa causa, e dá outras providências, a fim de aguardar propo­
sição d9 Poder Executivo de caráter mais abrangente. 

S_ala das Sessões, 13 de junho de 1991. - Cid_ Sabóia_ 
de Carvalho. 

__ O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Solicito ao 
nobre Senador José Fogaça o parecer da Comissão de Assun-
tos Sociais. - -

O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Pâra emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

. trata-se, conforme os termos do art. 335 do Regimento Inter­
no, n~' 1, de pedido de sobrestamento do estuqo do Projeto 
de Lei do Senado n9 94, de 1988, Complementar, bem como 
do Projeto áe Lei do __ Senado n• 214, de 1989, também de 
natUreza compleme:ó.taí, que dispõe sobre a relação de empre­
go protegida contra despedida arbitrária-Ou sem justa c~úisa, 
e dá outras providências. 

Esse projeto de auto-ria do Senador Cid Saboii de Carva­
lho, tramita há bastante tempo nesta Casa e já foi objeto 
de debates e de discussões neste plenário e na Comissão de 
Assuntos Sociais. -- -- - - - - --- ---

Entendemos que o sobrestamento é cabível porque há 
uma Comissão Mista, nomeada pelo Presidente do Congresso 
Naciorial, Senador Mauro Benevides, que está estudando uma 
política de salários e uma política permanente para a temática 
da relação de emprego. 

Diz o art. 335 do Regimento Interno do Senado: 
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uo estudo de qualquer proposição ·poderá ser SobreS­
tado, temporariamente, a requerimento ·de corD.issão_O-u 
de senador, para aguardar: 

1-a decisão do Senado ou o estudo de comissão 
sobre outra proposição com çl_~ cqnexa; ... "-

Aplica-se aqui, poi'tanto, o Instituto dO -SObr6stamento 
a que se refere o art. 335 do Regimento InternO. 

O parecer é favoráVel, Sr. Presidentê. ·····---

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .::... ·o parecer 
da comissão é favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pernnilie:Cer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A matéria sairá da Ordem do Dia para aguai'dar a propO­

sição referenciada. 
Em conseqüência, fica também sobrestada a tramitação 

do Projeto de Lei do Senado no 214, de 1989-Complementar, 
constante do Item n\' 2 da pauta, em virtude de tramitação 
conjunt~ com a matéria ncic_sobrestada. - ---

É o seguinte o item cuja- tfãlnitação é_Sóbrestada: __ 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 214, DE 1989 

Complementar 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 

do Senado n• 94, de 1988-Complementar.) 

Votação, em turno único, do Proietó de Lei do_Sena<lo 
n\' 214, de 1989-Complementar, de iniciativa da Comissão Di:.. 
retora, que dispõe sobre a proteção da relação1 de emprego 
contra a dispensa arbitrária ou sem justa causa e dá Outras 
providências, tendo 

PARECER, soiJ n• 398, de 1990, da Comíssã"o 
-de Assuntos Sociais; favoráVel ao projeto, nos termos 

de substitutivo que oferece. - -- ----

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 180, 
de H~9l, de autoria do Senador João França, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição~ noS Anais do Sena­
do, das matérias "Venezuela ocupa fronteira e prende 
brasileiros"; "Para ruralistas terra indígena inviabiliza 
RR"; "Texto cita terras da Igreja"; "Funai quer novas 
demarcações" e ':Venezuela diz que processará garimpei­
ros", publicadas no jornal Folba de S. ~auló. 

Em votação o requerimento. 
Os_ Sis. Senaâores que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Será feita a transcrição :C'Iicitada. 

É a seguinte a niàtéria C!J.ja transcrição é solicit~~a: 

Folha de S. Paulo 

VENEZUELA OCUPA FRONTEIRA 

Emanuel Neri 
Da Reportagem Local 

O Presidente do Conselho da União dos SindiC3._tc.._:; dos 
Garimpeíros da Amazônia Legal, José Altino Machado, 49, 
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informOu ontem que a Venezuela ocupou militarmente uma 
faixa do território do Brasil e prendeu quinze brasileiros que 
trabalhavam em garimpos de ouro da região. 

Segundo _Machado, a invasão ocorreu na última sexta­
feira, mas só ontem a notícia chegou a Boa Vista, capital 
de Roraima, estado que faz fronteira com a Venezuela. Ele 
disse que os militares chegaram à região, na serra de Paca­
raima, fronteira norte entre os dois países, de helicóptero. 

Em-Brasília, a Assessoria de Comun_icação do Itamaraty 
disse que não tinha informações sobre a invasão:~ a segunda 
vez nos últimos três meses ·que há problemas na fronteira 
dos dois países. Em janeir_:o, um aVião tráilsportãhdo garim­
peiros ror derrubado pelos-venezuelanos. 

Brcisil e Venezuela fizeram ·acordo recente pára demarcar 
suas fronteiras. No lado oeste da fronteira, na serra do Parima, 
essa demarcação já está ocorrendo. Empresários e políticos 
de Roraima dizem que o Brasil vai perder mais de cinco mil 

-Km2 com os novos limites de fronteira .. 
Os brasileiros presos - 11 homens e quatro mulheres 

-foram levados para a cidade de Puerto Ayacucho, no T erri­
tório do Amazonas (Venezuela). Acompanhado de outros 
empresários de Roraima, Machado viaja hoje a CaracaS, pãra 
tentar soltar oS garimpeiro's. 

Os brasileiros presoS, -segundo Machado, trabalhavam 
nos gari:rripos de Novo Horizonte e São Benedito, localizados 
na cabeceira do rio Aracaça. No local, há pistaS de pouso 
para aviões pequenos. O empresário disse que os militares 
vene·zuelanos tinham visitaâo a região em setembro passado. 

"Nessa visita, os venezuelanos reconheceram que a região 
agora invadida pertencia ao Brasil", disse Machado. "O que 
aconteceu foi um desrespeito às questões fronteiriças. Os vene­
zuelanos estão militarizando a fronteira e tomando nosso terri­
tórió à força'\ afirmou. 

Para o empresário, se a Venezuela tem dúvidas sobre 
a frOnteira na região invadida, deveria discutir a questão na 
comissão que define os ilovos limites fronteiriÇos entre os 
dois países. ~,0-que não pode é eles Ocuparem rhilitannente 
a região e só depois- virem discutir os limites da fronteira", 
disse. - -

PARA RURAliSTA, TERRA 
INDÍGENA INVIABILIZA RR 

Emanuel Neri 
Enviado especial a Boa Vista 

O Conselho em Defesa de Roraima (CDR) está responsa­
bilizando a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e a Igreja 
pela in viabilização econômica do Estado. Para ela, as constan­
tes transformações_ de áreas produtivas em reservas indígenas 
vão deixar apenas 4,1% do território do Estado para a agrope­
cuária. 

"Pegar um estado do tamanho de São Paulo e reduzir 
a quase nada é um absurd.;>", diz o Deputado Estadual Édio 
Vieira Lopes (PL), 39. Édio é um dos integrantes do Conselho 
de Defesa de Roraima, fõrmado por entidades rurais, que 
divulgou documento com críticas à Fundação Nacional do 
Índio (FUNAI) e à Igreja. 

"Agora terminou o _silêncio", diz o documento, ao mani­
festar a disposição de fazendeiros e agricUltores-em-reagir 
a transformações de áreas produtivas em reservas- indígenas. 
_El~ não vão_-aceitar mais serem tratados Como_ "invasores", 
diz o texto. 

O. documento afirma que dos 230.104Km2 de Roraima, 
194,2 mil Km2 fazem parte da floresta amazônica, que é area 
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de preservação. Do restante, 98 mil km2 integram 'a reserva 
Yanomami e 6,5 mil km2 a reserva São Marcos, outra área 
indígena. Agora, segundo o texto. A Funai quer transfonnar 
em reserva as regióes de Raposa e Serra do Sol, com 13A 
mil km2• -- - · 

Excluindo outras reservas indígenas menores, de acordo 
com o documento, restariam para a atividade agropecuária 
roraimense apenas 11,7 mil km2

• Desse total, segundo José 
Augusto Soares, 46, coordenador do CDR, teriam que ser 
retirados ainda 20% de área inaproveitável - que abrange 
cidades, estradas, serras e terras do Exército. 

"No final, vamos ficar apenas com 9,4 mil km-z para plan­
tar e criar.Isso será o fim da atividade agropecuária de Rorai­
man, afirma Soares. Rorainia tem trezentas mil ;cabeças de 
gado bovino, única fonte alimentar que o estado é auto-su-
ficiente. -

O CDR não questiona a reserva Yanomami, por consi­
derar aqueles índios ainda muito primitivos. Mas discorda 
das áreas contínuaS da reserva São Marcos e a de Raposa 
e Serra do Sol, onde vivem índios que a entidade considera 
"aculturados". Para o CDR, esses ín-dios não neCessitam de 
grandes áreas para sobreviver. 

Além de pedir a revisão da reserva São Marcos, o docu­
mento sugere que sejam demarcadas apenas áreas em torno 
de cada aldeia indígena da região de Raposa e Serra do Sol. 

Segundo o texto, a transformação de Raposa e Serra 
do Sol em reserva indígena atirigirá 350 faze nas~ ·algUmas delas 
com títulos definitivos de até 165 anos. Há 220 mil cabeças 
de gado nessas propriedades. 

O CDR reclama ainda o pagamento de desapropriações 
feitas nas fazendas incluídas nas reservas indígenas. Segundo 
a entidade, além de não pagar preços justos, o_-g_overno não 
atualiza os valores pela inflação e não inclui benfeitorias, como 
casas e currais. 

Para o CD R, as reservas indígenas trarão mha série de 
outros problemas para o estado. '"Para onde irão os animais 
das áreas desapropriadas?" Pergunta Soares. Para ele, os habi­
tantes dessas áreas também contribuirão para "inchar ainda 
mais" a periferia de Boa Vista. 

Área de estado é 230 mil klm2 

Do EnViado Especial a Boa Vista 

Com 230.104 km, Roraima é um pouco nienór que São 
Paulo (247.898 km2

). Os 9.438 km2 que os fazendeiros dizem 
que sobrarão do território roraimense para a atividade agrope­
cuária representam 4,1% de toda a área do estado. 

Se os números dos fazendeiros de Roraima estiverein 
corretos, o estado passará a ter uma das menores áreas produ­
tivas do País. Roraima tem cerca- de duzentos mil habitantes, 
trinta mil são índios. 

TEXTO CITA TERRAS DA IGREJA 
Do Enviado Especial a Boa Vista 

O documento do Conselho em Defesa de Roraima faz 
referências a fazendas que a Diocese de Boa Vista -(RO) tem 
em terras indígenas. "Perguntem quantas fazendas a Diocese 
tem em terras indígenas e também quantas rezes", diz o texto. 

José Augusto Soares, coordenador do CDR, afinna que 
a diocese tem três fazendas - conhecidas por uMissão", 
"Vendaval" e "Macaíba'', com cerca de 13 mil ~ectares -
e mais de 12 mil cabeças de gado. O texto diz que a Igreja 
"usa o índio". 

"Eu os pe~dôo. Eles não sabem o que faz~m", disse 
Ddom Aldo Mogiano, Bispo de Boa Vista ao responder às 
críticas do documento. Ele d_i_sse que as fazendas e o gado 
de propriedade de sua Diocese servem "para dar -atendimento 
às comunidades"~ 

O gado da diocese, segundo o bispo, faz parte do projeto 
''uma vacã para o índio". Segundo o plano, cada aldeia indíge­
na recebe cinqüenta vacas e dois reprodutores durante cinco 
anos. Nesse período, os índiso utilizam o leite e ficam com 
a cria do rebanho, enquanto as matrizes e os touros são repas­
sadas para outra aldeia. O projeto atendeu 110 aldeias. 

O índio José Adalberto Silva disse que há normas sobre 
a utilização dorebanho. Os índios só podem abater um animal 
ou vendê-lo em caso de extrema necessidade. "Pode-se matar 

. se não houver caça. Mas não pode matar para festas", afirmou. 

FUNAI QUER NOVAS DEMARCAÇÕES 
Do Enviado especial 

O Superintendente de Assuntos FundiáriOs da Funai, 
Walter Mendes, 57 admitiu ontem que a área de .Raposa e 
Serra do Sol, em Roraima, pode ser transformada ém reserva 
indígena. Mas disse que será criada ainda esta semana uma 
comissão para definir a quesião. 

"Tem que haver uma solução de bom senso. Muitas fazen­
das terão que sair (da região). As aldeias é que não podem 
ser removidas", disse Mendes. "Mas acho que vão ficar tam­
bém algumas fazendas", afirmou. A comissão será formada 
por membros da Igreja, da Funai e de entidades rurais. 

Mendes discordou de alguns dados do documento do 
Conselho em Defesa de Roraima. Para ele, toda a reserva 
Yanomami mede 94 mil km2 , dos quais 56 mil km2 _estão 
em Roraima - Ó restante localiza-se no Amazonas. Disse 
ainda que pouco mais de vinte fazendas da reserva Raposa 
e- Serra do Sol têm títulos definitivos de propriedade. 

"O resto é tudo posse'', disse Mendes, referindo-se às 
outras propriedades da região. "Há muitos posSeiros-'', afir­
mou. Disse afnda que na área devem existir em tOrno de 
320 fazendas e não as 350 citadas no documento dos fazen­
deiros de Roraima. 

Mendes afirmou que não há possibilidade de reviSão da 
reserva São __ Marcos, como querem os fazendeiros. "As cin­
qüenta fazendas que estão lá vão ter mesmo que sair", disse. 

VENEZUELA DIZ QUE PROCESSARÁ GARIMPEIROS 

Emanuel Neri 
Da Reportam Local 

O Embaixador da Venezuela, Sebastian Alegrette, disse, 
ontem em Brasília, qUe os 15 garimpeir6S brasileiros presos 
na fronteira Brasil~Venezuela e que foram levados para a 
cidade de Puerto Ayacucho serão processados pelo governo 
venezuelano por extração ilegal de ouro e danos à natureza. 
Eles podem ainda ser processados por contrabando e uso 
ilegal de armas. 

Deputados estaduais de Roraima que estiveram ontem 
na fegtão garantem que pelo menos um dos trechos ocupados 
é território brasileiro. Eles consideram que os militares venew 
zuelanos invadiram trecho do território brasileiro. Alegrette 
disse que a área pertence ao seu país. -

A primeira investida da Venezuela sobre área que os 
garimpeiros dizem ser do Brasil ocorreu no último dia 26. 

* Cal~borou o correspondente em Boa Vista Rubens Cardoso. 
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Militares venezuelanos ocuparam o garimpo Novo Horizonte 
e prenderam os 15 brasileiros que trabalhavam ali. No sábado, 
o garimpo São Benedito também foi invadido. 

Os dois garimpos estão localizados na cabeceira do rio 
Aracaçá, na serra do Pacaraima, na fronteira norte·e-ntre Brasil 
e Venezuela. Desde o início, o governo vfmc!Ztfé:lanO-diz que 
a ocupação ocorreu no rio Ventuari, que fica em territór1o 
venezuelano e a mais de 100 km do rio Aracaçá. 

Na visita que fizéfarff õiltem ao local, os deputados hastea­
ram uma bandeira brasileira e colocaram uma placa protes­
tando contra as declarações do Ministro das Relações Exterio­
res, Frandsco·Rezek, de que a área é da Venezuela. "Aqui 
também é Brasil, Sr. Rezek", diz a placa. - -

O Deputado Édio Vieira Lopes (PL), que lidero<ro gru­
po, disse estar "absolutamente_seguro'~ de que o garimpo 
São Benedito está h>calizado no Brasil. Por causa do mau 
tempo, eles não puderam ir ao garimpo Nav·o Horizonte. 
"Mas pela proximidade dá para ver que também é Brasil". 

Segundo o deputado, já não havia militares venezuelanos 
no local invadido. Os garii:npeii-os contaram que fOram: humi­
lhados pelos venezuelanos. "Eles levaram toda a produção 
de ouro e até os cordões de ouro que eles tinham no pescoço. 
Foi um ato de pirataria", afirmou o deputado. 

Alegrette disse não ter conhecimento de atos de violência 
contra os garimpeiros, mas admitiu que "em qualquer país 
pode haver abusos policiais". Para ele a fronteira venezuelana 
começou a ser invadida depois que o governo brasileiro proibiu 
garimpo na área Yanomami, 

O Deputado Lopes reclama da falta de atenção das autori­
dades brasileiras "esperávamos que o governo mandasse al­
guérii para comprovar que ali é Brasil, mas nada foi feito". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 202, 
de 1991, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando 
a transcrição nos Anais do Senado, do editorial "Huma­
nismo e Liberalismo", publicado no jornal O GlObO, de 
12 de maio do corrente ano. 

Em votação o requerimento._ -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) . 
Aprovado. 
Será feita a transcrição 'Solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

Jornal do Globo, 12 de maio de 1991 

HUMANISMO E LIBERALISMO 

Uma volta às foittes de inspiraç_ão: é assiin que se poderia 
sintetizar a proposta política de Marcflio Marques Moreira 
nos dois discursos de sexta-feira, o da posse e o da transmissão 
do cargo de ministro da Fazenda,. Economia e Planejamento. 
Volta que é imperativo de coerência na ação: a ação política, 
sem princípios a regê-la, ou se fragmenta num pragmatismo 
que é antes improvisação, ou se desfigura como política, per­
dida no personalismo. 

O novo minstro não pretendeu ser original. Reportou-se 
às idéias mestras do programa de governo apresentado pelo 
Presidente da República· em 15 de março do ano passado. 
Mas recuperou, nessas idéias, o tecido de base, igualmente 
presente no programa de reconstrução soci_al: um liberalismo 
moderno, de forte consciência social. 

Esse liberalismo implica numa articulação íntima entre 
liberdade política e liberdade e_conôm.ica. Tão fntima que dela 
resulta um todo: comprometida uma liberdade, a outra será 
fatalmente sacrificada. E a contraprova dessa unidade está 
na experiência malograda e hoje rejeitada, do "socialismo 
real": ele se revelou incapaz de produzir a satisfação social 
que prometera, exatamente por ter descartado a liberdade 
como falácia burguesa. 

Mas esse liberalismo moderno também tem, como seu 
corolário natural, a consciência soda]. Daí ter o Ministro Mar­
cílio Marques Moreira, em sua profissão de fé liberal, falado 
da liberâade política e econômiCa como ~"única fOrma de se 
atingir a realização plena da pessoa hum'!na". Daí ainda preco­
nizar um liberalismo "sintonizado com os anseios da coletivi­
dade dos trabalhadores, dos empresários e, acima de tudb,­
de todos os cidadãos irmanados na busca do bem comum". 

Porque o liberalismo sem consciência social, sem busca 
conjunta do bem comum restringe a liberdade, de atributo 
da pessoa humana, para atributo de indivíduos. Discrimina 
entre os que podem e os que não potiem dispor e gozar de 
liberdade e estabelece gradações na cidadania, que remontam 
à_ ~CC!!lomia das corporações ou à sociedade de_ privilégios, 
amb~~s_ superadas pelas grandes revoluções dDs séculos XVII 
e XVIII. Um liberalismo sem consciência social deturpa a 
herança social_dessas revoluções em herança individual. 

:ênfase oportuno essa, que o ministro quis imprimir-em 
seus .dois dis,cursos. Porque há muito liberalismo proclamado 

_no Brasil, sem compromisso com sua lógica e conseqüências. 
Há muito liberalismo sem consciência do próprio alcance. 
E o ministro se preocupou com desfazer as muitas ilusões 
desse liberalismo tacanho e sem fôlego: não haverá poster­
gação do combate à inflação, já que esta é a deterioração 
de qualquer medida- da medida que é a moeda, em primeiro 
grau, mas não unicamente; não haverá revisão do desmante­
lamento dos cartórios, que deScaracterizam e pervertem a­
livre iniciativa; não haverá revisão da redução do Estado 4s 
áreas sociais, na saúde, na educação e na promoção da ciência 
e tecnologia, onde melhor o Estado realiza seu papel de distri­
buidor de renda e de promoção humana. 

A mudança no Ministério da Fazenda, Economia e Plane­
jamento não será uma revisão,- nem mesmo· de expectativas. 
Mas foi certamente uma oportunidade para que as lideranças 
deste País, tão distantes ainda de uma convergência, quanto 
pobres da coerência com princfpii:>s, pudessem receber uma 
lição de clareza e de convicção. Possa então e..ssa mudança 
ser o divisor de águas que nos leve à modernidade; que fa:ça 
de nosso liberalismo um humanismo a irtspitat e difundir conw 
fianÇa igual à que revelou o ministro- "emrelação ao futun) 
dos destirios do País". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 
Votação, em turno único, do Requerimento n~ _2_98, 

de 1991 de autoria do Senador Nelson Carneiro, solici­
tando, ~os termos regimentais,_ a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do artigo "0 Fantasma Demográw 
fico .. ,_ publicado no jornal O Globo, de 20 de maio dq 
corrente ano. 
Em ·vOtação o requerimento. 

----- --os.·srs.-senaaores que o aprovam queitãifi permanecer 
sentados. (Pausa) · · 
- -- Aprovado. -

-~~rá feita a transcrição solicitada. 
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É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 
Jornal O Globo, 20 de maTo de 1991 

O FANTASMA DEMOGRÁFICO 

Relatório do Fundo das Nações Unidas para a População 
põe novamente em evidência o--p-roblema da explosão demo­
gráfica mundial,pelaquaJ respondegt lloj_e_, -~a pr9_I?_Qr_ção de 
95%~- a América Latína, a Ásia e a Africa. A entidade consi­
dera as projeções sobre o aumento populacional nas próximas 
décadas "uma ameaça para toda a Humanidade" e que preve­
nir esse riscO constitul "Urii dever de cada cidadão". 

As altas taxas de crescimento demográfico (na África 
chegam a 4%) traçam a mais nítida e abrangente fronteira 
entre o clube restrito de países desenvolvidos e o vasto territ~-
rio do Terceiro Mundo.- -

Nesse ponto não há dados de diferenciação -que se possam 
revelar aparentes ou enganosos. A estreita relação entre o 
desenvolvimento sódo-econômico e ·a busca da estabilidade 
populacional tornou-se uma verdade acima de qualquer tergi­
versação. 

Não só o desenvolvimento econômico, o níverde"Vida 
e o equilíbrio ecológiCO p-a-ssafãrila-Oepender de uma política 
de estabilização demográfica -mas --acentua o Fundo_Ea O~U 
para a População - até mesmo a realização democrát_ióa- e-
o respeito aos· direitos humanos. _ _ _____ _ 

O Brasil chegará ao anó~2050 eom 245 milhões de habitan­
tes, segundo as estimativas agora divulgadas pelas Nações 
Unidas. A nossa taxa de crescimento populacional, que era 
de 2,99 na década 50-60, baixou para 1,99 em nossos dias. 
A tendência declinante e a taxa atual podem ser vistas ço~o 
significativas, porém ·ainda estão longe dos níveis ãceitáveis, 
a ponto de podermos- julgar já desativada, por a~i, a bomba 
demográfica. O contingen-te populacional ácieSC_ido cada ~J?:O 
ã massa existente, engrossa a torrente dos problemas de pobre­
za, de saúde, de distribuição de renda, de degradação urbana, 
de carência de empregos, de desassistência social, de sub-ha­
bitação e tantos- outros_ ciii::acte.rl~iticos da crise brasileira. 

O dualismo brasileiro da Bdíndia nutre-se dos nossOs 
descasos e preconceitos em relação a· uma -política de controle 
de natalidade que não precisa ter nada de impositiva, basta-ndO 
apenas pautar-se em metodologias de orientação e em práticas 
de assistência dirigidas ã população de baixa ou nenhuma 
renda- precisamente onde se situam grandes fo11tes_ da pro­
criação irrestrita, sem noção dos freios do planejamento fami­
liar ou dos acessos a essa opçâo qualitativa. 

Se o ciclo é de recessão ou de baixo crescimento econô­
mico, os ingredientes que se juntam são o aumentO d~ popu~ 
!ação e a queda da renda nacional e per capita. Então, nada 
de mais desastroso~ Em todo caso, os ciclos recessivos têm 
urna conotação conjuntural. O pior no Brasil, por se tratar 
de uma realidade consumada, é o efeito da natalidade descon­
trolada nas grandes concentrações urbanas. Os flUxos migra­
tórios íriternos coricorrem para levar ao paroxismo o dese_qui­
hôrio eritre- a cãrga- de habitantes_imposta às--cidades e os 
serviços públicos e equipamentos sodais disjmriíVeiS Para aten­
derem a essa desenfreada e desesperada demanda. Segundo 
recente relatório-advertência do Banco Mundial, é tendência 
típica do Terceiro Mundó a: formação das megalópoles, cida­
des com mais de dez milhões de habitantes e matrizes da 
miséria urbana, "o problema econômico e político mais explo­
sivo do próximo século". 

NãÕ há no Programa de Reconstrução Nacional do Go· 
vemo Collor nenhum tópico destinado à polítiCa demográfica. 
Tampouco antes do Projetão houve qualquer manifestação 
do Governo nesse sentido. O contínuo e pesado silênciO OfiCial 
parece encerrar a mensagem de que essa questão" não conta· 
para as preocupações e os fins do Brasil Novo. Força é que 
se diga, todavia. que não existe- cdhblfação possível entre 
o modelo idealizado da modernidade e a realidade agressiya 
da massificaÇão populacional, contra_cujos impactos desestabi­
lizadores o Estado retardatário mUitas vezes só tem a reagír 
com as respostas capitulacioniStas da acomodação e do fata­
lismo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

Votação, em turno único. de;> Requerimento 0 9 231, 
de 1991, de autoria do Senador Humberto Lucena e ou-

- tros Srs. senadores, so1icitãnão, nos termos reginientais, 
a transcrição, nos~AnaiS do Senado Federal, do disCurso 
proferido pelo Senador Mauro Benevides na Conferência 
de Presidentes dos_Parlarnentos Ibero-Latino-America­
nos, realizado em Lisboa, no dia_ 29 de _maio último. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentadoa. {Pausa.) 
Aprovado. 

-Será feita a transcrição solicitada. 

É o seguinte o discurso~cuja transcrição é sOlicitada: 
SENADOR MAURO BENEVIDES 
Presidente do Congresso Nacional do Brasil 

CONFERÊNCIA DE 
PRESIDENTES DOS PARLAMENTOS 
IBERO-LATINO-AMERICANO 
Lisboa- Portugal-1991 

Excelentíssimo Senhor .Presidente da Confeiência de pre-
sidentes dos Parlamentos Ibero-Latino-AmeriCanos; 

Excelentíssimos Senhores Presidentes_ de Parlamentos; 
Minhas S_enhoras. Meus Senhores: 

- "Na quarta parte nova os campos ara. 
E se mais mundo houvera, lá chegara." 

Evoco Camões, em seu grande poema épico, porque para 
falar da árvore tenho de começar pelas raízes. E é aqui, na 
Península Ibérica, no Portugal do Infante de Sares e das conse­
qüentes gerações de navegadores, e na Espanha dos descobri­
mentoS e das conquistas, que a América Latina encontra as 
origens. 

O próprio Hino Português lembra essa verdade históiica, 
ao p~oc~amar que "deu mundos novos ao mundo". 

Os espisódios, que ocorreram apóS- a glói"iosa epop_éia 
escrita por portugueses e espanhóis no Continente Ainérlcãito, 
alteraram profundamente os rumos da História da Huma­
nidade. 

NOvas naÇões surgiram a influenciar os destin-os do mun-. 
do, na ciência, nas artes, nas letr-as, no desfecho de guerras, 
na promoção da paz, no desenvolvimento social dos povos, 
nos embates entre a tirania e a liberdade. · 

O tema que me foi proposto - a análise das relações 
entre a CEE e a América Latina -_Co_mpele-me a um exame, 
ãinda que pefunctório, da situação mundial em sua genera­
lidade. 
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Uma nova ordem universal vem sendo ~stabele_cida.___O 
que apenas há uma década era considerado utopia tornou~se 
realidade. A guerra fria acabou. A Perestroika ru_iu a Cortina 
de Ferro. O Muro de Berlim desmoronou como __ castelo de 
cartas. E seus escombros foram dominados pelos ventos ali­
ciantes dos ideais democráticóS e as promessas da livre inicia­
tiva. 

Politicamente, rompeu~se o eixo do equilíbrio, configu­
rado, até então, pelo aparato armamentista, convencional, 
nuclear e espacial. Expondo-se aos olhos do mundo. a União 
Soviética exibiu fragilidades internas jâinais sOnhadas, que 
vão desde os anseios de autodeterminação de suas repúblicas, 
â incapaCidade da produção de alimentos-suficientes para aten­
der a cerca de quatrocentos milhões de pe:~soas,- ·passando 
por uma defasada indústria de bens de consumo. ._ 

Em conseqüência, a União Soviética acha-se ·ameaça-da 
de perder o "status" de superpotência, ·c.ondiçãO' até agora 
mantida pelos Estados Unidos da América.~ 

Estes, se politicarrieilte sãO hegemónicos, ecónomiCarile-n::.:. 
te vêem-se a braços com duas aguçadas preocupaÇOes: a Co-_ 
munídade Econômica Européia, aqui, neste Contiriente, e 
o Japão, coadjuvado pelos chamados Tigres AsiátiCos;- no 
Exfremo Oriente. -

A agressividade comercial dos orientais é de tal monta 
que já está causando preocupações também na CEE. O pri­
meiro pronunciamento da nova primeira-míriisúa da França 
foi de protesto contra a política protecionísta -do Japão aos 
seus produtos exportáveis. 

Economicamente, o mundo se apresentã~portãiitõ, ti'ipó­
larizado: um pólo americano, onde os Estados Unidos convi­
dam o Canadá para parceiro; outro, asiático, e-outrO~ europeu·: 
E descarto, a OPEP como bloco econômico, em virtude da 
desunião e vulnerabilidades evidenciadas na crise do Golfo 
PérSico~ 

Os p'aíSet que se Sítuam nas faixas dos subdesenvolvidos 
ou em desenvolvimento encontrain-se em manifestas- cOnài­
ções de inferioridade na luta por um lugar ao sol nos mercados 
mundiais e, por isso mesmo, seritein dificuldades em construir 
estruturas de progresso econômico e de bem -estar social para 
suas populações. 

Nesse contexto, inserem-se os povos da América Latín·a-. -­
Esta região ocupa indesejáveiS lugares de destaque, com a 
maior dívida externa do mundo e flagrantes carências nos 
setores de educação, saúde, saneamento, habitação e trans­
porte. 

É claro que há ilhas onde o progresso desponta com 
maior força, o que se Constata, quer no confronto eiltre os 
estados da região, quer dentro de cada um deles. No Brasil, 
por exemplo, as diferenças regionais são de fácil constatação. 

Eu mesmo pertenço a uma das regiões mais s_ofridas, 
o Nordeste, onde o fenômeno cíclico das estiagens chega a 
ocasionar prolongados períodos de expectativa e desespero. 
O Estado do Ceará, de onde so_u originário, chegou a merecer 
de Guerra Junqueira -esse incomparáVel poeta português 
que, na opinião de Unamuno, é uma das glórias da poesia 
mundial - um retrato pungente do flagelo da seca. 

Entre a Capital cearense, Fortaleza, e a Cidade -de Porto 
Alegre, no Rio Grande do Sul, terra do eminente Deputado 
Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Deputados, a dis­
tância ultrapassa 4.200 quilômetros. E nessa dimensão, em 
linha reta, avultam desigualdades étnicas, climáticas; estrutu­
rais, econômicas e stiCüiis, ·que Se esptãiam por uma superfície 
de oito milhões e quinhentos mil quilômetos quadrados. 

O que ocorre no Brasil, em termos de desníveis regionais, 
ocorre em toda a América Latina, constituindo entrave ao 
estabelecimento de um processo integrado de desenvolvime_n­
to harmônico. Embora em menor ~scala, isso se registrou, 
igualmente, na formação da Comunidade Ec_onômica_Ew:o­
péia. Espanha e Portugal sabem que sua entrada na referida 
comunidade exigiu, além de demoradas negociações políticas, 
réformã.S: estruturais -âe suas ecoriomias. - -- ---

Na América Latina, a necessidade da formação de um 
bloco econômico coeso e solidário, foi sentida há várias déca_­
das. Já Simon Bolivar sonhava com a unidade política. Mas 
desfeíto o sonho, Juscelino Kubitschek tentou dar um passo 
concreto para a integração econômica da região. ~ l~_nçou, 
então, a Operação Pan-Americana (OPA), para cuja viabili­
zação tornava-se imprescindível a presença dos Estados Uni­
dos, única nação do continente dotada dos recursos indispen­
sáveis ao arrojado cometimento. 

Mas o Governo norte-anieriCanõ~ POr niofivõs vários, de 
natureza in-terna e externa, agiu diplomaticamente no sentidO 
de esvaziar a iriitiativa, s~.~:bstitu_ind~-a por uma anódina A_lian­
ça para o progresso. 

Surgiu então a ALALC (Associação Latino-Americana 
de Livre Comércio), ·reta nas intenções, admirável rio idealis­
mo, mas utópica na prática, pe1o menos no prazo relativa­
mente curto para co limar os objetivos que se propu-nha. Falta­
vam-lhe dois elementos esse-nciais: capitais de investimento 
e mercado consumidor. 

---Todavia, foi um início. A partir daí, começa'ram a formar­
se alianças sub-regionais. reuniDdo países com objetivos espe­
cíficos comuns, como os andinos, os amazônicos, os do Cone 
Sul e os da Aladi. 

Estamos certos de que a Comunidade Econômica Euro­
péia vê, com interesse, as iniciativas de integração regional 
e sub-regional, pois não ignora Seu peso na formulação de 
estratégias de reestruturação e de redimensionamento dentro 
do quadro da economia mundial, cada vez mais competitivo. 

-"É de justiça reconhecer que a CEE vem mostrandO vonta­
de e disposiçãO em·criàrCOndições para que o desenvolvimento 
d~s relaçôes com a América Latina se processe em bases estru­
tUrais mais consistentes. Entre suas metas sobreleVam a institu­
cionalização e a continuação do "Diálogo Político", aprofun­
:lando os sistemas de cooperação coi:n os países da América 
do Sul, aglutinados no seio do "Grupo do Rio", áepõis cjüe 
tC?~_()S _eles encontraram o caminho democrático e pluralista. 
Paralelamente, continua o "Diálogo" com os g!1Jpos regionais 
de integração, em particular com a América Cential e com 
o Grupo Andino, e mais precisamente com o Mercosul. Neste 
último caso, para que os objetivos frutifiquem, torna-se indis­
pensável acelerar a integração econômica e aduaneira de Ar­
gentina, Brasil, Uruguai e Paraguai. E__ entendimentos nesse 
sentido vêm sendo mantidos pelos governos dos respectivos 
países. 

Foi a partir da Conferência de Roma, realizada em de­
zembro último ·na capital italiana, com a participação dos 
minlstros dos Negócios Estrangeiros dos países da Comuni­
dade e de seus coleg3s do Grupo· do Rio, que o diálogo -político 
começou a ganhar contorno e forma. 

Mas foi na conferência segUinte, em Luxemburgo, no 
mês de:;: abril pr~xi~o passado, que o diálogo atintiU seu ponto 
culminante, quando a Cõmunidade anunciou ao_ Grupo do 
Rio a participação do Banco Europeu de Investfmentos no 
financiamento ã cooperação com a América Latina: 
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Por outro lado, os países comunitários estão conVencidos 
de que o Banco Europeu de Investimentos não vai resolver 
todas as dificuldades lantino-americanas. Sem embargo, trata­
se de uma nova visão política da CEE, que está disposta 
a financiar projetos especfficos"e viáveis. 

Lembre-se, ademais, que entre as resoluções adotadas 
na Conferência de Luxembugo realçam-se a particípação da 
América Latina em projetos de cooperação científica-e-tecno­
lógiCa; o acesso à formação de executivos e 9-irigentes dos 
setores privado e público, tendo por meta, sobretudo, o qua­
dro de cooperação com os blocos regionaiS- Mercosul, Gru­
po Andino, América Central e Aladi; e, finalmente, a transfe­
rência de tecnologia. 

Sei que meu País desperta grande interesse na Comuni­
dade, que com ele deseja atiVar a cooperação econômica, 
tecnológica e industrial. Mas faz questão de que essa coope­
ração seja mais ativa e positiv-a no setor do meio ambiente. 
E isso envolve não só o Brasil como os demais países amazô­
nicos. A CEE já elaborou um Projeto-Piloto de Defesa da 
Ama.zónia e enviou à regiãO umã missão incumbida de apre­
sentar propostas concretas ao Conselho Europeu. 

Antes disso, porém, já decidira destinar a este setor, 
que considera prioritário, 10% da ajuda técnicã e financeira 
consignada a toda a AmériCa Latina. 

Ainda bem que um bloco econômico dos mais impor-­
tantes sai da retórica em favor da Amazônia e envereda na 
ação concreta as realizações! 

Vigiada até mesmo dos céus, a Amazônia tornou-se cen­
tro das atenções mundiais. Mas o assunto é complexo. Muito 
se tem escrito sobre ele e alguns mitos foram espalhados como 
verdades inarredáveis. Um deles ..aponta a imensa floresta 
tropical como o_ maior pulmão do mundo, responsável pelo 
oxigênio indispensável à vida na Terra. Contudo, já está cienti­
ficamente provado que o oxigênio produzido pela floresta 
durante o dia é por ela mesma consumido no período da 
noite. -

Evidente é que se deve resguardar esse admirável prodí­
gio da natureza, dentro do princípio, porém, de que a ecologia 
deve ser colocada a serviço do homem e não este a ela se 
subordine. Encontrar a simbiose da preservação ambiental 
e par do desenvolvimento social e econômico da região é 
a meta de todos nós e exige reCursos técnicos e financeiros -
de grande monta. 

Mas esses e outros temas ecológicOS serão debatidos na 
EC0-92, a realizar-se no Rio de Janeiro. A iniciativa da ONU 
retrata a importância do assunto, objeto de análise, também, 
por parte dos parlamentos do mundo inteiro. 

E Brasília também terá o privilégio' de sediar, em novem­
bro de 92, uma conferência da União Interparlamentar, para 
a qual se espera o comparecimento de sessenta delegações 
internacionais com o objetivo específico de acompanhar e 
examinar as decisões da EC0-92. 

Permito-me pleitear aos preclaros Presidentes dos Parla­
mentos português e espanhol, que se empenhem junto aos 
Presidentes dos demais países da Comunidade, no sentido 
de que prestigiem esta-conferência da União Interparlamen­
tar. O pensamento, a respeito do meio ambiente, dos repre­
sentantes dos povos das nações européias é de fundamental 
importância para uma tomada de posição. 

Outro-problema por demais sensível é o da díVida externa. 
Corri ele a CEE também se preocupa, mesmo admitindo que 
o assunto foge à sua competência decisória. 

Entende, no _entanto, a Comunidade, ser imperioso dever 
dos países latino-americanos agir cófíí"Ó "iiitiiito de estabelecer 
um clima estável e favorável aos investimentos_ estrangeirOs. 
E aponta o México e o Chile como exemplos aos demais. 

Em raZão disso, á Comunidade estabeleceu para o Chile 
uma cooperação avançada, dentro da qual se insere a criação 
de um "centro de Inovação Tecnológica", cofinari.ciado por 
empresas chilenas internacionais. Trata-se de ambiciOso Pro­
jeto destinado ao desenvolvimento tecnológico da indústria, 
cujOs resultados positivos deverão servir de estímUlo aos de­
mais -povos latino-americanos: 

- Se a Comunidade Econômica Européia envida esforços, 
elabora programas, estabelece metas para um intenso projeto 
de cooperação com as nações da América Latina, é natural 
que espere reciprocidade na eliminação de barreiras inipedi-
tivas de uma maior cooperação. -

Bem sei que, dentro de nossos países, existein fortes cor­
rentes de opinião temerosa da preseriça do capital estrangeiro. 
Ainda não se deram conta de que a queda do muro de Berlim 
não foi apenas simbólica, significando, porém, a derrocada 
de um sistema econômico fechado e o surgimento de outro 
mais amplo de cooperação_e de negócios. 

Fazemos votos por que os episódios referentes ao eStabe­
lecimento de uma nova ordem mundial não_ arrefeçam o fervor 
da Comunidade em seus prop6sifos de colocar a América 
Latina no centro de suas privilegiadas atenções. 

A unificação da Alemanha patenteou a enorme diferença 
de progresso e debem-estar social entre o Leste e o Oeste 
daquela nação, gerando problemas que têm reflexos de variá­
vel intensidade em todos os países da Comunidade. Ademais, 
todos os povos antes situados além da Cortina de Ferro, que 
optaram pela Democracia e pela livre iiliciativa empresarial, 
estão a solicitar atenção prioritária dos blocos econômicos 
mais desenvolvidos. A própria União Soviética está a pleitear 
maciços investimentos e largos financiamentos. 

Exemplo flagrante é o caso da Polônia, que teve grande 
parte de sua dívida externa perdoada, enquanto as negociações 
com os países da América Latina se arrastam penosamente 
e por vezes revestidas de incompreensões_ e asperezas. 

A proximidade geográfica e, mais do que isso, a continui­
dade territorial, além de fatores de ordem política, são iilstru­
ment~s pon9eráveis em favor das nações que antes formavam 
no Pacto de Varsóvia. - -

Compreendemos essãS circunstâncias. E se o homem, 
no dizer de Ortega y Gasset, ué a SUa çircunstância", com 
as nações ocorre idêntico fenômeno. 

Aconteceu que a América Latina também é uma circuns­
tância extremamente significativa, por sua extensão territorial; 
por suas riquezas de solo e subsolo; pela expressividade numé­
rica de sua população; pelo muito que tem para oferecer à 
Humanidade em todps os segmentos de atividade, se tiver 
condições de explorar, conveniente, raciorial e adequadamen­
te, seus imensos recursos naturais e humanos. 

Senhor Presidente, 
Senhqres_Parlamc::nta-res, _ _ __ 
A partir deste momento minhas palavras brotam muito 

mais do coração. É que todos nós, latino-americanos, nos 
sentimos ibéricos. 

Pessoalmente, manifesto subida honra e imenso júbilo 
pelo convite para c_ruzar o oceano e ter o privilégio de falar 
nesta Conferênciã.:E-qtie trago, na secular história de minha 
família, legítimos ascendent~_s ibéricos, entre Os quais-o Gene­
ral Salvador Correia de Sá e Benevides, libertador das Provín-
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cias de Angola e Moçambique, ao tempo do_ Império, e da 
cidade do Rio de Janeiro, na invasão d_os franceses, ou mais 
recuadamente, Dom João de Benevides, de Castela. 

Como se não bastasse, aprendi cedo a cultuar as grandes 
glórias literárias de Portugal, inspirando-me aqui nas figuras 
oraculares de Luís de Camões e de Fernando Pessoa, poetas 
que souberam interpretar, respectivamente, a Epopéia do 
Descobrimento e a transcendência do mar português e dos 
caminhos existenciais do ser. 

Da Espanha, lembraria o vulto imortal de Cervantes, 
criador de Dom Quixote, como representação simbólica do 
espírito humano, ou a obra mística de uma Santa Tereza D' Á­
vila e de um San Juan de La- Cruz, sem esQuecer o lirismo 
de Garcia Lorca e as reflexões de Ortega y Gasset e de Una­
muno. 

Estar, pois, em "terras de Espanha e areias de Portugal", 
para lembrar o velho romance da Nau Catarineta, do folclore 
luso-brasileiro, sigriifica o reencOntro com as minhas ·origens. 

Aqui, Senhores, se acham -e lembro o fato comovida­
mente- as raízes de minha gente, ou os meus avós ultrama­
rinos, que deram provas de fidelidade à Pátria e· Vii3iil--SUa 
tradição projetar-se no Brasil, nas famflias de que descendo 
- Cabral e Benevides. 

E, por ser um dos vossos, tenho, igualmente, as mesmas 
preocupações com o aprofundamento dos ideais democráticos 
através de nossas Casas Legislativas funcionando na plenitude 
do seu munus, bem assim com o intercâmbio cultural e político 
entre Portugal, Espanha e os países da América Latina. Afi­
nal, todos necessitamos de amplo e permanente relaciona­
mento, a fim de que possamos contribuir para o bem-estar 
social e a diminuição das crises internacionais, pondo termo 
a discrilninações odiosas contra os povos que não possuem, 
economicamente, o privilégio de integrar os quádros de Pri­
meiro Mundo. 

Se existe~ ainda, o que devemos aprender, temos igual­
mente muito o que ensinar, pois não foi por acaso que vence­
mos, com determinação, todas as vicissitUdes e intempéries, 
ao longo da História, para manter inviolável a nossa soberania. 

Minha fraterna homenagem, pois, a todos vós, integran­
tes dos Parlamentos Ibero-Americanos, pela seriedade de vos­
so trabalho tão profícuo e realizado num dos períodos mais 
difíceis da vida dos povos. 

Estou certo de que, sem a vossa expressiva contribuição 
filosófica e política, orientando as ações até aqui desenvol­
vidas, a Humanidade estaria, espectralmente, mais pobre e, 
nessa pobreza, mais infeliz. 

Graças, porém, à gnerosa luz do espírito ibérico, a vossa 
presença tornou-se, entre os demais países, urit facho de 
esperanças para o gênero humano, nesta fase tormentosa e 
final de uma era, que todos sentem a tristeza de haver perdido 
um pouco de sua própria substância diante das esfinges que 
nos estigmatizam. 

Em particular, na área do relacionamento com a Comu­
nidade Econômica Européia, muito esperamos de Portugal 
e Espanha, mães de nossas Pátrias, espalhadas pelo Conti­
nente latino-americano. Os dojs países, pelos quais nutrimos 
forte afeto, podem e devem zelar por que a herança de civili­
zação que nos legaram seja administrada de modo a recom­
pensar a todos, no campo econômico e, sobretudo, social. 

É hora de avvançar na busca de horizontes mais amplos 
e mais justoS, como um imperativo de nossa própria fisionomia 
espiritual refletida nos espelhos do tempo. 

E lá, por certo, chegaremos, de mãos dadas, como" cons­
tiritàres do nosso amanhã, num esforço conjunto de irmãos 
e companheiros que somam energias para a obtenção de mag­
níficos resultados. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7: 
Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição n9 7, de 1991, de autoria do Senador Jonas 
Pinheiro e· outros Senhores Senadores, que altera a reda­
ção do parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal. 
( 4• sessão de discussão.) 

Em discussão· a proposta, em primeiro turno, na 4' sessão 
regimental. (Pausa.) 

Não havendo oradores, a discussão terá prosseguimento 
na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 8: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N•9, DE 1991 ~·~~ ~ -

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno.) 

Estahelece a coincidência de eleições para presidente 
e vice-presidente da República, senador e deputado fede­
ral, a partir do ano 2000, e para governador e vice-gover­
nador, deputado estadual e distrital, prefeito e vice-pre­
feito e vereador, a partir de 1998. {19 signatário: Senador 
Ruy Bacelar.) 

Em votação o prosseguimento da proposta de emenda 
à Constituição. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Paosa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima sessão. 

O si!.. PRESIDENTE (Mal.lro Benevides) - Item 9: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 10, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno.) 

Acrescenta parágrafo ao art. 159 e a1tera a redação 
do inciso 11 do art. 161 da Constituição Federal. (1• signa­
tário: Senador Marco Maciel.) 

Em votação o prosseguimento da proposta de emenda 
à Constituição. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria constará da Ordem do Dia da próxima sessão, 

em fase de discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está esgo-
tada a matéria constante da Ordem do Dia. · 

Há oraores ínscritos. 
O Sr. Nelson Carneiro - Peço a palavra pela ordem, 

Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pela ordem' ao nobre senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
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não quis-interromper V: Ex~ quando votava a Ordem do Dia, 
mas quero acentuar que, entre as matérias hoje aprovadas. 
consta do item 5 a transcrisção de um editorial do jornal 
O Globo, sobre o_ "Fantas_m_a P~mográfíco". 

O Brasil está esquecendo esse problema. 
O planejam"erito familiar é uma disposição constitucional, 

mas, até hoje, não há qualquer providência do Governo relati­
vamente a esse problema. O editorial de O Globo conclui 
com essas palavras: 

"Não há, no Programa de Reconstrllção N~_cional do 
GOVefno Collor nenhum tópico destinado à política de­
mográfica; tampouco anteS do "Projetão" houve qual­
quer manifestação do Governo nesse sentido._ O contínuo 
pesado silêncio oficial parece encerrar a mensagem de 
que essa questão_nã_o conta para as preocupações e os 
fins do Brasil Novo. Força que se diga, todavia, que 
não existe conciliação possível entre o modelo idealizado 
modernidade e a realidade agressiva da massificação po­
pulacional, contra cujos atos desestabiliz;ador~s o J;:stado 
retardatário muitas veZes só tem a téàgit-com as respostas 
capitulacionistas da acomodação e do fatalismo." 

Sr. Presidente, tenho sempre me referido a esse problema 
sem que encontre, por parte do Govemó, alguma ressonância. 
Deixo aqui inaiS uma vez, um -apelo para que o Governo 
cumpra a Constituição e, entre as preocupáçõéS.do Goveroo, 
esteja a do planejamento familiar, para que, em breve, não 
estejamos sofiendo as conseqüências de tal descaso- e desin­
teresse. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esclareço 
. aos Srs. Senadores que é propóSito da Mesa fazer realizar, 
em razão dos requerimentos há pouco aprovados, uma sessão 
extraordinária do Senado Federal para a apreciação de indica­
ção de autoridades, empréstimos e colocações de 4_tras de 
Tesouros Estaduais de vári_as Unidades Federativas. 

Seria ideal que os Srs. Senadores inscritos para falar pu­
dessem comportar o seu pronunciamento dentro de um espaço 
de tempo que garantisse a realização da sessão ordinária e, 
a seguir, de outra, do Congresso Nacional, já -conVocada, 
a fim de que se aprecie crédito suplementar ao Proagro, propo­
sição que tem ensejado uma série de solicitações à Presidência 
do Congresso Nacional. 

O Sr. EsperidiãoAmin -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. · 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao·nobre Senador. 

O SR- ESPERIDIÃO AMIN (PDS ...:... SC. Pela Ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, gostaria de desistir 
da palavra- sou um dos inscritos- em prol de dois requeri­
mentos, um deles firmados por mim. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Agradeço 
a manifestação compreensiva do ilustre representante do Esta­
do de Santa Catarina que, certamerite, deseja ver aprovada 
logo mais a proposição que interesSa tão diret_a_mente àquele 
brande Estado sulino, que V. EX' 1 nobre Senador Esperidião 
Amin, representa com tanta di~idade nesta Casa, ao lado 
dos seus eminentes Colegas Dirceu Carneiro -e Nelson We­
dekin_ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR- EDUARDO SUPLICY (PT --SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão--do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores e s~s Senadoras, venho à tribuna hoje para 
expressar que, mantidos inalterados os termos do parecer do 
Relator da Mensagem n9 133/91, através do qual o Presidente 
da República pede autorização para que a União possa cele­
brar operação externa, de natureza financeira, seittir-me-ei 
forçado a votar contrariamente. -

Gostaria de ressaltar antes, Sr. Presidente que, na sessão 
de ontem e na reunião da Comissão-de Assuntos Econômicos,· 
uma ve:t dadas as infoi.niações pelas autoridades governamen­
tais, especialmente pelo Ministro da Economia~ Fazenda e 
Planejamento, presente aqui anteontem, seja pelo Embai­
xador Jório Dauster, responsável J)ela negociação-da divida 
externa, seja pelo Presidente do Banco Central Francisco 
Gros, e ainda levando em conta a atenção do Sr. Carlos Eduar­
do_ de Freitas, Coordenador da Área Externa~ que das 19 
-horas -até às -23 hÕras, ConversQu_comíio a re-sPeito desses 
9_ados, eu havia me comprometido a expressar hoje o meu 
voto relativo àquele acordo, já que havia pedido vista. Colo­
quei que não iria obstruir a matéria, mas que avaliava como 
responsabilidade maior de todos os Srs. Senadores examinar 
em profundidade esse acordo de natureza complexa, obvia­
mente. 

Quero, antes de externar as razões do meu voto~ comentar 
o editorial de hoje do jornal O Estado de S. Paulo, denominado 
"Sabotagem no Senado", onde se mencioria que pelo fato 
de alguns senadores desta Casa terem pedido vistas do parecer 
do relator da matéria, estaríamos como que a sabotar a apro­
vação imediata deste acordo para que pudesse atrapalhar a 
eventual viagem do Presidente do Brasil aos E~tadqs UI!i~os . 

Quero aqui afirmar,- em -especial levando ·em conta aque­
les que pensam como o editorial de O Es~~o ~e S. Paulo, 
que foi- da maior importância para nós, senadores, obter as 
informações pertinentes. E foi graças ã decisão- CõriStitucional 
que agora pode esta Casa examinar esses dados em profun­
didade. Antes quem fazia issó -eram os repfeseiitan.tes do Fun~ 
do Monetário Internacional, das agências dos bancos credores 
que vinham ã sede do Banco Central, ao Palácio do Planalto 
e conversavam durante dias, examinavam todos os êlocumen­
tos considerados secretos até para o Congresso- Nacional e 
agora temos este direito. 

Claro que precisamos examinar isso detalhadamente pois 
se Ana Maria Juhl e outros do Fundo Monetário Internacional 
puderam examinar com tanto tempo e tantas horas, como 
é que os Srs. Senadores não poderiam estar fazendO o mesmo 
com toda a responsabilidade? 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me V. E::t; um apar-
te? 

O SR- EDUARDO SUPLICY -Com. muito prazer, nobre 
Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Gostaria de citar as coloca~ 
ções de V. Ex• referentes ao pedido de vista feito pelos eminen­
tes senadores da comissão dentre eles V. EX' Foi o legítimo 
exercício do dever constitucional que temos e do direito tam­
bém de fiscalização dos atos do Executivo_. Então_, n~o pode­
mos concordar com -o ponto de vista dos que classificam ·essa 
posição "direito de vista para examinar melhor", para se de­
bruçar sobre os problemas complexos desse ajuste do endivi­
damento externo, esse pedido de vista, longe de ser um boico­
te, é uma demonstração de zelo pela coisa pública, pelos 
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interesses do País e por isso louvo os _eminentes _sen_ad()res 
que não se precipifafáõl e ·que~riãõ--se-âeíx-arartf lev-ar-por 
esse ou aquele entusiasmo _ou pela pressa_ de __ um_acordo da 
dívida, para amanhã estarem numa situação vexatória perante 
a História ·e- pe-rafik--Os próprios· brasileiros, tendo em vista 
essa complexidade e o pouco tempo que o Senado teve para 
examinar a questão. Por_is_s_o solidarizo-me com V. Ex~ e com 
todos os demais eminentes Senadores que pedem um pouco 
mais de calma nessa análise, e não podemos estar sujeitos 
à agenda e ao calendário do Senhor Pr_esidente da República. 
Afinal de contas não houve nenhum compromisso de que 
antes dessa agenda, para que o Presidente levasse na bagageru 
o acordo avalizado pelo Senado, houvesse uma decisão que 
V. Ex~s consideraram precipitada. Quero aplaudir a posição 
de V. Ex' e de todos aqueles que pediram mais calma, mais 
reflexão na análise dessa proposta de ajuste da dívida externa. 

O Sr. Coutinho Jorge- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço ao Senador 
Mansueto de Lavor. 

Senador Cou_tinb.o_ Jorge, gostarei muito de coD.ceder o 
aparte, mas acredito que V. Ex• mesmo preferirá comeiltar 
o conteúdo do_ que irei expor, até porque V. Ex• tem também 
estudado este assunto e poderá enriquecer o conteúdo das 
minhas reflexões. _, . . ~' _ 

Hoje tenho a convicção_de que foi muito ___ útil o nosso 
pedido de _vista, porque, ao invés de termos votado anteontem 
ou ontem às pressas, pelo menos pude estudar a m_atéria, 
o que tenho feito há três_ Qja_s__.~-- __ _ _ _ __ ___ ___ __ 

Para demonstrar que não queria obstruir, vou relatar 
as razões pelas quais votarei contra.riamente~a·es.!e_ 3:cordo, 
que são as_seguintes: __ _ 

Primeiro, o sumáriO--dos_ principais termos dos contratos 
para a regularização dos juros ·d_evidos de 1989_ e 1990 envolve 
um fluxo de pagamento aos çredores ext~rç.os que não respeita 
o limite imposto pelo art. 2~, § _1<:> e 2-<:> .da Resoluç_ão.n\' 82, 
de 1990, do Senado Federal. 

Não respeita a Resolução n9 82. 
Conforme ·essa resolução,_ o montante de recursos em 

moeda nacional destinado à aquisição de divisa,s. pari saldar 
os compromissos da União junto à comunidade fina-p.ceira 
internacional será restrit_o_à_capacidade interna de pagamento, 
salvaguardadas asnece.s.sldades de financiam~-nto,nª-o inflacio­
nárias do crescimento ec_onômico. 

Vejam bem, nobres Senadores, será restrito_ ã capacidade 
interna de pagame:nto, salvaguarChtdas as necessidades de fi­
nanciamento não inflaCionáriaS do cresCimento econômico. 

E define a Resolução n' 82/90, no § J': - --
"Entende-se por capacidade interna de pagamento a 

diferença positiva entre as receitas e as despesas da Admi­
nistração Pública Federal, direta e indireta;_ ~xcluídas as 
das instituições finanC:eli'"ã.STedCrãis." 

§ 2• 
"Excluem-se ainda das receitas os recursOs prOvenien­

tes do Programa Nacional de Desestatização." 

Ora, conforme _a e~xposição realizada pelo Embaixador 
Jório DaUster e pelo Presidente do Banco Central, Francisco 
Gros, perante a Comissão de Assuntos Econômicos do Sena­
do, e as informaçõ~s prestadas a este Senador pelo Coorde­
nador de Área Externa~ Cat:_l_Q~ Eduardo de FreitaS; O Governo 
está considerando uma capacidade interna de-pagamento bem 

mais -elá~tica, pois inclui o superávit primário e o seignorage, 
além das fontes externas como o financiamentO dC ímportação 
de bens de capital, do setor público, financiamentos junto 
a organismos multilaterais -exceto o FMI -, mais os finan­
ciamentos junto ao FMI. Ou_ seja, a· capacidade interna é 
superávit primário, m3.is o seigriórage e maiS aquilo que for 
c_ompatível çom o crescimento sem inflação. 

Em especial, segundo os dados mostrados pelo Coorde­
nador da Área Externa, praticari:J.ente a metade da capacidade 
interna de pagamentos considerada pelo Governo é decor­
rente do s_eignorage ou seja da emissão de moeda para compra 
de divisas em proporção significatiVamente maior do que as 

_ necessidades de finanç1amento não in_flacionária do cresci­
mento econômico. 

Quero salientar que um dos principais assessores desta 
Casa, especializado na área da dívida externa, filho de em i~ 
nente Senado_r da_ República, um dos homens mais brilhantes 
desta Casa, o economista Petrónio Portella Filho, divulgou 
um relatório, um parecer, sobre o acordo da dívida externa, 
fazendo duas_ recomendações: a primeira, relativa às despesas 
com transportes, hospedagem. (Sobre as despesas jurídicas 
falarei daqui a pouco.) 

A segunda, propondo aos senadores _que seria da maior 
üiiPoriãilcia que hOuvesse a dero.onstração de que a capacidade 
interna de pagamento estivesse sendo demonstrada e respei­
tada. 

Havia solicitado ao senador relator que fizesse essa de­
-monstração. S~"Ex~ avaliou-_qU.e isto seria desvendar para os 

credores internacionais· númei-cis que- sãO, n~ opiniãO deles, 
__:__ _c_O_iifi_denciais, na defesa do intere"sse-rtacionãl. Essa também 

é a posição do Governo, do MiniStro da -Economia, porque 
ontem o consultei, à tarde, para saber se poderia liberar os 

""iiiímeroS. -

Agora, sinto-me na responsabilidade de dizer aos 81 sena­
dores que avalio que quando na capacidade interna de paga­
mento está considerado um seignorage, um aumento da emis­
são de moeda, numa proporção que é igual ao superávit primá­
rio. Ora, se assim for, fica muito fáCil. 

Queremos salientar, e seria até iriteres-sante nóS-rioS p-er:. 
-guntannos, por que existe inflação a.inda, se o Governo" está 
com o seu orçamento equilibrado, no sentido das receitas 

-serem maiores que as despesas? Está havendo uma pressão 
muito grande sobre a inflação, porque ainda está havendo 

-~emissão de moeda, não propriamente para financiar um déficit 
·--que já não existe no que diz respeito à questão de receitas 

menos despesas. Onde está o déficit? ·- · 
Os dados divulgados ontem pelo Banco Central, relativa­

mente à emissão de moeda, ao crescimento da base monetária 
indicam que no mês de maiO houve 11% de crescimento da 
base monetária; que a princip-al fonte âe crescimento da base 
monetária foi a emissão de moeda para se comprar divisas. 
No mês de maio houve 368 _b_ilhõe_s de cruzeiros emitidos 
para a compra de divisas. 

Não estará aí uniã razão d_~ pressão inflacionária decor-
- rente da necessidade de O ""Brasil e~tai comprandO moedas 

estrangeiras para fazer com que as sUas reservas -venham a 
um nível superior àquele que o Senado exige, mas também 
daqui por diante fazer frente aos pagamentos decorrentes des-
te acordo? -- -

Havia pedido ao Senador Coutinhp- Jorge para esperar 
uin pouCo. Gostaria de completar os argumentos paia, em 
seguida, conceder o aparte tanto ao Senador Coutinho Jorge 
quanto aó Senador José Fogaça. 
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Em segundo lugar, a segunda razão para náo concordar 
com este acordo é que seus termos propõem a isenção de 
quaisquer impostos sobre os bónus dos juros devidos, contra­
riando a ConstituiçãO âa República Federativa do Brasil, em 
seu art. 150, inciso II, que explicita: 

" ... é vedado à União, aos estados, ao Distrito Federal 
e aos municípios: 

li- instituirtrãtamento desigual entre contribuintes 
que se encontrem em situação equivalente, proibida qual­
quer distinção em raz_ão de ocupação profissional ou _ _fun­
ção por eles exercida, independentemente da denomi­
nação jurídica dos rendjmentós, !ítulqs ou direitos:" 

O Decreto-Lern~ 1.351, de 24 de outubro de 1974, baixa­
do pelo Presidente Geisel e pelo Ministro João Paulo dos 
Reis Velloso que permitiria a"I·efedda isenção, por deliberação 
do Conselho Monetário Nacional, está, poís, em confronto 
com a ConstitUiÇão de 1988, que -n-ão- admite tratamento desi~ 
gual aos rendimentos obtidos no- Brasil por pessoa jurídica 
aqui sediada, ou no exterior. Ademais, esta isençãO fere fron­
talmente quaisquer critérios de eqüidade fiscal, dada a situação 
econômica, fin~nceira dos credores do Brasil. 

3<:>) O Sumário dos Termos do Acordo contém cláusula 
sobre o pagamento com despesas de hospedagem, transporte 
e honorárioS advocatíciO-S -efetu-adas pelo Comitê-ASSessor -de 
Bancos, que são explicitamente proibidas pela Resolução 
82/90, art. 4', § n' 11. 

Este senador obteve informação, hoje junto ao Banco 
Central de que nas negociações de 1987/88 essas despesas 
somaram vinte milhões de dólares quantia nada desprezível 
para um País com uma população em grande parte vivendo 
em condições de severa pobreza. 

Este ponto está devidamente contemplado no projeto 
de resolução proposto pelo Parecer do Relator, Senador Ro­
nan Tito. Dada a interpretação forriecida pelo Ministro da 
Economia, Fazenda e Planejamento. Sr. Marcílio Marques 
Moreira, de que a resolução n<:> 82/90, do Senado Feder;U, 
apenas vedaria -as despesas de transporte e hospedagem, o 
que não é a letra ou o espírito da resolução, e dado que 
ainda está inserida a cláusula no Sumário dos Termos, é que 
se faz necessário este regisfrõ: - - ·· 

4<:>) A razão maior de votar contrariamente a esse parecer 
e ao conteúdo do Sumário de Termos, entretanto, está em 
que acredito firmemente- po"ssa o Senado Federal_dizer ao 
Presidente Fernando Collor de Mello: assuma sua posição 
de legítimo chefe de Estado, o primeiro Presidente muito 
diretamente pelo povo em trinta anos, e diga ao Presidente 
George Bush, dos EUA, e aos demais chefes de Estado de 
nossos países credores o quanto se faz necessário uma com~ 
pleta reformulação destes termos, um tratamento da dívida 
externa de Países como o Brasil e outros da América Latina 
e da África, à altura do que propuseram alguns dos mais 
brilhantes economistas norte-americanos como John Kenneth 
Galbraith, Jeffrey Sachs e Paul Davidson. Qu_e argumente 
como o fez John Maynard Keynes, em 1919, ao escrever "As 
Conseqüênciãs Econômicas da Paz", procurando convencer 
os países aliados, vencedores da I Grande Guerra, de que 
não poderiam impor à Alemanha, cuja economia estava seve­
ramente danificada, a exigência de pagamento de todos os 
danos de reparação. Que mostre aos credores do Priineiro 
Mundo que a saúde da economia mundial~ em seu próprio 
benefício, será muito mais vigorosa se os EUA. a Grã-Bre~ 
tanha, a França, a Alemanha, a Itália e outros países ricos 

resolverem aprender com as lições da História, pois, ao centrá~ 
rio do ocorrido após a I Grande Guerra, quando as exigências 
de reparação levaram os alemães ao revanchismo, ao naziSmo 
e ao desastre da II Grande Guerra. Foi após esta que os 
países aliados seguiram as recomendações de Keynes. Ao_ in­
vés de cobrarem da Alemanha da Itália e do Japão, resolveram 
injetar maciços recursos consubstanciados no Plano Marshall, 
que permitiram a dinâmica reconstrução de suas economias. 

5') Outro aspecto importante desde Acordo está colocado 
na letra H, à página quinze, da Exposição do Ministro Marcílio 
Marques Moreira,_ e no-art. 39, do projeto de resolução pro­

-posto à Comissão de Assuntos Económicos que diz: "As Insti­
tuições da Administração Direta e Indireta de estados e muni­
cípios que não hajam efetivado os depósitos no Banco Central 
nos termos da Resolução n<:> 1.564, deverão firmar com a União 
contrato de financiamento da dívida nas mesmas condições 
avançadas com os credores externos mediante garantias idô­
neas, inclusive consistentes na caução das contas ou parcelas 
de que são titulares, nes termos do artigo 15, da Constituição 
Federal.,. 

Isto equivale a dizer que nossos estados e mu-nicípios, 
que sabemos inadimplentes em sua maioria, para com os depó­
sitos exigidos pela Resolução n9 1.564, do Banco Central, 
terão agora de arcar com as obrigações adicioriaiS acordadas 
na renego"ciação ora apreciãda. 

Será que a União, representada pelo Governo Federal, 
- já Informou aos estados e municípios como terão de efetuar 

os pagamentos de suas dívidas externas? No caso, a palavra 
certa é realmente "informar", pois aprovando o Senado a 
resolução proposta, ela torna~se lei obrigando a todos a cum­
pri-la não dando margem â negociação. Outro agravante de­
corre do fato de a garantia do pagamento advir das cotas 
do fundo de participação dos estados e do fundo de partici­
pação dos municípios, pois sendo a União a arrecadadora 
e repassadora de tais recursos, ela, em caso de inadimplência 
de estados e municípios, já disporá de autorização legal para 
feter as referidas cotas. 

A situação financeira da maioria das unidades federativas 
é, na melhor das hipóteses, delicada. Fato facilmente consta~ 
tado através dos pronunciamentos proferidos tanto n<:>_Senado 
Federal quanto na Câmara dos Deputados, dando~nos conta 
de- qu-e as-receitas estaduais e municipais muitã.s vezes são 
insuficientes para cobrirem suas folhas de pagamento. Como 
então arcarão com este ônus que nos estão propondo a apro­
vação? 

Os efeitos desta renegociação também atingirão a execu­
ção orçamentária e fiiuinceira das empresas de economia mista 
sob controle da União. Estas~ bem como os estados e municí­
pios, deverão arcar com pagainentos que, de acordo com as 
informações de que dispomos não estavam previstoS em seus 
custos. 

Esta situação implicará ou num aumento dos preços das 
empresas estatais, que por sua vez será um elemento de pres­
são sobre inúmeros preços da economia ou a União será obri­
gada a arcar com o déficit_ dessas empresas, não constando 
esta alternativa das planilhas que nos foram apresentadas. 

Se tem sido possível a Lech Walessa, com a legitimidade 
que lhe conferiram os poloneses, convencer seus grandes cre­
dores _a terem atitude mais clarividente e generosa, por que 
não poderia o Presidente Fernando Collor dar passos de gran­
de estadista? 

Claro que seria necessário ritostrar passos iiiteinãmente 
consistentes com o que solicitará- dos países ricos. Hav~rá 
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que se utilizar da disporiibilidade_ maior de r~çur_SQ_$_ para inves­
tir nos setores que resultem em maior aceleração da produção, 
em especial consistentes com a melhoria do Pem-:estar da enor-

- me parcela da população brasileira, que aiilda não participa 
dos frutos do progresso. Haverá que se tomar medidas correre- _ 
tas para erradicar a pobreza e melhorar a distribuição da 
renda, de maneira a se assegurar a paz como fruto da justiça. 

Mas, Srs. Senadores, como admitir que o seignorage, 
que a emissão de moeda que ocorrerá, neste ano, em propor­
ção ao Pffi, segundo as estimatiyas que nos foram apresen­
tadas, em proporção--maior que nos anos vindouros, como 
admitir que isso vai ser destiriado, em especial, para compra 
de divisas estrangeiras, pa:ra paga! os jUros da dívida externa 
brasileira? 

Concedo com_ prazer o aparte ao nobre Senador José 
Fogaça, que já havia solicitado anteriormente. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador, V. Ex• falou em 
tantas outras questões que já considero menor a minha inter­
venção. Ela dependia muito da sua_oportunidade. Confes­
so-lhe que nem recordo mais_o que gostaria de perguntar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -: V. Ex• pediu o aparte 
quando mencionei que está escrito na Resolução n~ 82 que, 
qualquer acordo que o Senado venha a aprovar, só se admitirá 
um fluxo, envio de pagamentos ao exterior consistente com 
o que está ali expresso, ou seja, com capacidade interna de 
pagamentos definida como o St,Iperávit primário, a receita 
menos despesa do setor público federal, respeitada a necessi­
dade de financiamento do cresciritimto da produção de forma 
não inflacionária~ 

O Sr. José Fogaça- De fato, nobre Senador Eduardo 
Suplicy, a Resolução n~ 82 estabelece_ esses parâmetros, essas 
definições, e quero crer que a senhoriagein da cjUal fala o 
ministro da Economia, e da qual falam os representantes do 
Governo, deve ser fiscalizada, deve ser objeto de uma dura 
fiscalização, porque a senhOriagem deixa de sê-lo q_uando ul­
trapassa aquilo que corresponde ao crescimento do produto; 
de modo que ela passa a ser inflacionária quando há uma 
emissão, como V. Ex.~ denunciou, para compra de divisas. 
Agora, como V. Ex• disse que houve uma emissão no mês 
de maio para a compra de divisas, essa era a: ihihha pergunta. 
E queria indagar de V. Ex• se essa aquisição de_divisa:s não 
se deveu muito mais _à_ tentativa do Governo de- estabelecer 
um equilíbrio da sua políticit cãmbial e segurar o avanço do 
dólar. Essa era a questão que queria colocar. A outra questão 
que surgiu ao longo da sua exposição e que agora me ocorre 
é que V. Ex' disse que gostaria que o Presidente F emanao 
Collor tivesse_ a mesma atitude do Presidente Lech _Walessa, 
da Polônia. No entanto creio não ser possível, Senador Supli­
cy, pela simples razão de que o Presidente Lech Walesa obteve 
uma redução da dívida __ naquela parte referente às instituições 
oficiais de crédito de caráter internacional._ principalmente 
naquelas que se organizam no Clube de Paris. Portanto não 
houve perdão nem redução de um centavo sequer da dívida 
polonesa por parte dos bancos comerciais privados. Estamos 
agora negociando com bancos comerciaiS privados, bancos 
que têm negócios e interesSes, hão fã.zeffi po1ltic<L Não me 
parece possível querer comparar uma coisa com a outra. Falo 
isso não em defesa do Presidente _Fernando Collor - não 
tenho nenhum motivo para defendê-lo -, mas porque enten­
do que,_ se criarmos a expectativa de que é posSível obter 
uma redução t<m acentuada da dívida, principalmente essa 

dívida para com os bancos privados. que é de cerca de sessenta 
bilhões de dólares no setor público brasileiro, se criarmos 
essa expectativa, vamos criar também a enorme frustração 
de que tóda vez que Se solicita uma redução, ela não é aten­
dida. Na verdade,_ não é possível se fazer aqui uma analogia. 
Não são situações analógicas: Lech Walessa obteve redução 
de' crédito por parte de governos e de instituiçôes oiiciais, 
não o_bteve redução por parte dos bancos privados, que estão 
manfehdo -em relação à_ Polônia - a mesma ati_tuõe que 
mantêm em relação ao BrasiL Falo isso porque penso que 
não podemos perder esse referencial, não podemos perder 
esse ponto de vista, sob pena de nos frustrarmos continua· 
posição de rigidez, de endurecimento com os bancos comer· 
ciais privadOs - principalmente cOm os banco_s americanos 
-, temos que não esperar da parte deles esse paternalismo, 
essa atitUâe benevolente, porque deles não virá. O que temos 
-que obter é uma negociação inteligente, sábia e que seja evi­
dentemente do interesse nacional. Eram essas as observações. 
Mas a pergunta inidal era em função de se essa emissão não 
fOi para o- controle do câmbio, para evitar uma explosão do 
dólar e garantir uma estabilidade, conforme se observou no 
mês de maio. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Nobre Senador José Fo­
gaça, obviamente a resposta a sua pergunta, sobre o motivo 
da emissão, teria que ser dada - espero possa ser dada, 
inclusive para nosso esclarecimento - melhor pelas autori­
dades monetárias. Mas, quando o Banco Central, no seu De­
monstrativo publicado ontem, divulgou razões 'da expansão 
da base monetária, explicou que a maior razão foí exatamente 
a emissão de moeda para compra de divísas rio valor que 
aqui citei, da ordem de Cr$ 368 bilhões. 

Agora, que razão teria levado à necessidade de o Governo 
cómprar tantas divisas? Foi regist;.rada em março uma queda 
de mais deUS$ 1 bilhão nas reservas brasileiras. Bem, como 
o _Governo precisa manter utn volume mínimo de reservas~ 
por resolução do Senado Federal igual a quatro vezes o valor 
daS iinportaçõeS nã. médi<i lnóvel dos últimos doze meses, 
portanto, segundo a informação do Sr. Ministro da Ec.onomia, 
Fazenda e Planejamento de mais de US$ 6,8 bilhões -pelo 
menos os dados desta semana-, como o Governo deve consi­
derar importante ter uma certa folga e ainda como o Governo 
prêVê que_está prestes a assinar esse acordo e dez diaS depois, 
de.sembolsar novecentos milhões de dólares, quase um bilhão 
de dólares, o que se pode deduzir é _que o Governo está 
hoje com a necessidade df: ter no mínimo_ cerca de um__ bilhão 
de dólares a mais do que o volume mínimo -de reservas pro­
posto na Resolução nÇ> 82, ou seja, certamente, precisa ter 
oito e tantos bilhões de dólares. Para ter isso, as autoridades 
monétárias· precisaram emitir 368 bilhões para comprar divi­
sas, já se preparando para fazer frente ao acordo._ Até o final 
do ano, teremos que pagar, só sobre este_ acordo, mais de 
um bilhão de dólares, mas no conjunto total cerca de 4,8 
bilhões só no que diz respeito à parte oficial. que é mais 
do que a capacidade interna de pagamentos que havia sido 
anunciada pelo Governo, em outubro último. 

Conseqüentemente a pergunta lógica que ocorreu a mui­
tos de nós foi como teria aumentado tanto a capacidade interna 
de pagamentos. E a compreensão que tive, pela exposição 
feftil, é de que se tomou muito elástica a concepção da capaci­
dade interna de pagamentos, porque ela_ enyoJve, em 50% 
aproximadamente, a possibilidade de seignorage. A outra par­
te é o superávit primáriO do Governo. Avalio que os Srs. 
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Senadores, até a próxima semana, poderão estudar com maior 
cuidado e obter mais esclarecimentos ainda _ _para a decisão 
de todos nós. Mas considerei que era importante chamar a 
atenção de todos, para podermos estudar o assunto_, não n9 
sentido que quis dar O Estado de S. Paulo, hoje, de sabotagem, 
mas no sentido de alertar para a complexidade de uma_decisão 
que envolve estudos d.e profundidade. Seria rea.lme!lte antipa­
triótico s_e os Srs. Senado.:ces_não_e§tud~s~emj_sso co11_1 a profun­
didade, como fazem os técnicos, por exemplo, do FUndo Mo­
netário Internacional_. 

Tem a palavra o nobre Senador Oziel CarneirO. 

O Sr. Oziel Carneiro- Nobre senador Iiduardo Suplicy, 
sem dúvida alguma, V. Ex~ merece elogios pela maneira como 
está se aprofundando no exame de questão tã_o importante. 
No entanto gostaria de chamar a atenção de V. -Ex~ e dos 
nobres Senadores para o problema de condução da _dívida 
externa brasileira ao longo dos últimos anos, o que vem ocor­
rendo desde a decretação unilateral da mor<!tória_, da suspen­
são do acordo de pagamentos, embora_ vigendo de direito, 
mas mio materializado de fato, nas transferências das impor­
tâncias contratadas, da época do Ministro Maílson da Nóbre­
ga. Se examinarmos a questão de bem-estar da população 
brasileira, o que se verifica é que~- emOora não tenhamos 
transferido dólares co_rrespondentes aos juros atrasados, o 
que se verificou? A economia brasileira diminuiu, cada brasi­
leiro ficou mais pobfe:-v. Ex\ como estudioso que é, deve 
ter tomado conhecimento que, no índice de quaJidade de vida 
das populações mundiafs, nUma série de países escolhidos 
para fazer essa aferição, o Brasil que se situava coma_ o 519, 

hoje, está localizado, em termos de qualidade de vida de 
sua população, no 60~ ou 71"' lugar, em po~ição inferior até 
ao nosso vizinho Suriname. Na verdade, acho que os negocia~ 
dores da dívida conseguiram, por se tratar de negociação, 
-como bem frisou_o nobre Senador José Fogaça-; co_Ip. 
entidades privadas de financiamei)to, e resultados extraordi­
nários, eu até diria qUe nós conseguimos, em termoS de garan­
tia para o futuro, uma diminuição de nossa dívida, porque 
se nós retornamos à década de 80, va!e verificar que a taxa 
da prime rate ou da libor chegou a 21 ou 22% e riós e_.stamos 
negociando, ao que consta do preâmbulo do pré-projeto do 
contrato que está sendõ Submetido ao Senado, a taxas que 
variarão, se não estou equivocado, entre 7. ou até s-% quer 
dizer, esse seria o piso e o teto. Isso é muito importante 
porque, se realmente o estoque de nossa dívida externa chegou 
a essa cifra descomunal, de cerca de 123 bilhões d.e_ dólares 
foi, exatamente, porque os negociadores , que forarfi lá fOra 
buscar poupança externa para promover o desenvolvimento 
nacional, não tiveram o cuidado que estão-tendo agora, nessa 
negociação, de estabelecer um piso e um teto para a variação 
das taxas de juros dos dólares obtido. Entefid_o _que estamos 
fazendo um bom acordo, vamos~ novamente, inserir o Brasil 
na comunidade financeira internaciOnal sem situação de ina­
dimplência e, com isso, tenho a certeza absoluta de que nós 
poderemos trazer dinheiro novo para investimentos, neste 
País, e retomarmos - não ·a posição de oitava potência indus­
trial do mundo, mas, sem dúvida alguma- buscar urna posi­
ção mais digna no índice de qualidade de vida da nossa-popula­
ção. Louvo o trabalho, o esforço e o empenho do nobr~ ~~na­
dor por ter estudado tão bem a matéria e vindo aqui colocar 
as suas objeções. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Oziel Carp.eiro, mas gostaria de_registrar o 

seguinte: primeiramente, ainda telativo à segunda parte da 
reflexão d9_ Senador José Fogaça, que se inter-relaciona com 
as suas observações, referentes ã possibilidade de o Brasil 
conseguir um melhor acordo ou não. Em primeiro lugar, tive 
o cuidado de perguntar ao Embaixador Jório Dauster, mais 
especifícamente a Carlos -Eduardo de Freitas, Coordenador 
da Área Externa, cujos esforços reconheçO que foram para 
tecnicamente obter o melhor acordo possível; do contrário, 
haveria diferença no que estamos conseguindo, caso o Presi­
dente da República tivesse usado de toda a sua_ firmeza, de 
toda a- sua coragem - pelo menos Sua Excelência diz ter 
muita-, para tratar, também, do assunto da dívida externa. 
Assim fez o-Presidente da Polônia Lech Walessa, que, inclu~ 
sive, permitiu que, no-Clube de Paris, o Brasil- maior credor 
do que os Estados Unidos, relativamente, à Polônia-,- con­
cordasse, também, em perdoar em 50% a dívida deste País, 
quando os Estados Unidos açabaram perdoando em 70%. 
Então, se houvesse algo nesse sentido, já seria uni.- enOrme 
e_s:(orço. Mas, o __ Presidente da República Fer11ando Collor 
de Mello, não deu prioridade a esse assunto: Po-deria tent_ar 
convencer, não apenas o Presidente Geo"rge Bush, mas os 
próceres do Fundo Monetário Internacional e dos Bancos 
Credores Privados, e, para a saúde da e_c_onomia dos Países 
mais ricos para a saúde financeira a médio e longo prazos, 
dessas próprias instituiçõe financeiras pffvadas,-·sena melhor 
uma atitude_ de generosidade, uma atitude de _clarividência, 
como, por exemplo, tem sido colocado pcii alguns dos maiores 
economistas norte-americanos. Por que raz_ão um John Ke­
nneth Galbraith, um Jeffrey Sachs, um Paul Davidson, que 
conhecem esse caso a fundo, estariam propondo aos governos 
dos países mais pobres que deixassem de pagar agora o serviço 
da dívida externa? Faz sentido até, se levarmos em conta 
qs exelnplos históricos, um doS maiS brilhantes pronuncia­
mentos Çie um dos maiores economistas deste século está no 
livro "As c~.Il~eqüências· Econ~miéas, da Paz", de John May­
nard Keynes~ ond_e ele procurava dizer aos ingleses; aos france­
ses, aos americanos que não se poderia, após a Primeira Gran­
âe Guerra, por mais jusio.qüe fosse, cóbraros danos de repara­
ção ainda que se considerasse justo, ainda que se falasse aos 
alem_ães que eles precisavam, agora, pagar a conta, ele procU­
rou dizer que não se poderia impor aos filhos de seus pais, 
aos filhos daqueles qp.~ _govern~ram e que cometeram erros 
dramáticos, porque isso poderia causar o empObrecimento, 
poderia causar, inclusive, como acabou acontecendo, naAle­
mariha, uma_reação a mais negativa possível: surgiu o nazis­
mo,_surgiu Hitler, surgiu a Segunda Grande Guerra Mundial. 
Foi necessário -tudo isso para que eles aprendessem a lição 
e resolvessem - e aí é- qUe está o paralelo - injetar recursos 
após a S_egunda Grande Guerra, não cobraram, ao contrário, 
através do Plano Marshall mais de vinte bilhões que hoje 
seriam certamente vinte vezes mais do que isSo, não s.eí exata­
mente a quantia, mas acho que seriam quinhentos bilhões 
de_dólares ou m3:is,_ injetados n~s economias japonesa, ale-
mã.... -

O Sr. Oziel Carneiro~ Permita-me V. Ex~_ mais um ap~rte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Claro! Porque issso per· 
mitiu ãs próprias empresas norte-americanas. francesas e in­
glesas venderem muito mais para aquelas economias. Permitiu 
que ressurgissem todas _as economias em benefício até das 
instituições credoras, vistas no médio e no longo prazos. Claro 
que uma posição dessa natureza, só poderia ser consistente 
se o Governo Collor também desse exemplos concretos, aqui 
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dentro, de melhoria __ d_a_r_e_distribuição da renda, tornando-a 
mais jlista; póicfUe-, se fos-se para não pagar aos credores inter­
nacionais, e haver aqui urna folga para aqueles que já acumu­
laram muito, aí riãO há como justificar, tenfque pagar mesmo, 
mas só que, ao- invés de se fazer o seignorage, a emissão 
da moeda, especialmente para algum programa que vai erra­
dicar a pobreza, o que se coloca como prioridade é a emissãO 
de moeda para se comprar divisas, para se pagar Os credores 
internacionais. 

O Sr. Oziel Carneiro - Permite-me_ Y_. __ Ex• um_;~;parte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Novamente tenho o pra­
zer de ouvir o Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro- TornO a ãpafteaf V. E"X•, párqlle 
quando faz referência ilõ perdão da dívida da Alemanha no 
pós-guerra, novamente deve não 1ter se apercebido que as 
dívidas de guerra eram de governo para governo, porque fo­
ram impOstas eXatamente pelos países aliados, que venceram 
aquela guerra; exatamente_ como ocorreu no caso da Polõnia, 
agora, ·que teve parte de sua dívida dispensada, porque era 
dívida que tinha também como credores instituições fina-n­
ceiras estatais. Mas eu gostaria, mas uma vez, de- frisar a 
necessidade e até a urgência de concluirmos esse acordo de 
pagamento dos juros atrasados da dívida externa, exatamente 
para possibilitar ao Brasil a retomada do seu desenvolvimento, 
porque a economia mundial, hoje, está inserida num contexto 
comum e aqueles países que se isolam internacionalmente 
estão fadados a permanecerem sü.bdesenvolvidos, atrasados 
e sem condições de melhorar o índice "HDI" de sua popula­
ção, exatamente aquele da qualidade de vida. Também gosta­
ria de lembrar que não podemos permanecer com ã mesma 
política de bravatas, que nos coloca como credores e não 
como devedores. PartiCipei, o ano passado, da reunião da 
Comissão de Assuntos Econóinkos, da qual era Hfular-~ em 
que foi aproVada uma resolução que visava e">:_átãmente dar 
aos negociadores brasileiros um instrumento que fhes possibi­
litasse não apenas serem emissáriOs do Executivo, mas terem 
um mandato definido pelo Senado Federal das condições em 
que deveria ser negociada a dívida externa, ex~tament_e para 
aumentar o cacife, para que pudessem fazer uma melhor nego­
ciação. Do meu ponto de vista, pela vivência que pude ter 
de questões de financiamentos internacionais, pelãs funções 
que exerci, tenho certeza que estamos fazendo, hoje, um bom 
acordo. E acredito que se o Senhor Presidente da República, 
Fernando Collor de Mello, resolver, a partir de agora, reivin­
dicar ou solici"tai perdão de parte da dívida externa brasileira, 
provavelmente não vai conseguír,--pórque se trata de dívída 
não de organizações estatais estrangeira~. rtlãs de orgãnizaçóes 
privadas e isso apenas vai retardar e dificultar a retomada 
do desenvolvimento nacíOilal. Ainda on-teni;Ou -anteontem, 
li na Folha de S. Paulo - e até estou_encaminhando à Mesa 
um requerimento-- que e_stão sendo elaborados projetos, 
com vistas à Segunda ConferênCia _Mundial para -Assu-ntos 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento, da ordem de 120" bi­
lhões de dólares, visando a preservação e o aprovcítarnento 
dos recursos naturais da região AmazôniCa. Oi~~ isso-me-pare­
ce urna insensatez, pois se estamos devendo 120 bilhões de 
dólares, como podemos apresentar projetos da ordem de 120 
bilhões de dólares para aplicação na região amazônica até 
o ano 2000? 

O meu requerimento procura, exatamente; saber em que · 
serão aplicados esses recursos e em que condições serão entre-

gucs ao Góverno brasileiro, poís, sem dúvida, sob a forma 
de conversão da dívida externa, não faria sentido; como fundo 
sem retorno, preocupa-me, porque mesmo que nos víssemos 
livres da dívida externa, em razão desse megaprojetci em ela­
boração para a região amazônica, não tenho di..ívida de que 
a nossa soberania estaria afetada, porque certamente perde-

- ríamos a nossa autodeterminação sobre os destírios daquela -
região. 

Concluindo ,o meu aparte, quero dizer a V. Ex~ que, 
do meu ponto de vista, não deveríamos mais apelar ao Presi­
dente Fernando Collor de Mello para que seja diminuído 
o estoque da nossa dívida, mas sim para que se dê seqüência 
a e_sse acordo; e o Senado Federal e o Congresso Nacional, 
naquilo que lhes é assegurado pela própria Constituição, deve­
riam cumprir a sua obrigação, o seu dever de fiscalizar a 
ação do Executivo nos vários setores da administração brasi­
leira. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre Senador Oziel 
Cameíi'o, a millha intenção é procurar alertar -os Srs. Sena­
dores para que as conseqüências de_sse acordo não venham 
a dificultar mais a vida dos brasileiros. 

-Alguris- poderão aíinnar,- como V. Ex~ acaba de fazer, 
como hoje o jornal O Estado de S. Paulo fez, que um acordo 
como c:;:sse vina a representar uma grande entrada de recursos 
novos no Brasil, tal como aconteceu em alguns países da Amé­
rica Latina. 

O Sr. Oziel Carneiro- Poderá acontecer isso. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pooerá. Mas isso não 
é necessariamente o que vai ocorrer, haja vista o que acon­
teceu após o acordo de 1988, que acabou tendo mais conse­
qüências danosas do que positivas. Em que pese se argumen­
tasse à época, da mesma maneira- era MiniStro da Economia 
o Sr. Maílson da Nóbrega- que se fosse fechado o acordo, 
teríarrios tido um gi'ãõde ingresso de recUrsos, que possibi­
litaria o retorno ao c"rescimentO auto-suste-ntado da ecoriOITlia­
brasileira, isso não ocoreu. V. Ex' menciona que se cogita 
de projetos da ordem de 120 bilhões de dólares para o financia­
mento de projetos na Amazônia. Estou de acordo com V. 
Ex~ em que é pr~ciso tomar muito cuidado com a destinação 
desses recursos. E claro que qualquer pessoa, qualquer empre­
sa ou país pode obter empréstimos de capitais para financiar 
átividades. Mas é muito importante que saibamOs destinar 
os recursos tomados _emprestados para atividades que, real­
mente, impliquem em melhoria da condição de vida do povo 
brasileiro, que ímpliquem, em aumento da capacidade produ­
tiva, eõ:i aumento do fluxo de_produção. Mas, em especial, 
também, é preciso que pensemos como este aumento do fluxo 
de produção obterá~ como contrapartida, uma justa distri­
buição doS rendirneritos ou, do.outro,lado da medalha, desta 
produção, porque se for para gerar um outro tipo de cresci­
mento tão concentrado quanto o que caracterizou a economia 
brasileira nos anos setenta, oitenta, então, vamosgefar formas 
de- chegarmOs a nov<;~s criseS. O que é importante é cami­
nharmos em direção à maior justiça e, aí, poderemos ter paz 
neste País, com menor crimina1idade, menor marginalidade, 
erradicação rápida da pobreza, o que constitui um objetivo 
fundamental da nossa Constituição e de todos nós. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
Durc:nre o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. Mauro 

f!enevzdes, Presidente, deixa a cadeira da pi-esidência, que 
e ocupada pelo Sr. Lucfdio Portella, Suplente de Secre­
tário. 
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O SR. Presidente (Lucídio Portella) - Tem a palavra: 
o nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR,SERÃ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. - -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senado_r Jutahy Magalhães._ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, Com 
a promulgação da Lei n' 8.06\f;de 1990 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente- ECA), insüiurouMse; no pã:O.O:fama social 
e juifdico brasileiro, uma noVa forma de atuação no que res­
peita os direitos desses cidadãos, por vezes tão mal atendidos. 
A nova lei passaria 3 vigorar após três meses, ou seja, a 
partir de 12-10-90. Entretanto, já" sãO-passados dez meses 
e não temos percebido grandes efeitos ni-irilplantação da 
nova sistemática. 

Hoje, os-quarenta e quatro milhões de crianças e adolesw 
centes que enfrentam alguma situação de risco, no País, _constiw 
tuem um vivo protesto às autoridades municipais, estaduais, 
federais, no sentido de que a prioridade absoluta, que foi 
estabelecida no texto, transpareça em medidas reais. 

Não estamos de acordo com algumas vozes isoladas em 
que não seria necessário mudar" a· lei. Ao contráiio~-jQlgamos 
que era urgente substituir o preconceituoso e ultrapassado 
Código de Menores, que sustentava um sistema dito assisten­
cialista, viciado e incompetente. Basta examihar-mos __ dados 
coniidos no censo penitenciário do Rio de Janeiro, por exemw 
pio, para verificarmos o mal que estava sendo praticado contra 
a infaiito-ãdolescência carente. 

Transcrevo da publicação Brasil, Nação Seqüestrada re­
sultado de um semináríd promovido por empresários cariocas 
em setembro de 1990: ·· 

"De acordo com o censo penitenciário, 51% dos presos 
do Estado do Rio de Janeiro têm entre 18_ e 29 anos. 
Se nós passarmos- de 18 a _34 anos, nós teremos aí 72%. 
Ou seja, 3/4 da população carcerária é f0i'riü:td3 de jovens 
e a metade está entre 18 e 24 anos. De onde vêm? Que 
crimes praticaram? Assalto à mão armada, furto, homi­
cídio, tráfiico de drogas, formação de·quadrilha, lesão 
corporal, estupro, isto que nós estamos acostumados a 
ouvir por aí, que j~ está no nosso dia-a-dia. 

Queri:t é essa geilte? 22,5% já passaram -poi inStitui­
ções totais de menores - Feem, Funabem, etc. - ou 
seja, 1/4 é egresso de instituições tota~s, sueostaiJ!ent_e 
destinadas a cuidar, a recuperar, a fazer tudo que a Cons­
tituição diz que diz que deve ser feito. Vou dar 3 _exem­
plos: em Bangu I nós temos 28% egressoS destas institui­
ções; no Ari Franco em Água Santa, 25% e no Muniz 
Sodré, que abriga jovens até 21 anos, 36% da população 
carcerária." 

As leis anterioreS- ao Estatuto caracterizavam-se porre­
forçar a noção de qiiie""riança pobre é candidata a bandido; 
por adotar, como solução para todas-as crianças e adolescentes 
carentes - os menores. à diferença dos mais favorecidos -
o confinamento em instituições públicas, sob o cuidado da 
justiça; por considerar ·a fã.inília pobre culpada pela situação 
e facilmente suscetível_da perda do pátrio poder quando, na 
verdade, a vasta parcela da população que vive à margem 

do processo econômico está sofrendo a perda dos seus direitos 
-direito à moradia digna, à saúde, ao trabalho honesto e 
remunerado. Dentro desse_ universo, totalizam vinte e cinco 
milhões as crianças e adolescentes que, para sobreviver, vão 
para as ruas catar papel, dormir em regaços de pedra, comer 
sobras- pois o rendimento mensal de suas famílias é menor 
que um salário mínimo. 

A Lei N9 8.069 representa uma conquista, da qual, não 
-·nos esqueçamOs, participaram entidades civis e religiosas, pro­
fissionais comprometidas com a melhoria de condições de 
vida dessa população, os próprios adolescentes - principal­
mente através do Movimento Nacional dos Meninos e Meninas 
de Rua. A Frente Parlamentar que se formou aqui, neSte 
Congresso Nacional (onde não houve distinção por partido 
político), para aprovar em uníssono o Estatuto, atesta a impor­
tância atribuída ao novo conjunto de diretrizes :_ concreti­
zação, aliás, dos arts. 204 e 227 da Carta Constiiucional de 
1988. 

Acreditamos que era chegada a hora de trazer à luz legis­
lação condizente com ãquela dos países mais avançados, quf: 
se encontra estabelecida em vários dQcumentos, tais como: 

-a) na Convenção Internacional dos Direitos da Criança, 
aprovada pela Assembléia Geral da ONU, em 20 de novembro 
de 1989; 

b) nas Regras Mínimas das Nações Unidas para adminis­
tração da Justiça de Menores; 

c) nas Regras Mínimas das Nações Unidas para jovens 
privados de liberdade. 

· Reforçando a idéia de mudança da atitude com relação 
à infanto-adolescéncia, este Congresso ratificou integralmente 
o texto da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, 
em início de setembro de 1990; e; no Encontro Mundial de 
Cúpula pela Criança, promovido pelas NaÇões Unidas em 
Nov~ Iorque_~ em 30 do !J1esmo mê_s, o Sr. ~reside_nte da Repú­
blica reconheceu a gravidade da _situação e prometeu trabalhar 
para a reversão d() quadro de violência contra as cdanças 
e adolescentes no Brasil. 

A Lei n~ 8.069, portanto, é o instrumento que crianças 
e jovem! exigem seja posto em prática. Seu caráter inovador 
coloca a população infanto-juvenil como sujeito~de direito, 
*001 cuidado pela comunidade e não mais objeto puro e simples 
de intervenção poHcialesca; para tudo deve ser levado em conta 
sua cc;mdição peculiar de pessoa em desenvolvimento; seus direi­
tos deverão ser tratados com prioridade absoluta. 

Essa doutrina inovadora permeia todas as determinações 
do t~xto da Lei n9 s:069; assim, são abolidas as categorias 
ideológicas de menor'' e situação irregular''; todas as crianças 
e adolescentes, sem discriminação alguma, são incluídas como 
destinatários do Direito; a questão torn~-se prioridade obriga­
tória em todos os níveis do Governo, da organização social; 
as políticas sociais, conio forma -de equalização de oportuni­
dades, são enfatizadas; o atendimento direto a quaisquer crian­
ças e adolescentes vulneráveis (por motivos tais como pobreza, 
dependência a drogas, abandono, vitimização) torna-se huma­
nizado, com o fim da repressão injusta, do confinamento, 
da penalização sem juSta causa. -

Como toda obra produzida por pessoas humanas, é, natu­
ralmente, imperfeita e pode ser melhoraQa em hora oportuna. 
Um desses aspectos merecedores de_ reparos (mas que não 
compromete a exeqüibilidade da lei) é, em nossa opinião, 
a proibição de adoção por ascendentes.; até o ·advento desse 
artigo, eram os avós os que -mais adotavam, especialmente 
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em caso de p'ais vicíados? sem cqndições de c;riar os filhos._ 
Outro aspecto é a pequena diferença dé idade eD.tre o adOtante 
e o adotando- dezesseis anos; parece-nos que uma candidata, 
aos 21 anos de idade, apesar de ser preparada para a materni­
dade biológica de um bebê, pode não sê-lp, suficientemente, 
para a maternidade por adoção de uma criança de 5 anos. 

Quanto à descentralização do atendimento, discute-se a 
capacidade de os municípíós de receita baixa arcarem com 
tantas despesas novas. Considerando, porém, que nesses mu­
niCípios as--diferenças sociais "tendem a ser menores,· e que 
a solidariedade tende a ser maior, acreditamos que uma cor­
reta aplicação do FPM, somada às soluções criativas da comu­
nidade, serão suficientes parã-~iesponder aos problemas. De 
qualquer modo, o art. 88, inciso 1, tem por objetivo evitar 
a transferência de crianças e adolescentes de um município 
para outro. Anteriormente ao estatuto, era comum transferir 
os acusados de infração até de um estado 2_ara outro, para 
internamento; com esse procedimento, era imposSível atingir 
a reeducação dos me-nores", já que eles eram arrancadOs do 
seu ambiente, levados a um lugar-hostil, onde conviviam com 
companheiros mais velhos, mais sabidos, onde geralmente 
sofriam maus tratos e violência, sendo por tudo isso destituídos 
de sua identidade e conduzidos a práticas desonestas, à crimi­
nalidade, às doenças ... 

Hoje se reconhece que, tanto quanto possível, deve-se 
manter a criança e o adolescente no seio de sua família, em 
seu própriO ambiente. A recuperação dos _desvios de Cf:?nduta 
se dará não por repressão, mas por meio de orientação, inicia­
ção ao trabalho, escolarização; apenas em casos excepcionais 
se admitirá-· o internamerito, mesmo assim considerando as 
condições peculiares do ser em desenvolvimento. 

O grave pi'óblema a Se_i resolvido não s~: situa, pois, no 
conteúdo do texto da Lei n9 8.069, pois--eh -reafirma o valor 
intrínseco da criança como ser humano, revela _especial respei­
to pela sua condição, reconhece sua vulnerabilidade que a 
faz merecer proteção especial. 

A dificuldade está na implantação do EstatUtO, fi3. Concre­
tizaçãO das medidas precoitlzadas; essa tarefa é o desafio que 
exige união de esforços da classe político-administrativa e da 
comunidade. De agora erit- diante 1 já -_qu~ -~s açõefvã:o-se 
desenvolver nos municípios, a pariicipã.Ção -da- popUlação -
indireta, por meio de suas organizações represen~ativas ou 
direta7 por meio da iniciativa de cada um - é mais fã.ctfVel, 
graças ao acesso que a maioria dos cidadãos -"tê-em aos seus 
vereadores e prefeitos. 

Dois fatores são essenciaís, pois, à execução da leE a 
vontade política do administrador e a participação oomuni­
táría. Um bom exemplo de que os problemas são passíveis 
de solução~ quando se conjugam esses dois fatores, é encon­
trado na cidade de São José dos Campos- lá, muito antes 
do encerramento dos nossos trabalhos constituintes, o espírito 
da nova ordem impregnou toda a sociedade, de modo que, 
desde há alguns anos, não há uma só criança sem -escola, 
uma s6 gestante sem atendimentÓ médico, nem há Il!endigos 
nas ruas. Esse é o testemunho de seus dois últimos prefeitos, 
confirmado pela então Secretária -de Serviço Social, hoje uma 
das responsáveiS pela implantação das leis de proteção -integral 
ã infanto-adolescência - Dra. Regina Helena Pedroso, d_o 
CBIA (Centro Brasileiro J)ara a Infância e Adolescência). 

Exemplo em sentido oposto é apresentado no Estado 
do Rio de Janeiro, que disporia de toda uma rede física adap­
tável âs novas diretrizes. Lá, segundo informações que obtive­
mos, faltou a vontade política; algum tempo atrás, a mesma 

pessoa qu~ f~ra encarregada_ d_Q trabalho na cidade de São 
José d<?_S Campos fe .• odo um planejamento- e este restou 
nos fundos de uma gaveta. Não causa surpresa, portanto, 
a nota publicada no Jornal do Brasil, de 20 de abril próximo 
passado, donde os seguintes excertos: 

"O sfstema de assistência' ao menor n-o- ItiO está cheio . 
de deficiências e entraves burocrátícos que cOmeçarão_ 
a ser avaliados a partir de segunda-feira pOr uma comissão 

-·--: nomeada pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado. 
Ela vai vistoriar todas as institUições e-, -depois de 30 dias, 
apresentará um relatório sobre os principaiS- problemas 
e as soluções possíveis para resolvê-los. 

·••••••••••••••••••••••••võ.;. •• -., ••••••••••• ·-~----·•••···-·•·~•;••···~ü-·~ '-

-O juiz se referia a -problemas como o excesso de inter­
nos em locais com capacidade reduzida, a falta de assiSten­
tes sociaís e- Outros profissiõiiãis- nãs fulldações públicas 
de assistência (Fundação CentrC>Br3.sileiro paia a Infân­
cia e Adolescéncia, do Governo Federal, e Fundação 
Recriar, do Governo estadual) e a convivência de meno­
res que cometeram graves infrações com a-qu~tes que fize­
ram infrações leves e com não infratores. Antes mesmo 
de começar a visitar as instituições, Bràgança Soar~- já 
imagina o que irá encontrar e avisa que encaminhará 
ao Ministério Público um pedido para que tome provi­
dências." 

À adm.ini~tração da cidade, uma das c que apresentam 
Ifütioies fndices de criminalidade envolvendo jovens, compete 
aproveitar a boa vontade apresentada por empresários, a expe­
riência de entidades particulares, civis, relígiosas e adotar, 
no seu plano de governo, medidas que integrem as diversas 
secretarias no sentido de tQrnar possível a melhoria do atendi­
mento à população infanto-juvenil. 

Esse parece ser o procedimento que tem "dado certo" 
ell'l: -~~guns municípios, cujo trabalho de implantação do esta­
t!-!tO está_ em vi~s d~ desenyolvimento. Atendendo a solicitação 
nossa, um ~os _ass~ssore~ ,des~ Casa dispôs-se a acompanhar 
o _preces~ TIC? J?istrito federal. Brasília é uma çidaP,e atípica, 
por acumular funções de prefeitura e de governo estadual. 
Entretanto, serve de excelent~_exe~plo para a visão que dese­
jainos obter, d~Udo, sobretudq, a duas cir:cunstâncias. A pri~ 
meira é de que apresenta um quadro social problematizado, 
com a população dividida em dois extremos: o do poder/ri­
queza, no Plano Piloto e às IIlargens do_ Lago do Paranoá, 
e o da pobreza/miséria, nas cidades satélites, nas invasões, 
nos asséntamentos. - -

Se_g~ndo o rel_atório do (}overno do GDF, estimawse em 
400 mil o_número de c_rianças e adolescentes que se encontram 
em situação de risco. 

São nascidos em famílias cuja renda- eStá entre zero a 
três salários mínimos; residem em barracos sem água enca­
nada, esgoto ou outro tipo de saneamento; freqüentam as 
ruas, onde esn;t<?lam ou fazem peq{!eno~·seryiçqs (ressalta aqui 
que a apenas 10% desse total é atiibuída autori~ de .ato infra­
cíorial); ôiigiiiâm~sé,-·em ·sua graÍlde parte, dos estados, do 
~arte/Nordeste -o fenômeno de migração para Brasília dá-se 
de forma acelerada e desordenada; na maioria (81% ), estão 
matriculados na rede oficial de ensino - os restantes não 
freqüentam escola; grande parte deles (73%) declaram ter 
família; muitos, entretanto, com vínculos desgastados, situa­
ção próxima dos restantes, que se dizem abandonados pelos 
pais ou afastados deles. 
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A segunda circunstância é a de que, sensível a esse quadro 
de miséria, o GOVernador do DF anunciou, no dia de sua 
posse, o seu compromisso com a criança e o adolescente, 
em caráter de absoluta prioridade -aí se revelou a "vontade 
política••, sem a qual as ações não se efetuam. 

Como primeiro passo, foi criada uma Comissão Especial 
de Defesa dos Direitos da Criãnça e do Adolescente, e .dado 
um prazo de 90_dias a todas __ as Secretarias para detectarem 
os problemas de atendimento â população - sobretudo se 
carente, assim como para apresentarem as metas prioritárias. 
Ao final desse prazo, com um_ relatório-diagnóstico em mãos, 
o .Sr. Governador percebeu ser necessário criar um grupo 
executivo, sob seu comando dire_to. _Assim, a partir de 12 
de março uma equipe foriilada por técnicos de reconhecida 
experiência no trato com__ problemas _da infanto-adolescência 
encarregou-se de articular os diversos setores do governo, 
de re_ordenar os órgãos e entidades com o fim de adequá-los 
às diretrizes estabelecidas na Lei n9 8.069. -

A ação desse Grupo Executivo, qúe eStá sOb a coorde­
nação do Dr. Paulo Roberto Gueri'ã. Jticá, elaborou um pro­
grama, a ser cumprido em breve espaço de tempo, com as 
seguintes diretrizes: - - - -- -

u_ Substituir à política reguladora Ua sociedade por 
uma política de garantia de direitos:- ------ -

-Coibir a violência perpetuada nos sistemas de atendi­
mento voltado à criança e adolescentes pobres. 

-Conceber as ações de políticas compensatórias e de 
proteção especial, como um processo superativo, de cará­
ter pedagógico e educativo no resgate da cidadania. 

-Garantir o atendímento educacional imediato e 
emergencial_, com projetos especiais, a -cdanÇa--e -adoles­
centes excluídas do ensino regular. 

-Melhorar a qualidade de ensino, tornando a escola 
adequada às necessidades da criança e do adolescente, 
das famílias e da sociedade. __ 

- Garantii a prõfiSsioflãlizilção e a proteção ao traba­
lho dos adolescentes, observando o respeito à condição 
peculiar de pessoas em desenvolvimento e às leis traba­
llristas. 

Garantir o atendimento educacional aos portadores 
de deficiências, ba rede oficial de ensino e em outras 
alternativas. 

-Garantir o ateiidimento médico, através do sistema 
oficial de saúde, assegurando acesso universal e igua­
litário. 

-Promover projetos de assistência médica e odonto_­
lógica à criança e adolescente, bem como campanhas de 
educação sanitária e educação sexual, envolvendo famí­
lias e educadores. 

-Implantar e implementar serviços de assistência e 
apoio às famílias. - - --- -

- Montar e/ou reordenar a rede de retaguardas institu­
cionais, paTa- eXetliÇâo de medidas de proteção e das 
medidas sócio.:educativas prevista no estatuto; i.ifilizando 
as entidades governamentais e não govern~entais. 

-Criar e/oU reestruturar_ os órgãos oficiais, resPon­
sáveis pela execução das políticas de proteção especial. 

-Promover o desenvolvimento de novas te_çnologias 
e nova mentalidade na corporação policial (militar e civil) 
para que possa operar a segurança pública de forma ade­
quada ao novo sistema de atendimento. 

-Envolver a_ justiça da infância e da juventude e o 
Ministério Público como parceiros efetivos na -implan­
tação e implementaçãO do novo sistema de atendimento. 

-Criar programas de combate à violência, com monta:.. 
gem de sistemas de vigilância e prevenção, especialmente 
no que diz respeito a extermínio de_ crianças e adoles­
centes. 

-Capacitar e _valorizar os recursos humanos envol­
vidos na política de atendimento à criança e ao adoles­
cente (dirigentes-técnicos e auxiliar) para entender e ope­
rar o novo sistema de atendimento. 

-Propor e viabilizar um plano de carreira, cargos e 
salários, para o pt::ssoal que opera com ações da política 
de proteção especial. 

-Envolver a universidade e outras agências de ensino 
superior, nos estudos, pesquisa e análise dos programas 
e no desenvolvimento dos recursos humanos. 

-Criar um programa de banco de dados para acompa­
nhamento, confi:ole e avaliação de todo o sistema do 
atendimento, buscando a garantia--de eficácia e efetivi­
dade dos resultados_._ 

-Garantir a criação ·e funCionamento do Conselho 
Estaq!J.al dos Di~éitos da Criallça e do Adolescerite, _e 
a manutenção do seu respectivo fundo previsto no esta-
m~. . . 

- Gai-antlr a articulaçãO dos órgãos governamentais 
com a sociedade civil organizada, como co-respoD.sável 
na reformulação das políticas e do controle das ações~ 

-Estimular e apoiar a formulação e funcionainento 
de conselhos tutelares em todo o Distrito _Federal. 

-Definir e assegurar os "i'ecursOs orçamentários e- fi­
nanceiros da área federal, do GDF e outros para manu­
tenção do programa. 

-Garantir o gerenciamento _geral do Programa Nossas 
Crianças, na forma do Decreto n' 13.063, de 12-3-91, 
que cria o Grupo Executivo do Progi'ama Nossas Crian­
ç~s,_assegurada a participação ~fetiv~ da C9missão Espe­
cial, futuro ConSelho de Defesa da Criãnça e do Adoles-_ 
cente." 

Fonte: Plano de Atendimento à Criança e ao Adoles­
--Cente, GoVetiiO-do DF. 

Essa tentativa de acOmpanhamento dos trabalhos do gru­
po executivo revelou alguns aspectos significativos, para os 
quais vale a pena termos atenção. 

1. A sistemática de atendimento, mesmo em- começo 
de implantação, mostra real possibilidades de alterar o quadro. 
~sso se dará, sobretudo_1 po!que todas as fot:ças estão alinhadas 
na mesma frente. Assim, as Secretarias- do Trabalho, da saú­
de, da Educação, de Segurança Pública, dos Serviços SoCiaiS 
etc. vão todas atuar em cons-onância com os iflh~"i·esSes- da 
Criança e do adOlescente, esteÕdendo Suà preocupação às ges­
tantes, às nutrizes, às famflias em geral. 

2-- O empenho dos elementos humanos é- fundamental 
para a consecução dos objetivos. Neste aspecto particular, 
sobressai a missão do CBIA, que por si mesmo recõnhece: 

'~É, no entanto, nas áreas de treinamento, capacitaçãO 
e .desenvolvimento de pessoal dirigente, técliic_O_e auxiliar 
que o CBIA encontra o seu principal instrumento de 
intervenção, em todos os níveis da_ nossa_ realidade, para 
a· criação e_ o desenvolvimento de uma nova capacidade 
nacional de implementar a política de atendimento, pro­
moção e defesa dos direitos da criança e do adolescente.'.' 
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Fonte: CBIA, Missão_ Institucional - J?iretrizes Bá­
sicas. 

Esse treinamento teni por objetivo a mudança de atitudes 
de todos os envolvidos com as crianças e os adolescentes, 
por exemplo o corpo de __ _ 
policiais, cuja visão é muito distorcida, como ~abem?s: 

3. O problema da obtenção de recursos fmance1ros, sur­
preendentemente, não é o mais grave __:_ nem impossíveJ de 
resolver. Contrariando a expectativa de que uma "coisa nova" 
demandaria vultosos recursos orçamentários, a implantação 
do novo modelo exige muito mais esforços no sentido _de 
reordenar o que já existe, como recursos físicos e humanos, 
e mudar as mentalidades. 

De fato, uma das primeiras descobertas do Grupo Execu­
tivo foi de que os recursos já existiam, mas estavam dispersos; 
a Secretaria de Educação tinha um corpo médico, um jurídico, 
um assistencial; a Secretaria de Saúde tinha um corpo de 
professores de Educação Física, um corpo de juristas, um 
de assistentes sociais, e assim por diante. Cada Secretaria 
atuava como se fosse um órgão único, isolado. Doravante, 
os órgãos, passam a atuar em harmonia, sem dispersão de 
recursos. 

Quanto à adaptação das antigas dependências físicaS, bas­
ta dizer que havia no DF nada menos_ que 17 unidades da 
Febem, hoje sendo transformados em Centros c!_e Orientação 
Sócio-Educativa, onde crianças e adolescentes vão receber 
assistência médica, odontológica, vão brincar, receber orien­
tação para o trabalho, vão escolher uma atividade artesanal 
- em suma: vão ser atendidos em suas necessidades físicas, 
de socialização, de lazer. Tais cCntros ·situain-se nas cidades­
satélites e têm como uma espécie de "co~f!.ção" do s~stema 
a Granja das Oliveiras. É necessário acrescentar que, graças 
à informatizaçã6, quando uma criança entrar em contato com 
um dos centros, será cadastrada e receberá atendimento em 
qualquer das unidades. 

Apenas os casos de infratores requerem, efetiva~ente, 
alocação de recursos especiais, já que á forma de atendtmento 
preconizada pelo estatutO é por si mesma dispendiosa; . 

Vemos, pois, que é possível executar uma pol_thca. de 
atendimento à criança e ao adolescente dentro das dtretnzes 
da Lei n" 8.069. Mas é necessários um esforço conjunto da 
sociedaoc:- e do Governo, pois há que vencer resistências em 
algumas áreas. 

Da parte do Legislativo, a dificuldade é representada 
pela morosidade do processo. Assim, é fun~amcntal a apr_?­
vação de lei municipal, que regulará as decisões, ~ captaçao 
de recursos, a criação dos conselhos ... Um dos maiOres bata- _ 
lhadores dessa causa reconhece que .. . 

"Na verdade, o Estatuto Federal não impõe prazo para 
que essa lei seja aprova~dã. -pela Câmara de Vereadores. 

_ Mas é de extrema conveniência que- essa lei esteja em 
vigor o mais rapidamente possível. 

Em primeiro lugar, porque os estados e a União, nos 
termos do estatuto, só poderão repassar recursos para 
atendimento de crianças e adolescentes aos municípios 
que instalarem seu Conselho Municipal de Direitos. Isso, 
para garantir que o poder público local e os representantes 
da sociedade civil, reunidos no órgão municipal legitima­
mente criado para tomar deliberações, sejam sempre os 
primeiros a se manifestarem ·sobre qualquer tentativa de 
se gastar dinheiro público em programas para crianças 
e adolescentes, evitando desperdícios e má aplicação. 

Em segundo lugar, porque, sem o Conselho de Direi­
tos, não se podem instalara Fundo Municipal e os Conse­
lhos Tutelares, órgãos indispensáveis: um para captar e 
aplicar recursos orçamentários ou destinados pelos contri­
buintes; outro, para atender casos de violação ou ameaça 
a direitos, com poderes para requisitar serviços públicos, 
fazendo-os funcionar melhor em benefício dos cidadãos 
adultos e dos cidadãos-crianças ou adolescentes. 
---Fonte: A Criança, o Adolescente, o Município. 

Antonio Carlos Gomes da Costa et alii. 

Um obstáculo intrínseco surge da interpretaçâo que al­
guns setores do Judiciário dão aos artigos da Lei n" 8.06?, 
que tratam da criação dos Conselhos Tutelares e de suas atri­
buições. No interior de São Paulo, a Cidade de Dcscalvado 
está vivendo um impasse porque uma consulta do juiz eleitoral 
local converteu-se em acórdão do Tribunal Regional Eleitoral, 
tornando impossível, por enquanto, a organização do Conse­
lho Tutelar; o jornal O Estado de S. Paulo, de 24 de abril. 
examina a questão. Além disso, dois.,ou três conhecidos juízes 
de menores - cuja oposição frontal à mudança do antigo 
Código de Menores ficou claramente definida nas audiências 
realizadas neste Congresso - permanecem fazendo críticas 
muitas vezes infundadas. 

Uma terceira fonte de resistências situa-se no seio da 
própria comunidade; por falta de compreensão clara do signifi­
cado da nova doutrina de atendimento, pessoas e grupos até 
bem intencionados rejeitam a implantação do estatuto, mos­
trando preferência pelas antigas instituições tipo orfinatos 
(com criação proibida), internatos (com existência clandestina 
ainda comprovada), reformatório (que produziam tantos cri­
minosos). 

Mas o esforço começa a dar resultados. De modo muito 
mais lento do que seria ideal, nascem as primeiras estruturas 
de atendimento. em todo o País. (O quadro que_ se segue 
mostra, por Unidade da Federação, em que ponto está a 
implantação.) 
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Precisamos conscientizar-nos d3 urfiéõcia em torna-r reãis 
as conquistas dessa nossa população de crianças e jovens. 
A Bahia é u'm dos estados onde se arrastam as soluções, 
apesar dós esforços que vêm sendo_ encetados pelo Fórum 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente que, 
aliás, é responsável, todÇ~s os domingos, por uma coluna do 
jornáfTribuna da Bahia. 

Precisamos somar esforços para conduzir, com rapidez 
e eficiência, ações que possam mudar o quadro de miséria 
de nossa terra. Peço licença para repetir a reflexão extraída 
da coluna citada: 

"Se não cuidarmos de garantir os direitos daqueles 
que representam a futura força de trabalho do País, que 
rumos pode tomar o Brasil, tão jovem e já tão cansado?" 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella)- A Presidência 
informa que está transferída para às 19 horas a sessão conjunta 
anteriormente convocada para às 18 horas de hoje, destinada 

à apreciação do Projeto de Lei n• 6, de 1991/CN, que dispõe 
sobre emissão extraordinária de títulos públicos federais, com 
vistas ao pagamento de indenizações de que trata a Lei n9 

7 .868, de 7 de novembro de 1979, e o ressarcimento, no âmbito 
do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária -
PROAGRO- e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Na presente 
sessão terminou o Prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei da Q.mara n• 127, de 1990 (n' 3.654/89, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dá nova redação ao art. 19 do Decreto-Lei n~ 6.460, de 
2 de maio de 1944, que regula a construção e a exploração 
de instalaç6es portuárias rudimentares. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia-, óporttiriã­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Presidência 
convoca sesSão extra ordinária a realizar-se hoje, às 18 horas 
e 25 minutos, com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-1-

DiscussãO, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
35, de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos EconôR 
micos como conclusão de seu Parecer no 182, de 1991), que 
autoriza o desbloqueio de Letias Financeiras do Tesouro Na­
cional do Rio Grande do _S_ul, através da revogação do § 29 

do art. I o da Resolução no 72, de 1990, do Senado Federal. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

36, de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n" 183, de 1991),"que 
autoriza o Estado de São Paulo a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de_ São Paulo 
(LFTP), destinados ao giro de 123.400.000 LFTP, com venci­
mento em junho de 1991. 

-3-

Discussão, em turno útiicó, do Projeto de'Resoluç.ãO n"' 
37, de 1991 _(apresentado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer n\' 184, de 1991), que 
autoriza, em caráter excepcional, o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro a contratar operação de crédito junto ao ü .... oicv 
de Desenvolvimento Econômico e Social-.BNDES, no Valor 
equivalente a US$ 60,000.000,00 (sessenta milhões de dólares 
norte-americanos). 

-4-
Discussão, -em turno úilfco, do Projeto de Resolução n\' 

38, de 1991 (oferecido pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n\' 185, de 1991), que autoriza 
o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar, tempora­
riamente, o lim~te da sua dívida mobiliária pela emissão e 
colocação no mercado, de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina (LFTC) destinadas ao giro de 80% 
das 902.537 LFTC vencíveis em 1'-6-91. 

-5-
Discussão, em turno único, do Parecer n"' 178, de 1991, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 130, de 1991 (n' 232191, na origem), de 22 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú-

- blica submete ã deliberação do Senado a escolha do nome 
do Almirante-de-Esquadra José .do Cabo Teixeira de Carvalho 
para exercer C? cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, 
na vaga destinada a Oficial-Gener3.I da Marinha, decorrente 

- da aposentadoria do Ministro Roberto Andersel?- Cãvalcanti. 

-6-

Discussão, em turno úniCo, do Parecer n9 181, de 1991, 
da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Mensagem 
n' 137, de 1991 (n' 250/90, na origem), de 31 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Doutor Cinci­
nato Rodrigues de Campos, para exercer o cargo de Diretor 

O SR- PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Está encerrada 
a sessa.o. 
Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 

Ata da ss~ Sessão, em 13 de junho de 1991 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA--· 

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 18 HORAS E 25 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES-: 

Affonso Camargo --Alexandre Costa - Amazonino 
Mendes- Aureo Mello- Beni V eras -Carlos Patrocínio 
-César Dias- Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho 
-Coutinho Jorge-~ Dario Pç_rcira - Dirceu Ca.l'neiro -
Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Esperidião Amin -
Epitácio Cafeteira - Fernahdo Hevrique Cardoso - Gari­
baldi Alves - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida- Hugo Napoleão- -Humberto Lucena 
-João Calmon -João França -João Rocha- Josaphat 
Marinho -José Fogaça - José, Paulo Bisol - José Richa 
- Júlio Campos - Júnia Marise __:_ Jutahy Magalhães -
Lavoisier Maia- Louremberg Nunes Rocha- Lo~rival Bap-

tista -- L.!!_cídio Portella - Ma_gno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Márcio _La_cerda ---:- Marco Maciel - Mário Covas 
-Maurício Corrêa - MauTo BeneVides - Meira Filho--­
Moisés Abrão- Nabor Júníor- Nelson Carneiro -,Ney 
Maranhão - Odacir Soares - Oziel Carneiro - Raimundo 
Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar -

·Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa· o comparecimento de 58 Srs. Senadore_s. Ha­
vendo número regimeiltal, declaro aberta'a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciáriiOS--nossos trabalhoS. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte . 
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EXPEDIENTE 

AVISOS DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N"' 476 e 477, de 1991, de 11 do corrente, encaminhando 
esclarecimentos prestados pelo Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento sobre os quesitos constantes dos Reque­
rimentos n95 88 e 90, de 1991, de autoria dos Senadores Mau­
rício Corrêa e Carlos Patrocínio, respectivamente. 

(Encaminha-se cópias aos requerentes.) 

OFÍCIO DO SECRETÁRIO DO DESENVOL VfMEl\ITO 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N9 466!91, de dez do corrente, encaminhando esclareci­
mentos prestados pela Secretatfa de Desenvolvimento Regio­
nal sobre os quesitos constantes do Requerirneillo n9 149, 
de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

(Encaminhe-se cópia ao-requerente.} 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien· 
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1"' Secretário. 

É lido o_ seguinte. 

REQUERIMENTO N• 280, DE 1991 

Requeremos urgência, ·nos terri:ws do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 29, de 1991, que altera dispositivos da Lei n' 7.622, de 
9 de outubro de 1987, e fixa os efetivos de Oficiais e Praçãs 
dos Quadros do Corpo Auxiliar Feminino da Reserva da Mari­
nha-CAFRM. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. -Senadores 
José Fogaça - Elcio Alvares - Fernando Henrique Cardoso 
- Maurício Corrêa - Aureo Mello - Oziel CarneirQ. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento que acaba de ser lido será submetido ao Plenário após 
a Ordem do Dia, nos termos do art. 340, item 2, do Regimento 
Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento de informação será lido pelo 
Sr. 1~' Secretária. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 281, DE 1991 

Requeiro à Mesa, na forma 8os arts. 216 e 217 do Regi· 
mento Interno, sejam solicitadas ao Secretário-Geral da Presi­
dência da República as seguintes informações, relativas à ma­
téria noticiada na grande imprensa à respeito de investimentos 
na preservação da Amazônia, motivada pela Unced, incluindo 
proposta de criação de uma taxa para exploração de recursos 
naturais da região, que deverá ser apresentada na próxima 
reunião de cúpula dos sete países mais desenvolvidos, a ser 
realizada em Londres, no próximo mês. Divulgou-se também, 
como plano governamental, um documento denominado 
"Ação Govemamehtãl na Amazônia-Subsídios ao Zoneamen­
to Ecológico-Econômico e ao Plano de Desenvolvimento da 
Amazônia". (Senador Oziel Carneiro) · · 

São estas as perguntas: 
I- se existe realmente o documento "Ação Governa­

mental na Amazônia-Subsídios ao Zoneamento Ecológico­
Econômico e ao Plano <ie Oes~nvolvimento da Amazônia"; 

11 -se vai ser efetivamente apresentado na reunião da 
cúpula dos sete países mais industrializados, a proposta do 
"Plano de Preservação da Amazônia"; 

111- se existe projeto elaborado de Investimentos na 
Amazônia, até o ano 2000, que demandem recursos da ordem 
de 120 bilhões de dólares. Em caso afirmativo: 

a) em que condições serão conseguidos tão vultosos re­
cursos? 

b) Solicita-se cópia da proposta a ser apresentada à cúpu­
la dos sete países mais industriafizados, com o respectivo Plano 
de Aplicação dos Recursos; 

c) solicita-se cópia do documento "Ação Governamental 
na Amazônia-Subsídios ao Zoneamento Ecológico-Econômi­
co e ao Plano de Desenvolvimento da Amazônia". 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. -Senador Oziel 
Carneiro. 

Folha de S. Paulo, 11-6·91 

GOVERNO QUER INVESTIR 
US$ 120 Bl NA AMAZÓNIA 

Gilberto Dimenstein 
Diretor da Sucursal Brasília 

Sônia Mossri 
Da Sucursal de Brasília 

Documento reservado da Presidência da República obti­
do pela Folha, que constitui a base da proposta para a Amaw 
zônia que o Governo levará à ConferêliCia Mundial das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente, a Eco-92, prevê a criaçãO 
de uffia taxa para-a exploração de recursos naturais na região. 

O documento "Ação Governamental na Amazônia-Sub­
sídios ao Zoneamento EcológicowEconómico ·e ao Plano de 
Desenvolvimento da Amazônia", feito pela Secretaria de De­
senvolvimento Regional, traça a política para a região até 
o ano 2000 e prevê inVestimehtos, públicos e priv-adoS, de 
mais deUS$ 120 bilhões. 

Os investimentos preVistoS pelo Governo superam a dívi­
da externa (cerca de US$ 115 bilhões). No período 91-96, 
as projeções do documento indicam US$ 45 bilhões de investi­
mentos, que aumentam para US$ 75 bilhões entre 96 e 2000. 
Uma das principais propostas da política governamental para 
a Amazônia é a criação de uma taxa para exploração econô­
mica dos recursos naturais através da extensão do conceito 
de royalties por recursos do subsolo previstos na Constituição. 

A proposta de cobrança dessa taxa coincide com a inten­
ção do Governo de dar prioridade aos investimentos na Ama­
zônia em biotecnologia, química de recursos naturais e agricul-
tura tropiCal. . 

De acordo com o relatório da Presidência da República, 
a Amazônia é a maior fonte mundial de produtos farmacêu­
ticos, bioquímicas e agrônomos. Cerca de _30% do ~stoque 
genético mundial também se concentra na região. 

A política para a Amazônia será definida através do zo­
neamento ecológico-econômico, coordenado pela Secretaria 

· de Assuntos Estratégicos (SAE). O objetivo básico do zon(;':a­
mento, realizado através do Instituto de Pesquisas Espaciais, 
é "combater _o d_esmatameo.to indiscriminado na Amazônia, 
restringindo projetos e investimentoS que recorram a esse 
procedimento''. 

Com o zoneamento, qUe já definiu 22 áreas prioritárias 
para -o -Governo orientar os investimentos públicos e privados 
na região Amazônica. A proposta que o Governo apresentará 
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à Eco-92 promete a difícil tarefa de concil!ar o desenvolvi-
mento econômico com a proteção ambientaL __ 

O relatório ''Ação Governamental na Amazônia'' prevê 
a criação de pólos florestais, onde as atividades econômicas 
de exploração florestal serão confinadas. O Governo também 
promete a demarcação e ampliação das reservas extrativistas, 
biológicas e ecológicas. -- __ _ _ . 

Os garimpos, freqüentemente em atrito ·com COmunida­
des indígenas, também integram ã proposta pãra-à Amazônia. 
O documento considera essencialmente o controle dessa ativi­
dade, através da demarcação e controle das áreas de garim-
pagem. _ 

O modelo desenhado pela Secretaria de Desenvolvimento 
Regional para a Amazônia no ano 2000 se baseia no trio 
formado pela indústria eletro-eletrônica, minero-metalurgia 
e exploração dos recursos naturais. 

· Estimativa da União é irrealista 

Da Sucursal de Brasília 

O documento da Presidência da República estipula que, 
até o ano 2000, devem ser investidos na Amazônia US$ 120 
bilhões, envolvendo recursos públicos e privados. É uma pre­
visão nitidamente irrealista- basta lembrar que toda a dívida 
externa brasileira chega hoje a US$ 115 bilhões. 

Em outras palavras, deveriam ser gastos em investimento 
US$ 12 bilhões por ano, a partir de agora. Ocorre que a 
política econômica do_ Governo Federal tem guindado o com­
bate a inflação à condição de prioridade absoluta, o que exige 
políticas monetária- e- fiscal apertadas. 

Técnicos do Ministério da Economia calculam que, se 
o Governo Federal tiver empenho absoluto, já será um grande 
resultado um orçamento equilibrado este ano. 

Na área privada, as dificUldades não são menores. As 
empresas estão enfrentando problemas financeiros e, insegu­
ras, elas têm limitado o investimento ao mínimo índispensável. 

Números oficiais indicam que o capital de risco externo 
está não apenas retraído, como empresas multinacionais au­
mentaram as remessas __ às suas matrizes. 

(GD) 

Evento preparatório destaca Amazônia 

Ricardo Arnt 

Da Reportagem Local 

A Conferência do Meio Ambiente do Rio, em 1992, des­
perta expectativas cada vez maiores. Há várias negociações 
em curso. Novos programas se sucedem, sobretudo para a 
Amazônia. Há três irnportarites agendas: o Plano de Conser­
vação da Amazônia, que será apresentado à cúpula dos sete 
países -fuãiSilldustrializados (G-7), em Londres, em jul~o; 
o esboço de urna convenção sobre mudanças climáticas; e 
a preparação do documento-síntese das organizações não-go-
vernamentais (as ONG) para a Eco-92. __ 

O Plano de ConserVaçãO--da Amazônia foi proposto na 
reunião do G-7, de 1990, em Houston como programa básico 
capaz de ser estendido a todas as florestas tropicais. Foi enco­
mendado ao Banco Mundial, à Comissão Econômica Européia 
e ao governo brasileiro. O governo da Alemanha já-destinou 
250 milhões de marcos para o financiamento. 

A última versão do plano (abril de 91) sugere uma costura 
de todos os projetos ambientais para a Amazônia existentes 
nas agências federais. Abarca desde projetos de manejo de 

recursos e zoneamento ambien_tal até programas de partici­
pação comunitária e desenvolvimento científico. No exterior, 
as críticas reprovam a ausência da participação civil no planeja­
mento. Tudo permanece restrito a Brasília. 

O "Comitê de Negociação Intergovernamental para Es­
boço de urna Convenção sobre Mudanças Climáticas'~ reú­
ne-se novamente em Genebra. no dia 17 de julho. O Governo 
braSileiro teme que a convenção induza ã limitação da ocupa­
ção da Amazônia em troca da redução das emissões poluentes 
do Norte industrializado. 

A Eco-92 deverá produzir: urna "Carta da Terra", com 
princípios e devei-es globais para a defesa do planeta; a ''Ágen­
da 21", com mecanismos de ação para o pt6ximo século; 
convenções específicas sobre Mudanças Climáticas, Biodiver­
sidade e Florestas; um acordo global sobre transferência de 
tecnologia; novos financiamentos NOrte-Sul; e a reforma da 
estrutura da ONU. A última reunião do Comitê Preparatório, 
em abril, em Genebra, definiu que 183 organizações não-go­
vernamentais (5 do B.r:asil) terão assento na conferência oficial. 
A próxima reunião é em agosto~_ 

Seiscentas organizações brasileiras "Tlltegfam o Fórum de 
Entidades Não-governamentais da Eco-92 e 26 a sua Coorde­
nação Nacional. O Fórum e o ''International Facilitating Com~ 
rnite" lideram a organização das conferências paralelas. -Serão, 
no mínimo, seis: de movimentos populares, de jovens, de 
mulheres, de índios, de cientistas e de movimentos religiosos. 
O governo francês patrocina -a reunião, marcada para 18 de 
dezembro, em Paris, onde mil delegados aprovarão o docu­
mento-base das ONG para a conferência do Rio. Muita água 
vai rolar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
inciso III, do art. 216, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Para os fins 
. do Disposto no § 1~, do art. 66, da COnstituição Federal, 
o Senhor Secretário-Geral da Presidência da República enca­
minhou a esta Casa os autógrafos do Projeto de Lei de Conver­
são n"' 42, de 1990, que dispõe sobre a atualização do Bônus 
do Tesouro Nacional e dos Depósitos de Poupança e dá outras 
providências. 

A Presidência determinou as providências necessárias à 
promulgação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência deferiu, ad referendum da Comissão Diretora, os Re­
querimentos n•' 255, 256 e 262, de 1991, ·dos Srs. Senadores 
Nelson Carneiro, Coutinho Jorge e Mareio Lacerca, respecti­
vamente, de informações aos Ministérios da Infra-Estrutura 
e da Economia, Fazenda e Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 
DisCussãO;- em turiio úniCo, do Projeto de Resolução 

n' 35, de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econórnicos como conclusão de seu Parecer n~ 182, de 
1991), que autoriza o desbloqueio de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Río Grande do Sul, através 
da revogação do § 2'", do art. 19, da Resolução n9. 72, 
de 1990, do Senado FederaL 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Sexta-feira 14 3317 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, em virtude 
da dispensa de interstício; concedido em sessão anterior. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação. 
Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram púmaneCer 

sentados. 
Aprovado. ________ _ 
A matéria vai à COmissão DiretOra para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

Discussão, em tunto único, elO Projeto de Resolução 
n' 36, de 1991 (apresentado pela Comissão de_AssuntQs 
Econômicos conió--conclusão de seu Parecer n9 _183, de 
1991), que autoriza o Estado de São Paulo a emitir e 
colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo (LFTP), destinados ao- giro de 
123.400.000 LFTP, com vencimento em junho de 1991. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia, em virtude 
da dispensa de interstício, concedida em sessão anterior. 

Passa-se à discussão-do projeto, em turno único, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que Q aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) __ __ . 
Aprovado. _ __ _ _ _ _ 
A matéria vai à ·comissãO Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 3: 
Discussão, em turno tínico, do Proj~to de Resolução 

n' 37 de 1991 (apresentado pela Connssão de Assuntos 
EconÔmicos como conclusão de seu Parecer n<? 184,_ de 
1991). que autoriza, em caráter excepcioíúll, o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro. a _contratar operação de 
crédito junt() ao Banco de J?esenvolvin~:é~fo Eco?-ômico 
e Social - BNDES, no valor equivalente a DS$ 
60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares norte-ame-
ricanos). , 
A matéria foi incluída em Ordem do Dia, em virtude 

de dispensa de interstício, conc~~.dida em sessã~ ~nterior. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno umco. (Pausa.) 
Encerrada a discussão, passa-se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que -o- aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) . . 
Aprovado. . . _ .. 
A matéria Vai à Comissão Diretora para redaçao fmaf. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n' 38, de 1991 (oferecido pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão d_e seu PaJ;"~cer no 185. de 
1991), que autoriza o Governo do Estado de Santa Cata­
rina a elevar, temporariamente, o limite da sua dívida 
mobiliária pela enifssão e ·colocação no mercacJ_o, de Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa_ Catarina 
(LFTC) destinadas ao giro de 80% das 902.74L537 LFTC 
vencíveis em 19-6-91. 
A matéria foi "incluída na Ordem do Dia, em virtude 

de dispensa de interstício, concedida em sessão anterior. _ 
Passa--se·à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Passa-se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanece-r 

sentados. (Pausa.) ·· 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Os itens 
n,..~ 5 e 6 são retirados, nos termos do art. 175, letra e, do 
Regimento Interno. 

São os seguintes os itens retirados: 

-5-
MENSAGEM N• 130, DE 1991 

, Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, dó Parecer n~ 178, de 1991, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 130, de 1991 (n' 232/91, na origem), de 22 de 
maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado Federal a escolha do 
nome do Almirante-de-Esquadra José do Cabo-_ Teixeira de 
Carvalho para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribu­
nal Militar, na vaga destinada a Oficial-General da Marinha, 
decorrente da aposentadoria do Ministro Roberto Andersen -
Cavalcanti. 

-6-
MENSAGEM N' 137, DE 1991 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do Parecer n') 181, de 1991, 
da Comissão de As-suntoS Econômicos sobre a Mensagem 
n' 137, de 1991 (n' 250190, na origem), de 31 de maio _do 
corrente ano, pela qual o Seóhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal a escolha do Doutor 
Cincinato Rodrigues de Campos, para exercer o cargo de 
Diretor de AdminiStração do Banco Central do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está finda 
a Ordem do Dia. 

_ Passa-se à votação do Requerimento n' 280, de 1991, 
de_ urgência, lido no Expediente, para o Pí-ojeto de Lei da 
Cãmara n' 29, de 1991. - · 

Os Srs. Senadores que o 3.J>rovam queirãm pennanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria- a qtie se refere será incluída na Ordem do 

Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, redações finais de proposições aprovadas na Ordem do 
Dia da presente sessão e que, nos termos do parágrafo único 
do art. 320 do Regimento Interno, se não houver objeção 
do Plenário, vão ser lidas pelo Sr. 1~ Secretário. -

Sã~ lid~s as seguintes: 

. PARECER N• 185-A, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Resolução n• 35, de 1991. 
A Comissão Diretora apresenta -ã reâação final do Projeto 

de Resolução n~ 35, de 1991, que autoriza O desbloqueio de 
Letras Financeiras do Tesouro- do ESlã.do do Rio Grande do 
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Sul, através da revogação do § 2~ do art. t' da Resolução 
n~ 72, de 1990, do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de junho de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Beni Veras, Relator -
Meira Filho - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N' 185-A, DE 199r 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 35, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do 

Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1991 

Autoriza o desbloqueio de Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio Grande do Sul, através da revogação 
do § 2~ do art. 19 da Resolução o9 72, de 1990, do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• É revogado o § 2• do art. I• da Resolução n• 

n. de 1990. 
Art. 2!> Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

PARECER N• 185-B, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n ~ 38, de 1991. 

A Comissão Diretora ã.preSéTif8. a rédação final do Projeto 
de Resolução n"' 36, de 1991, que autoriZa o Estado de São 
Paulo a emitir e colocar no mercado Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de São Paulo (LFTP), destinados ao giro 
de 123.400.000 LFTP, com vencimento em junho de 1991. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de junho de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Beni V eras, Relator -
Meira Filho - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N> 185-B, DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução n• 36, de 1991. 

mente de 19-3-91, firmado pelo referido estado com o Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento e com o Banco 
Central do Brasil; 

b) modalidade: nominativa- transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

- -rá Nacional (mesma taxa referencial); ---
d) prazo: até 1.825 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 
15-6-91 

Quantidade 
123.400.000 

-g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocação 
17-6-91 

Vencimento 
15-li-96 

Título 
521.825 

Data-Base 
17,6-91 

h)_ form~ da colocação: através de ofertõ::!.S públicas, nos 
termos da Resolução n9 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n• 5.684, de 28'5-87. Decre­
tos n•' 29.526 e_30:261, de 18-1-89e J6-~-89, respectivamente, 
e Resolução n"' 5, de 19-1-89, da Secretaria da_Fazenda do 

- Estado de São PauTo. 
-Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua _ 

publicação. 
PARECER N•185·C, DE 1991 

(Da Comissão Diretora) 
Redação final do Projeto de Resolução n9 37, de 1991. 

A Comissão Diietora apresenta ã: redação final do Projeto 
de Resolução n937, de 1991, que autoriza, em caráter excep­
cional, o Governo do Esfado do- Ri() de Janeiro a -cOntrã.tar 
operação de crédito junto ao Banco de Desenvolvimento Eco­
nômico e Social (BNDES), no valor equivalente a 
US$60.000.000,00 (sessenta milhões_ de dólares norte-ame­
ricanos). 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos terrnos_do art. 48, item zg-­

do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

Sala de Reuniões da Coinissão, 13 de juriho de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Beni V eras, Relator -
Meira Filho - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N> 185-C, DE 1991 
Redação final do Projeto de Resolução fi9 37, de 1991. 

RESOLUÇÃO N' , DE 1991 

Autoriza o Estado de São Paulo a emitir e colocar no 
mercado Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo (FLTP), destinadas ao giro de 123.400.000 LFTP, 
com vencimento em junho de 1991 .. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Govetrtõ~do Estado de São Paulo, autori­

zado, nos termos do art. 8• da Resolução n• 58, de 1990, 
do Senado F_ederal, a emitir e colocar no mercado Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo (LFTP), desti­
nados ao giro de 84% (oiteiita e quãtro por cento) das 
123.400.000 (cento e vinte e três milhões e quatrocentas mil) 
LFTP, com vencimeiito emjunho de 1991. 

Art. 2o As condições firianceiraS básicas da operação 
de crédito são as seguintes: ---

a) quantidade: a ser definida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduzida a parcela de 16% (dezesseis 
por cento), consoante pactuado no memorando de entendi-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 

Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N> , DE 1991 
Autoriza, em caráter excepcional, o Governo do Estado 

do Rio de Janei_ro a contratar operação de crédito junto 
- ao Banco de Desenvolvimento Econômico e Social (BN­

DES), oo valor equivalente a US$60.000.000,00 (sessenta 
milhões de dólares norte-americanos.) 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É o Governo -do_ Estado do Rio de Janeiro, 

nos termos do art. 69 da Resolução n"' 58, de 1990, do Senado 
Federal, autorizado em caráter excepcional, a contratar opera­
ção de crédito interno no valor de ÚS$60.000.000,00 (sessenta 
milhões de dólares norte-americanos) junto ao Banco Nacio­
nal de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), me­
diante garantia de cessão a ser feita ao BNDES, em caráter 
irrevogável e irretratável, a partir da assinatura do contrato 
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e até a finalliquidat;ão de todas as obrigações nele assumidas 
de parcelas do produto da cobrança de pegádio da "Linha 

·Vermelha" ou de outra receita que venha a_substituí-lo, no 
valor correspondente ao das prestações de amortização do 
principal e dos acessórios de tal dívida. _ 

Art. 2'? O limite- estabelecido, pelo inciso fi do art. 3~ 
da Resolução n!' 58, de 1990, do Senado Federal, para o dispên­
dio anual da dívida consolidada do Estado do Rio de Taneiro, 
fica elevado temporariamente, ano a ano, nos seguintes valo­
res: 

1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
1998 
1999 
2000 
2001 

Elevação Temporária 
(Art. 3•, li, daRes. 58/90) 

Cr$- lOL632.2ÕO.oOO,OO 
Cr$ 105.633.700.000,00 · 
Cr$ 107.251.800.000,00 
Cr$ 105.208.200.000,00 
Cr$ 161.284.700.000,00 
Cr$ 103.240.700.000,00 
Cr$ 102.500.000.00.0,00 
Cr$ 102.121.200.000,00 
Cr$ 101.619.600.000,00 
Cr$ 87.134.600.000,00 

Art. 3~ Esta resolução ent.ra_em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N' 185-D, DE 1991 
(Da Comissâo Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 38, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 38, de 1991, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a: ·elevar, temporariamente, o limite 
da sua dívida mobiliária pela emissão e colocação no mercado, 
de Letras Financeiras do Tesouro_do Estad.o_de~S~n.ta .Catarina 
(LFTC) destinadas ao giro de 80% das 902.741.537 LFTC 
vencíveis em 1"'-6-91. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de junho de 1991. 
- Mauro Benevides, Presidente - Beni Veras, Relator -
Meira Filho - Lucídio Portella. 

ANEXO AO. PARECER N• 185-D, DE 1991 

Redação final do Projeto de Resolução n• 38, de 1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48~ item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar, temporariamente, o limite da sua dívida mobiUária 
pela emissão e colocação no mercado, de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina (LFTC) 
destinadas ao giro de 80% das 902.741.537 LFTC vencíveis 
em 1•-6-91. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' É o Governo do Estado de S;:mta Catarina auto-_ 

riz3.do a elevar o limite da sua dívida mobiliária, definido 
no- art. 3"' da Resolução ri"' 58; de 1990, do Senado Federal, 

em percentual sup_erior ao estab~lecido pelo § 1"' da m·encio­
nada resolução. 

Parágrafo único. A elevação do limite da_ dívida mobi­
liária far-se-á pela emissão de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina- LFTC. · 

Art. '29 -- As condições financeiras da erriissão de LFTC 
são as seguintes: 

I -a quantidade de títulos a ser emitida será suficiente 
para promover o giro de 80% de 902.741.537 LFrC, vencfveis 
em 1"' de junho de 1991, conforme memorando de entendi­
mento de 14 de março de 1991, firmado pelo Governo do 
Estado de Santa Catarina com o· Ministério da Economja, 
Fazenda e Planejamento e com o Banco Central do Brasil; 

11- modalidade: nominativa-transferível; 
111- rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Te-

souro Nacional; 
IV- prazo: até 1.825 diás; 
V::- valor nominal: Cr$1,00; 
VI- forma de colocação: através de ofertas públicas, 

nos termos da Resolução n~ 565, de 20 de setembro_ de 1979, 
do Bã.nco Central do Brasil. 

Art. 39 O Senado Federal, durante os exercícios de 1991 
a 1994,' somente apreciará pedidoS de emissão de títulos do 
Gove~no do Estado de ~anta Catarina rel~cionados à rolagem 
da dívida atual e ao estabelecido no art. 33 das Disposições 
Transitórias da Constituição. -

Art. 49 Esta resolução e_ntra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os pareceres 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 282, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento InterriO;-requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n• 35, de 1991, 
que autoriza o desbloqueio de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do .Sul, através da revogação do 
§ 2• do art. 1' da Resolução n• 72, de 1990, do Senado Federal. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Maulo Benevides) - Apro'"do 
O- requerimento, passa-se à apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lidq pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 283, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussãO e votação, 
cta-reaãção fínal do Projeto de Resolução n9 "36, de 1991, 
que autoriza o Estado de São Paulo a emitir e colocar no 
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mercado Letras Financeiras do Tesouro do Estado de S_ão 
Paulo, destinadas ao giro de 123.400.0_0_0 LFTP, corri venci­
mento em junho de 1991. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991: -Fernando Henri­
que Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, passa-se à apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a~ palavra, encerro a discussão. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram 

permane_cer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai ~-promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 284, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento IIJ!emo, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução o9 37, de 1991, 
que autoriza, em carátei excepcional, o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a contratar operação de crédito junto ao 
Banco de Desenvolvimento EconômiCo e Social- BNDES, 
no valor equivalente a US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões 
de dólares norte-americanos). · 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. ---:Maurício Çor~ 
rêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro encerrada 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matériã-vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ SeCretáriO. 

É lidO e aprovado o seguinte: 

REQUERIM~NTO N• 285, DE 1991 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requeiro 
dispensá de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n• 38, de 1991, 
que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina -a elevar, 
temporariamente, o limite da sua dívida mobiliária pela emis­
são e colocação no mercado, de Letras FinanceiraS do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina (LFTC) destinadas ao giro de 
80% das 90.741.537 LFTC vencíveis em 1•-6,91. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1991. - Esperidião 
Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauxo Benevides) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à votação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram -permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. _ 
_,- _ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ,..- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. --

0 SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
estamos no dia 13 de junho e provavelmente na terça-feira, 
dia 17, haverá discussão e votação de projetos neste plenário . 

. QUeria pedir a intervenção de V.- Ex' junto ao ilustre 
Presidente da Câmara dos Deputados para que não deixe 
para o último dia a remessa ao Senado Federal dos importantes 
projetos que ali estão sendo discutidos. - É preciso dar 
tempo para que também os Srs. Senadores opinem. São proje­
tos da maior relevância, que não podem ser examinados pelo 
Senado nos dois últimos dias do prazo. 

De modo que o meu apelo, Sr. Presidente, é fazer chegar 
ao Presidente da Câmara dos Deputados a nossa decisão de 
não dar andamento a esses projetos se eles chegarem aqui 
tardiamente. Ficamos naquele dilema: ou sancionamos o que 
a Câmara deliberou, ou, então, ficamos impedidos, ou, então, 
emendamos esses projetos e eles não poderão ser votados 
antes do dia 30 de junho. É preciso que se dê espaço, que 
se dê tempo para que esses importantes projetos que estão -
ocupando, durante meses, a atenção da Câmara, tenham ao 
menos 10 ou 12 dias para que o Senado os examine. 

É esse o apelo que endereço a V. Ex•, porque até hoje 
transigi muito. Mas, hoje, de agora por diante, não deixarei 
de emendar projetos que venham da Câmara, por maior que 
seja o interesse, desde que esteja convencido _de que essas 
emendas são necessárias. 

Acredito que esse também é o pensamento de todos os 
senadores, que não querem ser apenas chanceladores das deci-
sões da Câmara. -

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Mimro Benevides) - A Presi­

dência entende a justificada preoéupação do eminente Sena~ 
dor Nelson Carneiro e, naturalmente, faremos chegar ao Presi~ 
dente da Câmara dos Deputados, nobre Deputado Ibsen Pi­
nheiro, que, realmente, o Senado necessita dispor, constitucio­
nalmente, de tempo que o habilite a examinar, de forma apro­
fundada, tOdas aquelas proposições que, originarlarrie-rite tra~ 
mitando na Câmara dos Deputados, venham a ser submetidas 
ao exame do Senado Federal. 

Pode, portanto, o ilustre ex-Presidente e Senador Nelson 
Carneiro, ficar absolutamente tranqüilo de que farei chegar, 
nas próx~mas horas, ao Presidente Ibsen Pinheiro, esse apelo, 
que envolve, também, de certa forma, a tomada de posição 
do próprio Senado no resguardo de suas prerrogativas como 
Casa Revisora do Parlamento brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nada m~is 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISI..A TIVO 
N' 70, DE 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto ·de Decreto Legis­
lativo n• 70, de 1991 (o' 136189, na Câmara dos_ Deputado!\), 
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que aprova o ato que outorga permissão â Rádio Areia Dou­
rada Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora nã 
cidade de C3bede1o, Estado da Paraíba (dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação). 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 7, DE 1991 -

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à ConstituiÇ-ão- n?-7, de 1991~ de ·autóiiã do Senador Jonas 
Pinheiro e outros Senhores· Senadores, que altera a redação 
do parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal. (5• 
sessão de discussão.) · 

-3-
PROPOSTÃ DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 9, DE 1991 

Discussão, em primeiro turnO, da PioPosta de Emenda 
à Constituição n"' 9, de 1991, de autoria do SenadorRuy 
Bacelar e outros Senhores Senadores, que estabelece a coinci­
dência de eleições para presidente e vice-presidente da Repú­
blica, senador e deputado federal, _a partir do ano 2000, e 
para governador e vice~governatlor, deputado estadual e distri­
tal, prefeito, vice~prete:n:o-e--ve"reador, a partir de 1998. (1~ 
sessão de discu-ssão.) - - ----- --- _ _ ---

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 10, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à CónstitUlção n"' 10, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art. 159 e altera_a redação do inciso II do art. 161 da 
ConstitUição Federal. (1~ sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas 
de I' a 31 de maio de 1991 

Art. 269, 11, do Regimento Interno) 
Projetos aprovados e enviados a sanção do Presidente da 

República 

-Projeto de Lei da Cãmara n• lS, de1991 (n.-5.940/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a periodicidade dos 
censos demográficos e dos censos econômicos e dá outras 
providências. Sessão: 7-5,.91. -

-Projeto de Lei da Câmara n• 99, de 1990 (n• 4.648/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 5• Região, cria cargos 
e dá outras providências. Sessão: 14-5-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 18, de 1991 (n' 81/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza a ctnrcess1iode financiamento â exportação de 
bens e serviços nacionais. Sessão: 14-5-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 12, de 1991 (n• 4.575/90, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presideflte da República, 

que dispõe sobre o enquadramento dos servidores da extinta 
Fundação Projeto Rondon, redistribufdos para órgãos- da ad­
ministração federal direta, autarquias e fundações públicas. 
Sessão: 14-5-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 79, de 1990 (n" 2.618/89, 
na_Çã.sa de çrigem), qUe autoriza a União" a doar ao Município 
d~ Patrocínio, Estado c;le Minas Gerais, ç terreno que especi­
fica. Sessão: 15-5-91. 

~Projeto de Lei da Câmara n" 17, de 1991 (n• 80/91. 
na Casa de origem), de iniciati_va do Preside_nte da República, 
que institui isenção- do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados- IPI e depreciação acelerada para máquinas, equipa­
mentos e dá outras providências. Sessão: 15-5-91. 

-"Projeto de Lei da Cãmara n" 73, de 1990 (n" !.580/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o pecúli_o ao aposentado 
da Previdência Social que retoma à atividade sujeita a esse 
regime. Sessão: 22-5-91. -

-Projeto de Lei da Câmara n' 98, de 1990 (n" 3.201/89, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao parágrafo único 
do art. 513 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
Sessão: 22-5-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 123, de 1990 (n' 4.434/90, 
na Casa de origem), que autoriza o repasse, aos estados e 
municipios, de percentual da arrecadação da taxa de ocupação 
de imóveis da União, dispõe sobre foros, taxas e laudêmiOs 
e dá outras providências. Sessão: 23-5-91. 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados 

-Projeto de Lei do Senado n9 12, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que altera a legislação que dispõe 
sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências. Sessão: 7-5.:91 (decisão terminativa). 

-Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 16, de 1991 (n' 6/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que concede isenção do Imposto 
sobie Produtos Industrializados (IPI) na aquiSição de automó­
veis _para· utilização no tra_nsporte autônomo de passageiros 
e dá outras providências. Sessão: 16-5-91. 

-Projeto de Lei do Senado n' 82, de 1991. de autoria 
do Senador Mário Covas, que estabelece normas para a reali­
zação das eleições municipais de 3 de outubro de 1991, e 
dá outras providências. Sessão: 16-5-91. 

-Projeto de Lei do Senado n" 2, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que faculta ao empregado e servi­
dor público, a percepção do 13° salário em parcelas duode­
cimais, depositadas em caderneta de poupança. Sessão: 
20-5-91 (decisão terminativa). 

___ __-:-:-Projeto de Lei do Senado n~ 28, de 1991, de a~tOria 
do S~J]~dor Valmir _Campeio, que dispõe sobre a profis~~o 
de garçom e dá outras providências._ Sessão: 20-5-91 (decisão 
terminativa). _ __ -~ 

-ProjetO de Lei do Senado n9 63, d~ 1991, de ay.toria 
do Senador Odacir Soares, que dispõe sobre a profissão de 
fotógrafo e cinegrafista e técnico em cinefotOirafia -e dá outras 
providências. Sessão: 20-5-91 (decisão terminatiVa). 

-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 
53, de 1990, (n• 8.390/86, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que reajusta o valor da pensão 
especial concedida a Justiniana Fleury Passos e revertida a 
Maria Nilza Fleury Passos, filha do ex-Deputado Edson Jun-
queira Passos. Sessão: 29-5-91. · 

-Emenda do Senado ao Projet~ de Lei da Câmara no 
3, de 1991. (n• 5.659/90, na casa de origem), de iniciativa 
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do Presidente da República, que concede pensão especial a 
Orlandino Barbosa Feitosa e dá outras providências. Sessão. 
29-5-91. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei d_a Câmara 
n' 54, de 1989 (n' 1.076188, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o trabalho de pessoas portadoras de defici~ncia na admiM 
nistração pública federal direta e indireta e institui incentrvos 
à oferta de emprego sob trabalho protegido. Sessão: 29-5-91. 

Mensagens aprovadas relativas à escolha de autQridad~ 
-Mensagem n' 62, de 1991 (n' 92/91, na origem), de 

7 de março de 1991, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Álvaro da Costa Franco Filho, Ministro de P_rimdra_Ciass~. 
da carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador, Chefe: da Delegação Permanente do B_r_asil, junto à 
Organízação das Nações· Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura. Sessão: 15,5-91 (Extraordinária) 

-Mensagem n' 63, de 1991 (n' 91191, na origem), de 
7 de março de 1991, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a escolha_do Senhor 
Gilberto Ferreira Martins, Ministro de_ Segunda Classe,_ da 
carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Cooperativista de Gu"iã.na. Sessão: 
15-5-91 (Extraordinária} 

-Mensagem n• 83, de 1991 (n• 125191, na origem), de 
1•de abril de 1991, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Ernesto 
Alberto Ferreira de Carvalho, MiriiSü-0 de Primeira Classe, 
da carreira de Diplomata, para exercer a funçãO de Embai­
xador do Brasil junto à República da Turquia. Sessão: 15-5-91 
(Extraordinária) ·· 

-Mensagem n• 84, de 1991 (n' 134/91, na origem), de 
4 de abril de 1991, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do S_enado a escolha do Senhor Luiz 
Antónfo Jardim Gagliardi, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de_ Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Dinamarca. Sesaã<J.:_15o5,91 (Ex-
traordinária) ·· · 

-Mensagem n• 85, de 1991 (n• 136191, na origem), de 
4 de abril de 1991, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do s-erihor"Antônio 
Amaral de Sampaio, Ministro de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República Socialista lugosláva. Sessão: 15-5-91 (Ex­
traordinária) 

-Mensagem n' 86, de 1991 (n• 141191, na origem), de 
11 de abril do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Olympio Rache de Almeida, Ministro de Primeira 
Oasse, da carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à confederação Helvéticit. Sessão: 
15-5-91 (Extraordinária). 

-Mensagem n• 87, de 1991 (n' 145191, na origem), de 
12 de abril do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Orlando Soares Carbonar, Ministro de Prinú~fra Clas­
se, da carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xado.t:. do Brasil junto à República Italiana. Sessão: 15-5-91 
~xtraordinária) 

-Mensagem n' 88, de 1991 (n' 154191, na origem), de 
15 de abril do corrente, pela qual o Senhor Presidente da 

República submete à rleliberação do Senado a escolha do 
Senhor Carlos Alberto Leite Barbosa, Ministro de Pdri:teira 
Class_e, da carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Francesa. Sessão: 
15-5.-91 (Extraordinária) 

-Mensagem n' 107, de 1991 (n' 174191, na origem), 
de 24 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor_Presidente 
da República submete à deliberação do S_enado a escolha 
do Senhor Antônio Nonnato do Amaral, para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, na vaga destinada a Ministro Clas­
sista Temporário, representante dos empregadores, para o 
triênio de 1991 a 1994, decorrente do término de sua investi--
dura. Sessão: 15-5-91 (Extraordinária) ·· 

-Mensagem n• 117, de 1991 (n• 307191, na origem), 
de 9 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente· 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Francisco Rgberto André Gros, para exercer o 

-Cãfgo de Presidente dà BanCO Central do Brasil Sessão: 
15-5-91 (Extraordinária) 

-Mensagem n• 82, de 1991 (n' 124191, na origem), de 
lQ de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do senado a escolha do 
Doutor Asdrúbal Piilto de Ulysséa, Ministro de Primeira Clas­
se, da carreira de Diplomata, para exercer a funÇão de Embai­
xador do Brasil junto à República de Cuba. Sessão: 28-5-91 
(Extraordinária) · 

-Mensagem n' 89, de 1991 (n' 155191, na origem), de 
15 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República _submete à delibe_ração do Senado a e$colha 
do Sen.hor Ruy_Antqnio~eves _Pinh~!r_o d.e yasCQQCellos.,_M~­
nistro de Segunda Classe, da carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto _à República 
Popular de Angola. Sessão: 28,5,.91 (Extraordinária) 

· -Mensagem n' 90, de 1991 (n• 156191, na origem), de 
15 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
dO. Sénhor Ivan 01iveira CannabraVa, Ministro de Primeira 
Classe, da carreira àe Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Governo do Estado de Israel. 
Sessão: 28-5-91 (Extraordinária) 

-Mensagem n• 111, de 1991 (n• 177191, na origem), 
de 24 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
cJa Senhora Thereza Maria Machado Quintella, Ministra de 
Primeira Classe, da carreira de Diplomata, para exercer a 
função.de Embaixadora do Brasil junto à República da Áus­
tria. Se~são. 28-5-91 (Extraordinária) 

-Mensagem n• 112, de 1991 (n" 178/91, na origem), 
de 24 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República _submete _à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Carlos Eduardo Affonseca Alves de Souza, Minis­
tro de Primeira Classe, da carreira_ de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República do Para­
guai. Sessão: 29-5-91 (Extraordinária) 

_ _·._Mensagem n• 114, de1991 (n• 173191, na o.rigem), 
_de ~3 de_ abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Newton Egydio Rossi, para compor o Tribunal 
Supenor do Trabalho, na vaga destinada a Suplente de Minis-



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) Sexta-feira 14 3323 

tro Classista Temporário, representante dos empregadores, 
para· o triênio de 1991 a 1994. Sessão: 28-5-91 (Extraordinária\ 

-Mensagem n' 123, de 1991 (n" 219/91, na origem), 
de 16 do corrente, pela qUal o Senhor Vice-Presidente da 
República, no exercício da Presidência da República, submete 
à deliberação do _Senado a escolha do Doutor Pedro Luiz 
Bodin de Moraes para o cargo de Diretor de Política Mone­
tária do Banco Cenfral do Brasil. Sessão: 28-5-91 ~(Extraor, 
dinária) ·~ -

Requerimentos aprovados 
- Requerimento no 142, de 1991, de autoria do Senador 

Cid Sabóia de Caivalho, solicitando, nos termos regimentais, 
a criação de uma comissão temporária interna, composta por 
11 membros, para, no prazo de 180 dias, elaborar o projeto 
de código civil. Sessão: 7-5-91 

-Requerimento n9146, de 1991, de autoria dos Líderes 
Humberto Lucena (PMDB), Fernando Henrique Cardoso 
(PSDB), Marco Maciel (PFL), Maurício Corrêa: (PDT), Ney 
Maranhão (PRN) e do Senador Eduardo Suplicy, solicitando, 
nos termos regimentais, a criação de uma comisSão temporária 
composta por nove membros, com o objetivo de estudar e 
analisar, bem como acompanhar as atividades da Conferência 
nas Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
ECO -92, a se realizar _no Rio de Janeiro, no ano de 1992. 
Sessão: 7-5-91 

-Requerimento n" 143, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando, nos termos regimentais, a con­
vocação do Ministro de Estado da AgricuTi:U-r3-eR:eforma 
Agrária, para, perante o Plenário, -prestar esclãrecimentos 
sobre assuntos de sua pasta. Sessão: 8-5-91 

-Requerimento n' 125, de 1991,~de autoria do Senador 
Lourival Baptista, solicitaiido, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, da matéria ''A Facul­
dade de Direito da Bahia no Ano de seu Cinqüeiltenário", 
do Doutor Hamilton Prisco Paraíso, publicada no jornal A 
Tarde, de 2 de abril de 1991. Sessão: 23-5-91 

-Requerimento n' 169, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, soli~itando, nos termos regimentais; a tra­
mit~ção conjunta do ProjetO de Lei do Senado n<:> 100, de 
1991, de sua autoria, que define a pequena propriedade rural 
e estabelece meios para financiar o seu desenvolvimento com 
os de n~s 6 e 13, de 1991, que já tramitam em conjunto. 
Sessão: 23-5-91 · 

-Requerimento n<? 87, de 1991, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição, -nos Anais do Senado, da matéria- "Bomba Atômica 
Brasileira", de Dalmo de Abreu Dallari, publicada no jornal­
Folha de São Paulo, em 25 de março último. Sessão: 29-5-91 
(Extraordinária) 

Decreto Legislativo promulgado pelo Presidente do Senado 
Federal 

- Projeto de Decreto Legislativo no 31, de~ 1990 (n' 
239190, na Cãmara dos Deputados), que aprova as Contas 
do Governo da República, relativas ao exercício financeiro 
de 1988. Sessão: 2-5-91 

-Projeto de Lei da Câmara n° 82, de 1990 (n° 4.675/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a complenlentação de 
aposentadoria de ferroviários e dá outrãS proVidências. Sessão: 
21-5-91 

Projetos aprovados e enviados à promulgação 
_ -Projeto de Resolução n° 28, de 1991, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio Grande do SUl a emitff e colocar 
no mercado Letras Financeiras do Tesouro do Estado do RiO 
Grande do Sul, destinadas ao giro de 29.219.216 LFT-RS, 
com vencimentos em maio de 1991. Sessão. 9-5-91 (Extraor­
dinária) 

-·Projeto de Decreto Legislativo n" 43, de 1991 (n' 
346/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão ao Sistema Canaã de Comunicação Ltda .• 
para explorar serviços de radiodifusão sonora na Cidade de 
Cariacica, Estado do Espírito Santo. Sessão: 14-5-91 

-Projeto de Resolução n' 16, de 1990, de autoria do 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal. Sessão: 17-5-91 ~ 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 5, de 1991 (n" 246/90, 
na Câmara doS Deputados). que aprova o texto do Acordo­
Qúadro de Cooperação Econômica, Industrial, Científico­
Tecnológica, Técnica e Cultural. celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da_ República 
Italiana, em Roma, a 17 de outubro de 1989. Sessão: 28-5-91 

-Projeto de Decreto Legislativo n° 71, de 1991 (n• 15/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a indicação de mem­
bro efetivo da Comissão Diretora do_ Programa Nacional de 
Desestatização. Sessão: 28-5-91 (Extraordinária) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 8, de f991 (n" 272/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o atO que renova­
por 10 (dez) anos, a partir de 10 de agosto de 1989, a conces_s_ã_o 
da Rauland Publicidade e Negócios Ltda., outorgada através 
do Decreto n' 83.635, de 27 de junho de 1979, para explorar, 
na cidade de Castanha!, Estado do P;:;~.rá, sem direifo de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em onda média. Ses­
são: 29-5-91 

Projetos aprovados e envidados à Comissão Diretora (art. 
98, V, do Regimento Interno) 

-Projeto de Resolução n' 27, de 1991, de iniciativa da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que su!iipende, 
por inconstitucionalidade, a execução de dispositivo do Decre­
to-Lei n~ 1.438, de 1975, na redação que lhe deu o Decreto-Lei 
n' 1.582, de 1977. Sessão: 15-5-91 ~~ 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 7, de 1991 (n'270/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão ã Rádio Cidade de Cabreúva Ltda., para explorar, 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade 
de Cabreúva, Estado de São Paulo. Sessão: 29-5-91 

-Projeto de Resolução_n\' 26, de 1991, de iniciativa da 
ComissãO Diretora, que extingue cargos efetivos, vagos, no 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, e dá outras providên-
cias. Sessão: 29-5-91 · 

Projetos arquivados nos termos do art. 254, do Regimento 
Interno 

- Projeto de Lei da Câmara n' 54, de 1990 (n' 93/87, 
na Casa de origeln), que altera a redação do art. 932 da 
Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo 
Civil. Sessão: 24-5-91 

-Projeto de Lei do Sena<;lo n' 103, de 1989, de autoria 
do Senador Roberto Campos, que estabelece medidas de fleXi­
bilização do mercado de trabalho, para evitar o desemprego. 
Sessão: 24-5-91 
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Proposições retiradas pelo autor e arquivadas nos termos 
do art. 256 do Regimento Interno 

- Requerimento n" 64, de 1991, de autoria do Senador 
Alfredo Campos, solicitarido, nos termos regimentais, a con­
vocação da Ministra da Economia, Fazenda e Planejamento, 
a fim de, perante o Plenário, prestar infoiffi3ções sobre_a 

'liquidação extrajudicial da Caixa Econômica do Estado de 
Minas Gerais. Sessão": 8-5-91 

-Proposta de Emenda à Constituição-o" 8, de 1991. 
que cria o Conselho Nacional de_Justiça e dá outras providên­
cias, tendo como primeiro signatário o Senador Maurício Cor­
rêa. Sessão: 16-5-91 

Projeto declarado prejudicado e encaminhado ao arquivo 
- Projeto de Lei da Câmara n' 96, de 1990 (n' 1.340/88, 

na Casa de origem). que estabelece o enquadramento sindical 
dos trabalhadores que manuseiam lã. Sessão·: 13~5-91 


